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Neste mês de maio, com a realização da Assem­
bléia Geral do dia 29 e a eleição de novos nomes para o 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Coo­
perativa, encerrou-se a primeira etapa de um processo 
longo, conhecido entre nós pela expressão Estrutura do 
Poder. Esta expressão foi, sem dúvida, uma das mais 
usadas, no ano passado, entre os associados e funcioná­
rios de toda a área de ação da Cotrijuí. Ela refere-se a 
um dos pontos mais importantes da vida de qualquer 
Cooperativa: a participação dos associados nas decisões. 

Com o crescimento das cooperativas, tornou-se 
praticamente impossível, dentro dos limites impostos 
pela atual legislação cooperativista, garantir a todo e 
qualquer associado uma participação efetiva e concreta 
na estrutura do poder e na tomada das decisões. 

A lei do cooperativismo prevê, como forma máxi­
ma de eleição dos dirigentes e tomada de decisões, as 
Assembléias Gerais. Numa cooperativa com mais de 17 
mil associados, como é o nosso caso, e ainda espalhada 
por mais de um Estado da Federação, a Assembléia Ge­
ral, infelizmente, não garante a representatividade ne­
cessária e que seria de se esperar numa sociedade de 
pessoas, onde todos têm o mesmo direito e o mesmo 
voto, independente da quantia de capital empregado. 
Esta é a lição que a prática nos tem ensinado: Assem­
bléias reunindo mil, mil e quinhentas pessoas, apesar 
do número expressivo, não representam sequer 10 por 
cento do quadro social. 

Para que a representatividade e a participação de 
todos fiquem de fato asseguradas, é necessário introdu­
zir mudanças na estrutura do poder. Esta foi uma das 
muitas conclusões que os associados chegaram no ano 
passado, durante a discussão do assunto. Ninguém, cer­
tamente, possui a fórmula pronta e acabada que permi­
tirá a institucionalização de canais mais efetivos de 
participação. A fórmula sairá da discussão, do debate, 
da análise de outras experiências. E as pessoas mais in­
dicadas para levar avante essa discussão são os agricul­
tores associados, os mesmos que sentiram a necessida­
de de mudar. 

Num primeiro passo, este ano, alguma coisa já 
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mudou. Os associados, durante dez dias, votaram e ele­
geram 59 representantes que, posteriormente, escolhe­
ram a chapa concorrente ao Conselho de AdminiSjra­
ção e que foi eleita pela Assembléia. Mais da metade do 
quadro social apto a votar - todos aqueles que entrega­
ram produto até 28 de fevereiro último - participou 
da votação, numa mobilização e discussão que só pode 
trazer resultados positivos para a Cooperativa. 

A chapa escolhida pelos representantes, por exem­
plo, possui 12 membros novos, garantindo-se uma re­
novação, nos dois conselhos, da ordem de 60 por cen­
to - um resultado inédito na história da Cotrijuí. 

Obviamente, pela própria forma como está sendo 
conduzido o processo, existem êrros e imperfeições. A 
fórmula ideal só vai surgir com o tempo, com a própria 
prática da discussão e da participação dos associados. 

A missão mais importante dos 59 representantes 
eleitos, aliás, ainda está por começar: estudar e apro­
fundar formas de institucionalizar a participação real 
do quadro social. O principal, entretanto, acreditamos 
já realizado: a honestidade em aceitar uma discussão 
sobre o poder e o desencadeamento de um processo ir­
reversível e democrático. As mudanças ocorridas na es­
trutura do poder da Cooperativa são o assunto da re­
portagem de capa desta edição, iniciada nas páginas 
centrais. 

* * * 
Não é muito difícil escolher o que é melhor: tra­

tar uma doença ou procurar eliminar sua causa. E este 
é exatamente o espírito da Saúde Comunitária, um 
programa que surge dentro da Cotrijuí com objetivos 
bem definidos: diminuir a preocupação do agricultor 
com a saúde de sua família e preencher a grande lacu­
na que deixam a medicina tradicional - voltada mais a 
curar as doenças - e as próprias instituições oficiais 
responsáveis pela assistência médica do povo brasilei­
ro. O êxito deste programa, porém, depende muito do 
próprio interesse de seus beneficiados, os agricultores, 
pois sem sua efetiva participação pouco poderá ser fei­
to. Veja na página 4. 

OS DESCONTOS 
DA SOJA 

que sempre foi fiel à Cooperativa. cão, deve procurar o chefe da seção. O 
chefe da seção tem mais autonomia para 
resolver os casos especiais. Eu tive a oportunidade de assistir só 

duas reuniões da Cotrijuí e nunca deu pa­
ra falar e defender os pequenos. Nós en­
tregamos 300 sacas de soja e por incrível 
que pareça descontaram 1 mil 725 quilos 
de impureza, quase 1 O por cento. Agora 
os senhores vejam qual é o lucro que o pe­
queno tem: 10 por cento a Cooperativa 
descontou, sendo que 164 sacas era de se­
mente com 11 por cento de umidade; 14 
por cento para colher o soja, 15 por cen­
to de arrendamento, 3 por cento de Fun­
do de Garantia, 2,5 por cento de Funru­
ral, 2 por cento de capital integralizado. 
Quanto dá? São 46 por cento a menos. O 
que resta para o pequeno? Depois, ainda 
vem o financiamento com juros de 2 por 
cento .. . 

Outra coisa : numa certa ocasião, 
no ano passado (dia 27 /05/78), nós preci­
samos de Cr$ 60 mil para pagar uma cer­
ta d(vida que se vencia no mesmo mês. 
Nós tínhamos entregado 840 sacas de so­
ja, 400 em preço médio e 440 em depósi­
to . Quando nós fomos pedir o adianta­
mento de 400 sacas de soja, a pessoa que 
nos atendeu disse : " Eu dou o adiantamen­
to, mas tem que descontar os Cr$ 12 mil 
do financiamento" . Eu respond i: "O con­
trato se vence em julho", e ele me respon­
deu : " Não interessa se vence em julho ou 
setembro, nós temos ordem de tirar o que 
é da cooperat iva e o associado leva o que 
sobrar" . Bela resposta para um associado 

Luiz Tadeu Manchini 
ljuí - RS 

Nota da Redação: O pessoal encar­
regado da soja para semente diz que a 
classificação ainda não começou, vai ser 
iniciada por estes dias. E eles pediram qt.1e 
o senhor ficasse atento ao rãdio, pois to­
dos os produtores de sementes serão cha­
mados para acompanhar a classificação de 
seus respectivos lotes. Por outro lado, 
com relação à soja que o senhor entregou 
para comércio, eles informam que o asso­
ciado ou o motorista que trouxer a carga 
deve acompanhar a amostragem e a espe­
cificação. E, se for o caso, reclamar ali 
mesmo, se o sistema não está de acordo. 
Para evitar esse tipo de problema e para 
tornar mais precisa a amostragem, no pró­
ximo ano a Cooperativa vai introduzir um 
coletor de amostra pneumático, e tanto a 
impureza como a umidade serão determi­
nadas antes da descarga, na pré-amostra­
gem. 

Finalmente, com relação ao seu pe­
dido de adiantamento, concordamos com 
o fato de que o funcionário não foi gentil 
na resposta que lhe deu. Mas é preciso 
lembrar que, afinal de contas, eles estão 
cumprindo ordens dadas a todos, justa­
mente para evitar favoritismos e discri­
minações. Sempre que o associado. esti­
ver precisando de algum serviço especial, 
ou quando for um caso que fuja às ordens 
gerais recebidas pelos funcionários do bal-

PROFESSOR 
RURAL 

Sou professor de primário e vivo no 
meio rural. Gosto muito das reportagens 
que o Cotrijornal traz sobre o meio rural, 
já tive a oportunidade de ler alguns exem­
plares e achei-os excelentes. Por isso soli­
cito por meio desta o seu jornal coopera­
tivo . Gostaria de recebê-lo mensalmente. 

Egon Koch 
Sede Nova 

Humaitá - RS 

GAÚCHO 
ERRANTE 

Carta ao Cotrijornal: 
Vive a águia em seu ninho 
O tigre vive na selva 
A raposa na cova alheia 
Só o gaúcho vive errante 
f,onde a sorte o leva 

Porque 
Para ele são os calabouços 
Para ele as duras prisões 
Em sua boca não há razões 
Ainda que razão lhe sobre 
Que são sinos de madeira 
As razões dos pobres 

Anatalino Antônio dos Santos 
ljuí - RS 

N. R. - Anatalino é agricuitor, as­
sociado à Cotrijuí, secretário do Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais de ljuí. 
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No Congresso de Trabalhadores Rurais 

VAIAS PARA-DELFIM 
A esperança do Brasil 

Está no homem do campo 

E a esperança do homem do campo 

Está na qeforma Agrária do Brasil 

Foi cantando exatamente assim, 

o Hino da Reforma Agrária, que os 

1.500 participantes do 3° Congres­

so Nacional de Trabalhadores Ru­

rais receberam o ministro da Agri­

cultura, Antônio Oelfim Neto que 

compareceu a uma das sessões do 

encontro realizado em Brasília de 

21 a 25 de maio. E ali não recebeu 

palmas. Só vaias que demonstravam 

o descontentamento com o Gover­

no em relação à política fundiária. 

Por isso já dá para ver que a questão 

da Reforma Agrária brasileira foi 

realmente o ponto mais importante 

e discutido deste Congresso. 
Alguns presidentes de Sindica­

tos da região também estavam em 

Brasília: Carlos Karlinski, de ljuí, 

José Barasuol, de Catuípe, Luiz 

Otonelli, de Ajuricaba, Bruno Van 

der Sand, de Augusto Pestana e Ar­

lindo Costa Beber, de Condor. E lá 

se dividiram para que cada um par­

ticipasse das cinco comissões forma­

das durante o Congresso : sindicalis­

mo e educação sindical; política 

agrícola; previdência social rural; le­

gislação trabalhista; questões agrá ­

rias. 
A implantação da Reforma 

Agrária é essencial, segundo os par­

ticipantes, para promover a melhor 

distribuição da terra e modificações 

na estrutura do regime de sua posse, 

uso e propriedade e atender aos 

princípios da justiça social e ao au­

mento da prod ut ividade. A pri meira 

proposição apresentada neste sent i­

do foi para que a reforma agrária 

fosse implantada no Brasil dent ro 

de seis meses. Mas não foi aceita: o 

pessoa l quer imediatamente esta re­

forma. 
Carlos Karlinski analisando o 

que aconteceu, conta que se provou 

mais uma vez que a Reforma Agrá­

ria só vai acontecer pela pressão dos 

próprios agricultores: 
- Acho que o Congresso mos­

trou também que, neste sentido, te­

mos ainda que caminhar um pouco. 

Se notou que existe uma certa di ­

vergência entre o pessoal do Nor­

deste e o daqui do Sul. Lá, onde es­

tão ameaçados inclusive de expul­

são, onde o problema já é mais gra ­

ve, eles acham que 15 hectares já 

servem para resolver o problema. E 

nós tentamos provar que pequena 

propriedade, como se sabe pela ex ­

periência daqui, não resolve muita 

co isa . 

LIBERDADE SINDICAL 

A autonomia e a liberdade si n-
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dical - participando inclusive da 

criação de uma Central Geral Sindi­

cal, onde estariam reunidas todas as 

classes de trabalhadores, tanto urba­

nos como rurais - foi outra das 

principais colocações do Congresso. 

Foi decidido adotar uma nova 

'orientação, com os sindicatos inten­

sificando seu trabalho de conscien­

tização a partir de um lema: "a li ­

bertação só acontece a partir da 

própria luta do agricultor". 

O Sindicato é do agricultor e 

deve ser feito por ele, pois a partici­

pação na vida do Sindicato não é 

uma questão de importância, mas 

até um dever de cada trabalhador. 

O sindicato não é da diretoria e 

muito menos do Governo, pois isso 

impede que se mostre o verdadeiro 

papel do sindicalismo, que é reinvi­

dicatório. A assistência, qualquer 

que seja ela, deve ser apenas um ser­

viço que o Sindicato presta e não 

um meio de reunir os agricultores. 

POLl'TICA AGRARIA 

O enquadramento sindical 

mais uma vez foi debatido, surgindo 

a proposição de que os agricultores, 
proprietários de um até três módu­

los possam optar pelo Sindicato ao 

qual querem se associar, se o Patro ­

nal ou o de Trabalhadores. Atual­

mente, quem tem área igual supe­

rior a um módulo (25 hectares no 

c.3so de lavoura de soja ou trigo, por 

exemplo) deve contribuir para o 

sindicato dos empregadores. 

Em relação à política agrária, a 

comissão e o plenário, mais tarde, 

destacaram a importância de existir 

um crédito fundiário em condições 

favoráveis, onde a própria terra sir­

va como garantia. As reivindicações 

são no sentido de que o crédito seja 

concedido exclusivamente a traba­

lhadores rurais com pouca ou sem 

terra, sem limite de idade; para 

qualquer tamanho de área, respeita­

do o limite máximo de até um mó­

dulo da região e que alcance 100 

por cento do valor da terra. 
Como a política agrícola vem 

beneficiando exclusivamente os 

grandes proprietários, o Congresso 

propôs que sejam suprimidos os in ­

centivos e estímulos às grandes em­

presas agropecuárias voltadas a pro­

duzir para exportar. Estes incenti­

vos devem ser dirigidos aos peque­

nos proprietários, cuidando assim 

do cJbastec imento int erno , o u às 

st..as Cooperat ivas. 
Foi pedido ta mbém um seguro 

ag ríco la para quaisquer tipos de 

vou fazer reforma 

, porque ao lado de 

brasileiro, eu teria 
e colocar dois 
japon9-_ 

Além das vaias, Delfim Neto recebeu um folheto onde, junto desta ilustração, os 

trabalhadores haviam selecionado algumas frases que ele dissera 
à respeito da Reforma Agrária. 

produtos, que garanta toda a produ- Foi reivindicada também a eli-

ção estimada, a partir da produtivi- minação das taxas complementares 

dade média regional de cada produ- de exames e a participação do agri-

to, com base em preço mínimo jus- cultor nas despesas com assistência 

to e que seja resgatado pelo agricul - médico-hospitalar. Chegou a serpe-

tor até 30 dias depois do sinistro d ida uma proibição nestes pagamen-

(geada, seca, etc), com a verifica- tos, bem como o direito de I ivre es-

ção de um organismo estatal. Con- colha de médicos e hospitais por 

ta Carlinhos: parte do agricultor. 

- Como se propôs que o segu­

ro agrícola substituísse o Proagro, 

f icamos mais de uma hora d iscutin­

do sobre isso. Acontece que o pes­

soal do. Nordeste nem sabia o que 

era Proagro. Então tivemos que ex­

plicar que ele é mais um seguro para 

as instituições bancárias do que pa­

ra o próprio agricultor. 

POSIÇOi::S CLARAS 

Na área da previdência social 

rural havia centenas de coisas para 

tentar mudar. Entre as principais al­

terações pedidas está a aposentado­

ria por tempo de serviço (aos 35 
anos de atividade comprovada) ou 

então por idade, mas diminuindo 

dos atuais 65 anos para 55 anos pa­

ra o homem e 50 anos para a mu­

lher. Outra mudança necessária é no 

sentido de gue a incapacidade de 

trabalho seja verificada em relação à 

atividade rural desenvolvida pelo 

agricultor. Isso é para éasos onde o 

produtor sofre um acidente, por 

exemplo , e perde uma mão, e a le­

gislação não prevê sua aposentado­

ria por inval idez. 

Uma das preocupações na área 

da legislação trabalhista foi quanto 

a reformulação da CL T (Consolida­

ção das Leis do Trabalho), pois está 

existindo uma pressão para que seja 

eliminado o prazo de dois anos que 

o assalariado tem para reclamar seus 

direitos na Justiça depois de demiti­

do do emprego. Uma posição bem 

clara, também nesta parte de legisla­

ção, foi tomada contra a extensão 

do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço ao trabalhadd'r do meio 

rural, como já existe nas cidades. O 

FGTS só criaria uma maior instabi­
lidade no emprego. 

O Congresso foi muito impor­

tante, na opinião de Carlos Karlins­

ki e também de José Barasuol, mes­

mo que o número total de partici­

pantes tenha sido um pouco grande 

demais para permitir uma perfeita 

organização. Mas ele não se resu­

miu nos cinco dias de estudo. Mui­
ta coisa já vinha sendo preparada 

com antecedência e o maior traba­

lho é a continuação que deve existir 

agora, levando as bases a participa­

rem das discusões. 
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Depois de muitas marchas e contra-marchas, falta agora muito 
pouco para que o Programa de Saúde Comunitária comece a ser 
posto em prática pela Cotrijuf. Dois médicos foram selecionados 

e vieram conversar com a equipe de condução do programa 
(.'armada por agricultores, representantes de Sindicatos, pessoal 

da F idene e da Cooperativa), mo~trando-se bastante 
dispostos a desenvolver este trabalho. 

Parece, então, que sai mesmo 
do papel a Saúde Comunitária, as­
sunto que vem sendo discutido des­
de 1976, quando o Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de ljuí reuniu 
os líderes do município para tentar 
identificar os maiores problemas vi­
vidos pelos agricultores. E a saúde 
apareceu disparada em primeiro lu­
gar, naquele momento, antes 
mesmo dos problemas de falta de 
terra e de união entre a classe. De 
ljuí a discussão sobre saúde foi am­
pliada para os outros municípios da 
área de atuação da Cotrijuí, depois 
de se concluir que a construção de 
um Hospital, primeira sugestão dos 
agricultores para solucionar o pro­
blema, não evitaria que a questão 
saúde fosse definitivamente resolvi­
da. A experiência da Cooperativa 
com o Hospital Santa Teresinha, 
que ela possui e administra em San­
to Augusto, comprova exatamente 
isto. Num hospital se tenta curar as 
doenças, mas não é esta a melhor 
forma de preveni-las. E o que é me­
lho r? Tratar uma doença ou evitar 
de f icar doente? 

CONDIÇÕES DE VIDA 
De t udo o q ue se pensou, sur­

giu uma alternativa que começou a 
ser estudada: o trabalho de saúde 
comuriitária desenvolvido pela Se­
cretaria de Saúde do Estado na vila 
São José do Murialdo, em Porto 
Alegre. E o pessoal foi lá conferir, 
em janeiro de 1977 . AI i as doenças, 
antes de tratadas são, quando possí­
vel, evit,,das. E a própria comunida­
de procura ident ificar suas necessi ­
dades de saúde, os tipos e qualidade 
de serviços que deseja . O médico e 
o hosp ital não são , portanto, as 
principais figuras. São elementos de 
apoio, çiue ajudam a atacar e elimi ­
nar as causas das doenças : alimenta ­
ção deficiente ou mal equilibrada, 
más condições de higiene e do pró -
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prio local onde vive aquela popula­
ção. O médico é apenas um líder, 
mais uma pessoa da comunidade, 
que orienta os moradores para que, 
em conjunto, procurem melhorar 
suas condições de vida . 

"Isto pode nos servir", pensa­
ram os agricultores que foram a 
Porto Alegre, começando então a 
discutir as possibilidades de implan­
tar na região alguma coisa seme­
lhante. " Mas é preciso adaptar às 
nossas condições, porque aqui não é 
cidade", também todos concorda­
ram. E aí começou, então, toda 
uma movimentação: reunião nos 
núcleos de associados, explicações 
sobre o que é saúde comunitária, 
como poderia ser desenvolvida aqui, 
visita dos médicos e coordenadores 
do programa na Unidade Sanitária 
de São José do Murialdo e assim 
vai. A Cooperativa então, como pri-

Maria Silveira 
\ 

meiro passo, fez um convênio com 
a Secretaria da Saúde, custeando 
seis bolsas de estudo para residên­
cias médicas (especialização dos mé­
dicos em saúde comunitária), en­
quanto os elementos do Murialdo 
elaboravam um projeto a ser im­
plantado na região. 

EXPECTATIVA FRUSTRADA 

Criou-se uma expectativa enor­
me em torno do assunto. Vieram 
médicos que se dispunham a desen­
volver o programa. Foram feitas 
muitas reuniões e se conversou tam­
bém muito. Mas acabou não dando 
certo, como explica Rui Polidora 
Pinto, da assessoria de Comunica­
ção e Educação da Cooperativa e 
um dos integrantes da equipe de 
condução: 

- Os médicos convidados para 
coordenar o programa já haviam 
trabalhado no Murialdo e, portanto, 
defendiam este sistema de saúde. 
Mesmo assim exigiram condições sa­
lariais e mesmo de execução do pro­
jeto que consideramos absurdas. Pa­
ra nós não servia. 

E parecia que todo trabalho 
feito até então estava perdido. Na-

Alexandre Kayser 

quela época, a Comissão de Saúde 
ainda não conseguira definir clara­
mente seus objetivos. Concordavam 
entre si que a saúde comunitária se­
ria uma excelente alternativa. Mas 
era melhor esperar um pouco mais, 
discutir novamente o assunto e 
identificar claramente o que se esta­
va pretendendo. E foi isso o que se 
fez durante todo ano passado. Fo­
ram então retomadas as conversa­
ções com a Secretaria da Saúde, as­
sinando um novo convênio, selecio­
nando médicos e trazendo-os para 
conversar. 

UM TRABALHO DIFERENTE 

Maria Silveira e Alexandre 
Kayser são os nomes dos médicos 
escolhidos. Ela trabalhou dois anos 
na Unidade de Murialdo e ele, for ­
mado no ano passado, já vinha há 
algum tempo pensando também em 
praticar um tipo de medicina um 
pouco diferente da trad icio na 1. Eles 
explicam como entendem o traba­
lho que irão desenvolver junto dos 
associados. 

- A nossa atuação será, em 
primeiro lugar, no sentido de co­
nhecer as pessoas com quem iremos 

Na reunião da Comissão de Sa6de surgiram as definições 
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Saúde Comunitária 
conviver, sentir suas necessidades e 
expectativas. Realizar um levanta­
mento das cond ições sanitárias, ali­
mentares, etc. De vida, enfim, desta 
população. Isto prevê então um tra ­
balho bastante diferente daquele 
restrito a um consultório, do rela­
cionamento médico-paciente. Tanto 
que provavelmente estaremos no 
ambulatório apenas metade do 
dia. Na outra estaremos visitando os 
agricultores, conversando . 

Eles não são especialistas de 
coração ou de olhos, pulmões, 
crianças, mulheres ou homens. São 
médicos generalistas, que entendem 
de tudo um pouco e são capazes de 
resolver grande parte dos problemas 
que normalmente levam uma pessoa 
a procurar um médico. 

Existe um dado interessante 
sobre isso, obtido através de uma 
pesquisa da Associação Colombiana 
da Faculdade de Medicina: num 
grupo de 1000 pessoas (represen­
tando um número de 200 famílias), 
548 eram completamente sadias. As 
outras 452 se queixavam de alguns 
males existentes ou prováveis. Des­
tas, apenas 63 foram encaminhadas 
para consultas médicas enquanto 
apenas duas precisaram de hospi­
talização. Isso quer dizer que 389 
pessoas que achavam estar doentes, 
fariam consultas desnecessárias. Is­
so comprova que os médicos co­
munitários podem perfeitamente re­
solver a maioria dos problemas, co­
mo demonstrou outro estudo, agora 
da ONU (Organização das Nações 
Unidas) de que 90 por cento das 
doenças não precisam de especialis­
tas. 

LEVANTAMENTO 
DE PROBLEMAS 

A Maria e o Alexandre ficarão 
residindo inicialmente em ljuí,_ pa­
ra onde devem vir no mês de agosto 
deste ano. Mesmo estabelecidos 

Um documento contendo 600 assi­
naturas de agricultores de Chiapetta foi 
elaborado pela Comissão de Saúde do mu­
nicf pio reivindicando um melhor atendi­
mento médico na região. Elaborado em 
17. de fevereiro deste ano, o documento 
acabou de reunir as assinaturas no final de 
março, sendo enviado no mês seguinte pa­
ra o Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social, Funrural, INPS, Prefeitura de 
Chiapetta, Unimed, Cotrijui e outras or­
ganizações. 

O Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Chiapetta, com sede no mesmo 
município, congregando agricultores as­
sociados entre pequenos proprietários e 

assalariados rurais, perfazendo aproxima­
damente 85% da população do município 
(6.000 habitantes), por seus membros e 
associados, vem expor e reivindicar a 
quem de direito, o seguinte.: 

1) A exemplo de outros Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais de nossa região, 
criamos em 1977 uma Comissão de Saú-

Junhuna 

aqui, eles manterão contato tam­
bém com agricultores de outros mu­
nicípios da área de ação da Cotriju í. 
Primeiro se pensava em deslocar um 
deles para outro lugar, talvez Chia­
petta ou Miraguai. Mas na reunião 
da Comissão de Saúde da qual par­
ticiparam (no dia 25 de maio), se 
achou mais conveniente os dois ini­
ciarem lado a lado o trabalho, por­
que nesta primeira fase eles dedica­
rão boa parte de seu tempo em le­
vantamentos de problemas da co­
munidade, para depois realmente 
começar a orientar e auxiliar no que 
for possível. Seu papel será seme­
lhante ao dos antigos médicos da 
família, que conhecem bem as pes­
soas e sabem dos problemas que 
elas vivem. 

Os dois, por exemplo, não fa. 
rão necessariamente cirurgias. 
Quando aparecer algum caso que 
necessitar de internamento hospita­
lar eles encaminharão o doente a 
um médico especialista para aque­
le específico problema. É claro que 
também saberão resolver os casos 
urgentes, como uma apendicite, um 
parto e assim por diante. Mas, sem­
pre que possível, este atendimento 
será feito por outro médico e eles 
apenas darão acompanhamento ao 
caso. Desta forma o médico comu­
nitário não irá resolver absoluta­
mente todos os problemas e nem 
será pau para toda obra. 

A COMUNIDADE E 
RESPONSAVEL 

E por isto que este sistema de 
saúde inclui a participação de vo­
luntários que fazem parte da pró-
pria comunidade. Estes são chama­
dos, em todo mundo, de "médicos 
de pé no chão", pois orientam seus 
vizinhos, fazem pequenos curativos, 
aplicam injeções. Eles são elemen­
tos de ligação entre o médico e a 
comunidade. Aqui acontecerá a 

I' 

mesma coisa. Tanto que duas pes­
soas serão treinadas até agosto na 
Unidade Sanitária de Murialdo, on­
de além da parte técnica que com­
plementará um curso realizado no 
Hospital Santa Teresinha, receberão 
instruções sobre a filosofia da saúde 
comunitária. E esta é muito sim­
ples, como explica a médica Maria: 

- A própria comunidade é res­
ponsável pelos serviços de saúde 
que utiliza. Sem a sua participação 
efetiva, o médico não pode fazer 
muita coisa no sentido de evitar que 
as doenças aconteçam. 

- Os resultados do nosso tra-

Ser, pedir demais ? 
de composta de agricultores e represen­
tantes de outras instituições que direta ou 
indiretamente atuam na área de saúde de 
nosso município. Esta Comissão tem co­
mo objetivos principais: Tratar dos pro­
blemas de saúde dos agricultores, ouvin­
do-os em seus problemas, suas reivindica­
ções, etc., tentando globalizar uma solu­
ção a nível da comunidade. 

2) Este Sindicato é órgão fiscaliza­
dor do convênio existente entre o Hospi­
tal de Chiapetta, de propriedade do médi­
co Dr. José Joaquim de Mello, e o Funru­
ral atualmente no valor global de Cr$ .. . 
36.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros) 
mensais, e mais o Convênio Ambulatorial 
assinado com este Sindicato e a Unimed 
de ljuí, para prestação de serviços médi­
cos no Ambulatorial do Sindicato, no va­
lorde CrS 10.200,00 (dez mil e duzentos 
cruzeiros) mensais, sendo designado pela 
própria Unimed e o Dr. José Joaquim de 
Mello. 

Salienta-se que o convênio do Fun-

rural, como de praxe, só atende agriculto­
res do município, no próprio município 
sem poderem usar estes benefícios em ou­
tro hospital e mais, o valor do conv6nio é 
considerado baixo em função do pequeno 
número de atendimentos. 

3) Tanto a direção deste Sindicato 
como a comissão de Saúde vem realizan­
do reuniões no interior do município há 
mais de 2 anos, além de outros encontros 
com entidades congtmeres da região, e 
constatou o descontentamento dos agri­
cultores associados quanto ao atendimen­
to Médico-Hospitalar de nosso município. 
Fazendo com que esta Comissão já man­
tivesse vários contatos com o médico lo­
cal e a Unimed de ljuí, expondo o fato e 
solicitando a vinda de outro profissional 
(médico) para prestar seus serviços em 
Chiapetta. 

Face ao Exposto, esta Comissão de 
Saúde reunida no dia 17 de fevereiro do 
corrente ano, em Chiapetta, elaborou um 
documento reivindicatório com a aprova­
ção dos agricultores abaixo assinados, nos 

.., 

balho, continua Alexandre, não po­
derão ser medidos em um ou dois 
anos. 1 nclusive porque não temos 
nenhum dado anterior para compa­
rá-lo. Não será de uma hora para 
outra que tudo será resolvido, mes­
mo porque a própria comunidade 
deve primeiro identificar exatamen­
te o que está querendo. 

E esta, é para eles, a parte mais 
difícil do programa. A conscientiza­
ção da comunidade para e~e siste­
ma de saúde, passando a acreditar 
que muitos de seus problemas po­
dem ser perfeitamente resolvidos 
fora de um hospital ou de um con­
sultório médico. 

seguintes ítens: 
a) Um melhor atendimento médico 

compreendendo hospitalar, ambulatorial 
e farmacêutico. 

b) A designação, por parte da Uni­
med ou outra instituição, de outro profis­
sional para auxiliar o atual médico no 
atendimento, quer no hospital ou ambu­
latorio de nossa comunidade. 

c) Um aumento das verbas dos con­
vênios hospitalar e ambulatorial, bem co­
mo, fornecimento de remédios do CEME 
em maior quantidade. 

d) Este Sindicato através de sua Co• 
missão de Saúde quer participar mais ati­
vamente na solução dos problemas de sa6-
de, por ser de sua competência e direito, 
sem querer atingir ou milindrar pessoas 
quem quer que seja. 

Certos de termos expressado a ver­
dade e interpretado a manifestação dos 
nossos associados, assinamos esta reivin­
dicação contando com a compreensão dos 
órgãos e entidades a este problema vincu­
lado. 
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ASSIM NAO PODE FICAR 
O povo sempre teve problemas de 

doença. Mas nunca se preocupou tanto 
como agora, diz Antoninho Boiarski lo· 
pes, presidente do Sindicato de Trabalha· 
dNes Rurais de Chiapetta. E explica: a 
falta de dinheiro não era tão sentida co­
mo hoje, talvez porque as safras iam me• 
lhor ou tudo não custava tão caro. Quan­
do o agricultor ou alguém de sua família 
fica doente está correndo o perigo de fi­
car até sem a terra para pagar as despesas. 

Então é natural a preocupação dos 
sindicatos que reúnem os agricultores em 
tentar resolver o problema . Mas sozinhos 
é muito difícil, eles argumentam, pois os 
sindicatos perderam há muito tempo seu 
poder de verdadeira representatividade de 
uma classe de trabalhadores, de reivindi­
car e conseguir as coisas. Por isso busca­
ram também o apoio da Cooperativa, for• 
mando aqui na região Comissões de Saúde 
para ouvir os problemas dos agricultores, 
encaminhar soluções, dialogar com repre­
sentantes de instituições e assim por dian­
te. 

SUPERANDO AS DEFICl~NCIAS 

Surgiu então um programa de saúde 
comunitária (veja a matéria sobre isso) e 
um convênio de prestação de servi,;-os 
com a Unimed, que é uma cooperativa 
onde os médicos se reúnem sem fins 
lucrativos, numa equipe de trabalho para 
atender a população que os procura. Este 
convênio, que provavelmente será renova· 
do no mês de julho, atende atualmente 
15.2'.)4 beneficiários, entre associados, 
funcionários e seus respectivos familiares. 
Por mês a Cooperativa paga a Unimed 
Cr$ 1.620.000,00. Os médicos ainda re­
cebem uma taxa em cada consulta realiza­
da e os hospitais cobram uma diferença 
entre o internamento da segunda para a 
primeira classe quando este acontece. 

Não é dif<cil de perceber a razão de 
surgirem planos como o de saúde comuni• 
tária, convênios com a Unimed, aquisição 
de um hospital pelos agricultores. São 
formas, as primeiras encontradas, para su• 
perar as deficiências dos serviços de assis• 
tência médica e previdência, rural que 
são dispensados ã população. No mês pas­
sado o Cotrijornal publicou um material 
extenso (Previdência Rural: até as benze­
deiras slo mais eficientes), onde alguns 

dos problemas eram levantados. Não foi 
nem o inicio e nem o final de uma ampla 
discussão sobre o assunto, pois há muita 
coisa mais ainda para ser colocada. 

CONTRIBUIÇÃO CONFUSA 

Um exemplo disso foi uma reunião 
do Sindicato dos Empregadores Rurais de 
ljuf, fundado há pouco tempo no municí• 
pio. Nesta Assembléia, realizada na noite 
de 24 de maio, a principal preocupação 
foi discutir o pagamento das contribui­
ções atrasadas para o Funrural. Os agricul · 
tores que possuem empregados ou uma 
propriedade de área superior a um módu• 
lo (25 hectares). devem recolher anual ­
mente para o Funrural 12 por cento sobre 
a décima parte da produção comercializa­
da, além dos 2,5 por cento descontados 
automaticamente na venda do produto. 
Esta contribuição, não pode ser inferior 
ao valor do maior salário mínimo no País 
(Cr$ 2.268,00) e nem maior do que 10 
salários (Cr$ 22.680,00) . E isto está dan· 
do margem a uma confusão enorme : a 
maioria dos empregadores rurais nunca 
fez este pagamento que é obrigatório des­
de 1975. 

Reinholdo Luiz Kommers, presi• 
dente provisório do Sindicato, calcula em 
pelo menos 65 por cento o número de 
produtores que têm suas contribuições 
atrasadas. Alguns não pagaram simples­
mente por não saber que existia esta lei, 
outros acharam desnecessário ou foram 
mal informados. As contribuições então 
foram se acumulando, recebendo multas, 
juros e correção monetária e hoje, para 
pagá-las, muitos não terão nem dinheiro 
suficiente : 

- Certa ou errada, a lei deve ser 
cumprida. E de ano para ano o valor es­
tá sendo duplicado. 

O pessoal que participou da Assem­
bléia não se mostrou absolutamente favo• 
rável ao pagamento da contribuição e, 
muito menos, aos juros, multas e correção 
monetária . O que também diziam não po­
der entender foi como as instruções sobre 
a obrigatoriedade das contribuições não 
chegaram até eles. Elzevir Viecili, um dos 
mais contrários a este pagamento, contava: 

- Não somos nós os culpados de 
não termos recolhido. Desde que eu nas­
ci o Governo tem o meu endereço. Manda 

o Imposto de Renda, o Imposto da Terra 
para eu pagar, mas não me avisaram que 
tinha que recolher ainda para o Funrural. 
E agora vão querer me cobrar tudo junto? 

O Governo vai cobrar sim. Isto o 
ministro Jair Soares disse bem claro para 
o presidente do Sindicato quando Kom­
mers entregou um documento - cuja ela­
boração foi decidida na Assembléia - pe­
dindo a isenção do pagamento, pelo me­
nos dos juros, multas e correção monetá­
ria. Ele vai perdoar as multas (e só as mul­
tas), se pagas até 25 de junho. 

Sô DEVERES. POUCOS DIREITOS 
Quem não tem o comprovante do 

pagamento da contribuição, que é paga 
através de um carnê nos bancos, não po­
de, por exemplo, vender sua terra e corre 
ainda o perigo de sofrer uma ação judicial 
exigindo a cobrança. E mesmo pagando 
quantias que alcançam ãs vezes números 
espantosos - como é o caso do associa­
do Olmiro Stefanello, de Sidrolândia, 
no Mato Grosso do Sul, que pagou ano 
passado Cr$ 320.000,00, ou mesmo de 
Reinholdo Kommers, que entre previ­
dência e Unimed pagou Cr$ 160.000,00 
- os direitos de assistência são pratica­
mente inexistentes. Diz seu Kommers: 

- O empregador só tem deveres, e 
muitos, e os direitos são poucos. 

Em ljuí, e em todos outros muni­
cípios onde os hospitais não mantêm con­
vênios para atender o empregador rural, é 
o próprio agricultor quem deve pagar to­
das as despesas e solicitar mais tarde um 
reembolso do Funrural. Só que o dinheiro 
que volta é bem menos do que aquele pa­
go, pois obedece as tabelas de valores pa­
gos aos Hospitais pela previdência. E estas 
são bastante inferiores aos preços de uma 
baixa particular. Isso quando vêm o reem­
bolso, pois muita gente até já desistiu pe­
la demora que normalmente acontece. 

Para contornar também este proble­
ma, já que o Hospital não parece muito 
disposto em assinar o convênio (e justifica 
que é o Funrural quem não o procurou 
mais para acertar os termos a estabelecer), 
o Sindicato tem uma proposta para seres­
tudada: um convênio entre o Funrural e a 
Unimed. O acordo seria mâis ou menos 
no sentido da verba do Funrural servir pa­
ra pagar a diferença no hospital, dando 

atendimento em primeira classe aos em· 
pregadores que participassem do convênio 
da Cotrijuí com a Unimed. 

FUNRURAL DESACREDITADO 

Muita gente já desacreditou do Fun­
rural, preferindo passar a contribuir para 
o I N PS como autônomo ( no caso de ter 
um caminhão e fazer fretes, por exem­
plo). Mas mesmo assim ainda estão de­
vendo ao Funrural, pois a maioria nã'o 
pediu baixa desta contrib1,ição. Acabam 
então sendo obrigados a pagar duas vezes 
para a previdência. O Funrural não per­
doa as dívidas atrasadas e o INPS está re­
cebendo normalmente. Os empregadores 
nesta situação devem ir o mais rápido pos­
sível na agência do Funrural de seu muni­
cípio pedir a isenção do pagamento, pois 
as contribuições devidas já estão todas lá 
acumuladas. 

Realmente é d·e não concordar com 
isso, volta a repetir Kommers. Mas é assim 
que o Governo exige, "então não vamos 
nos complicar mais ainda neste momen­
to". 

Outra coisa que o pessoal mostrou 
não estar certa, e é uma opinião unânime 
entre agricultores, tanto faz se classe pa­
tronal ou de trabalhadores, é a aposenta· 
doria aos 65 anos de idade. Surgiu até a 
afirmaçio, num tom de brincadeira, de 
que o Governo deveria aposentar o produ­
tor por safra. Mas no falar sério pedem ao 
menos uma equiparação ao trabalhador 
urbano, que se aposenta por tempo de 
serviço e não por idade. Aos 65 anos, o 
agricultor já trabalhou no m(nimo 50, 
quando não 55 anos e, ao se aposentar, 
não tem nem ma•is graça. Ou entregaram 
já a granja para os filhos, no caso de al­
guns empregadores, ou não têm mais for­
ça, como empregados ou pequenos produ­
tores para trabalhar, porque a minguada 
aposentadoria que recebem (meio salário 
mínimo) precisa ser complementada com 
alguma atividade. A aposentadoria dos 
empregadores é calculada de acordo com 
a produção comercializada nos últimos 
três anos. Mas se dá um azar de frustrar 
alguma safra a aposentadoria também aca· 
ba sendo pouca (mesmo que não possa ser 
inferior ao valor de 90 por cento do 
maior salário mínimo do País). E comes­
te dinheiro, ninguém sobrevive. 

Cansado de esper•. 
Carlos K rüger já cansou de correr 

de um lado para outro, reunir papelada e 
buscar informações para saber quando se­
nJ reembolsado pelo Funrural das despe­
sas que fez, há dois anos atrás, com uma 
operação da esposa. 

Aconteceu o seguinte: a baixa hos­
pitalar foi feita através da Unimed, já que 
ele participa do convênio. Como sua espo­
sa ficou internada na primeira classe ele 
pagou diferença (a Unimed cobre apenas 
a segunda classe) com seu próprio dinhei­
ro : 

- Paguei esta importância, não me 
lembro, mas foram mais ou menos Cr$ . . 
3.500,00, e me informaram lá no próprio 
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hospital que eu poderia solicitar um reem­
bolso do Funrural. 

Na agência do Funrural de ljuí re­
cebeu instruções sobre os dados que de· 
veriam ser enviados, como recibos de pa• 
gamento, etc., para Porto Alegre: 

- Foi uma caminhada louca para 
reunir o que pediam. Mandei tudo para lá 
e daqui a pouco voltou tudo de novo, pe­
dindo mais dados. Mandei outra vez e vol· 
tou novamente, pedindo agora coisas 
como a importância gasta com medica• 
mentas. E isto tinha sido pago pela Uni­
med. 

Seu Krüger está esperando até hoje 
para saber alguma coisa concreta sobre o 

caso. Até mesmo amigos, que foram a Por­
to Alegre, procuraram se informar. A últi­
ma noticia que ele tem, foi uma recomen­
dação no seguinte sentido: "querendo de­
sistir do reembolso, é só avisar". 

- Desistir eu não desisto, mas já 
cansei de esperar. Na hora de cobrar a 
contribuiçiio para o Funrural são nJpidos. 
I: só a gente atrasar que eles multam, co­
bram juros e correção monetária. Mas na 
hora de pagar, são demorados. O melhor 
seria se a gente nunca precisasse deles, 
mesmo contribuindo. O pior é que não te­
nho nenhum comprovante dos pagamen­
tos. Me confiei no órgão e não guardei os 
documentos. 

- --- - - ------=---------- - --

Carlos Krüger 
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Agricultores pedem ao Ministro= 

A Comissão de Saúde elaborou 
um documento, onde eram conta­
dos todos os passos que levaram à 
implantação do programa de Saúde 
Comunitária, para entregar ao mi­
nistro da Previdência e Assistência 
Social, Jair de Oliveira Soares, du­
rante sua visita a ljuí, no domingo, 
dia 27 . Ao mesmo tempo, o presi­
dente do Sindicato dos Empregado­
res Rurais do município aproveita­
va para levar um ofício ao ministro, 
pedindo a isenção do pagamento de 
juros, multas e correção monetária 
sobre as contribuições que deixa­
ram de recolher desde 1975, quan­
do foi instituída esta contribuição. 

APROVEITAR O MOMENTO 
Mas já que a Comissão de Saú­

de estava ali, o pessoal não deixou 
passar o momento para fazer outras 
reivindicações. Afinal, não é sempre 
que se fala direto com um ministro, 
ainda mais se ele atua numa área 
que está preocupando tanto o pro­
dutor. Então colocaram alguns pro­
blemas, sugerindo medidas que a 
Previdência poderia tomar: 

1) Criar a carteira do Funrural 
para que o agricultor tenha assistên­
cia em qualquer hospital e em qual­
quer lugar do Brasil. 

2) Desvinculação do Funrural 
do INAMPS (Instituto Nacional ue 
Assistência Médica e Previdência 
Social). 

3) Ampliar o número de con­
vênios para a área odontológica 

4) Que o Funrural pague os 
hospitais por serviços prestados e 

não com ver.bas fixas mensais. 
5) Reajustar o valor dos con­

vênios odQntológicos simultanea­
mente aos salários recebidos pelos 
profissionais, pois os sindicatos es­
tão sendo prejudicados: dão aumen­
to aos dentistas mas a verba do 
Funrural não é reajustada. 

6) desvincular a assistência do 
módulo rural. 

Jair Soares afirmou concordar 
com cinco das sugestões, falando in­
clusive que o Ministério deverá ado­
tá-las dentro de algum tempo. Só 
não aceitou a proposta de desvincu­
lar o Funrural do INAMPS (Institu­
to Nacional de Assistência Médica e 
Previdência Social), argumentando 
que se os agricultores desejam rece­
ber o mesmo tratamento dos traba­
lhadores urbanos na área previden­
ciária, não é correto separar estes 
dois órgãos. O Funrural será recria­
do, mas não como um órgão autô ­
nomo e sim como responsável pelo 
desenvolvimento de um programa 
conjunto no I NAMPS. 

DIVIDAS SEM PERDÃO 
Reinholdo Luiz Kommers, 

presidente do Sindicato dos Empre­
gadores Rurais, também recebia 
uma informação do ministro ao en­
tregar seu ofício: "Não poderemos 
perdoar as contribuições atrasadas". 
Kommers argumentou que os agri­
cultores estão sem dinheiro, devido 
às frustrações de safra, e que assim 
será muito difícil pagar as contri-

O encontro entre os associados 
da Cotrijuí e o ministro não foi 
muito demorado. Anatalino dos 
Santos, representando a Comissão 
de Saúde, foi quem entregou o do­
cumento, onde se pedia apenas o 
apoio do ministro para o programa 
que a Cooperativa está implantan­
do. Jair Soares, é claro, não pôde 
negar. Afinal foi ele mesmo, como 
secretário da Saúde do Estado -
cargo que ocupou por oito anos -
quem deu o maior incentivo ao sis­
tema de saúde comunitária, criando 
este serviço na Unidade Sanitária de 
São José do Murialdo. Mas deixou 
bem claro, também, que será preci­
so cuidar para que não aconteçam 
os desperdícios da duplicidade. 
Com isso, quis dizer que o atendi­
mento a uma mesma população não 
deve ser feito duas vezes, através 
dos médicos comunitários e por ins­
tituições já estabelecidas, como os 
ambulatórios do Funrural ou os 
postos de saúde nas cidades. Jair aos agricultores: s6 não concordo com a desvinculação do Funrural do INAMPS 

buições devidas. O que a previdên­
cia pode fazer, segundo Jair Soares, 
é apenas anistiar as multas, pois. não 
se pretende desestimular aqueles 
que pagam suas contribuições em 
dia. Para quem saldar seus débitos 
até o dia 25 de junho, não será feita 
a cobrança das multas. Até o dia 25 
de julho a redução é de 80 por cen­
to, e até 25 de agosto de 60 por 
cento. 

DOCUMENTO DOS Ml:DICOS 
Os médicos que participaram 

da 3ª. Jornada Médica, que foi in­
clusive encerrada com um discurso 
do ministro, também elaboraram 
um documento , através de uma Co­
missão de Medicina Social. Nele 
afirmam que a "assistência médica 
do Funrural está longe de ser consi­
derada a ideal como se apregoa". 
Eles sugerem que a assistência ao 
trabalhador do campo seja igual ao 
trabalhador urbano de forma pro­
gressiva em qualidade, quantidade e 
forma de pagamento. 

Neste documento é colocado 
que os convênios permitem distor­
ções tão acentuadas que a classe 
médica está sendo responsabilizada 
pela pouca assistência que existe. O 
sistema de verbas globais distribuí­
das às entidades são muitas vezes 
insuficientes - mesmo com subs(­
d ios distintos - e sem controle efe­
tivo, o que provoca distorções com 
prejuízos aos participantes dos con­
vênios, principalmente ao beneficiá­
rio. Falam inclusive que os convê­
nios não estão sendo cumpridos à 
risca pelàs partes; a determinação 
dos percentuais de contribuições 
possibilita qüe surjam permanentes 
dúvidas; as dependências hospitala­
res colocadas à disposição dos bene­
ficiários são foco de constante atri ­
to entre as partes; a cobrança de 
complementação de honorários mé­
dicos gera desconfiança e animosi­
dade com prejuízos do profissio­
nal. 

Como prova da ineficiência do 
sistema, os médicos salientam a fu­
ga dos agricultores com maiores re­
cursos para a previdência urbana 
(ligando-se ao INPS), contribuindo 
para isso as facilidades de pagamen­
to através dos carnês bancários. 

Agir juntos é crescer 
sempre. COTRIJUI 

-A FORÇA DA UNIÃO. 
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ção do esquema de compra 
antecipada de safra pelo gover­
no, para apoiar mini e peque­
nos produtores rurais. Expe­
riência feita no nordeste deu 
bons resultados. É a institucio­
nalização da Pre-Egf, pelo qual 
as cooperativas recebem um 
adiantamento para pagar os 
produtores por conta da colhei­
ta que vão receber. 

"Como era" - As coope­
rativas não tinham dinheiro 
para fazer isso e os mini e pe­
quenos produtores não tinham 
possibilidades de levar sua 
produção para classificação e 
estocagem nos armazéns do 
governo, perdendo muitas ve­
zes, a possibilidade de vender 
até pelo preço mínimo oficial. 

(i)-CUSTEIO 

"A mudança" - Desvin­
culação entre os cálculos para 
fixação de valores de financia-

cn mento de custeio e preços 
.e:::. 
Lt) 

~ 
Lt) 
N 

1 

mínimos. 
"Como era" - O finan­

ciamento para custeio variava 
~ entre 48 e 60 por cento do ., 
1- total, sendo calculados pela ., 
;: fórmula: área cultivada x pro-
.e 
õ '--------';.._ _________________________________ _.u. dutividade x preços mínimos. 

Isso dava um valor de custeio 
abaixo do custo real de produ-

PA 
( 

As medidas anunciadas no Pacote certamente irão facilitar 
o acesso ao crédito rural, pois a burocracia diminuiu bastante. 

Mas elas não tocam na estrutura fundiáría, causa principal 
das muitas distorções existentes hoje na Agricultura. 

(D-PECUÁRIA 

"A mudança" - A eleva­
ção dos prazos de financiamen­
to para aquisição de matrizes e 
reprodutores nos empréstimos 
para pequenos e médios produ­
tores, de 5 para 8 anos, mas 
apenas nos chamados projetos 
integrad0s. 

"Como era" - Os paga­
ment.)s tinham que ser feitos 
em 5 anos; como havia cartm­
cias de até quatro anos, muitos 
pecuaristas acabavam precisan­
do liquidar seus empréstimos 
em apenas 12 meses. 

@- ALIMENTAÇÃO: 

"A mudança" - os mini 
e pequenos produtores rurais 
têm permissão para reter até 30 
por cento da produção colhida 
em uma frustração de safra pa­
ra alimentação de sua familia, 
quando dos cálculos para efeito 
de indenização pelo proagro 
(prog·ama de apoio à atividade 
agropecuária) 

"Como era" - o produ­
tor que tivesse tido uma frus­
tração de safra precisava entre­
gar todo o restante de sua pro­
dução ao governo, para cobrir 
parte de seu débito junto ao 
proagro, não ficando nada com 
que sustentar a família até a 
liberação do próximo financia­
mento de custeio. 

@-PROAGRO 

"A mudança" - Tornar 
o proagro obrigatório para to­
dos os produtores que utilizam 
o crédito rural. 

"Como era" - a adesão 
era voluntária, sendo difícil a 
adesão de produtores situados 
em regiões onde os problemas 
climáticos são de rara ocorrên­
cia. 

@- INDENIZAÇÃO 

"A mudança" - incluir 
nas indenizações do Proagro os 
juros correspondentes às parce­
las cobertas 

"Como era" - os encar­
gos financeiros ficam por conta 
do produtor. Se a indenização 
demorava seis meses para che­
gar, como normalmente ocorre, 
o lavrador era obrigado a pagar 
de seu bolso os juros desse 
período. 

®- CONTRATOS DE 
CRÉDITO RURAL 

"A mudança" permis-
são para que os bancos aceitem 
realizar contratos individuais 
de crédito para mini e peque­
nos produtores, a partir dos 
relatórios sobre cadastros, or­
çamentos e assist~ncia técnica 
feitos pelo pessoal dos serviços 
de extensão rural. 

"Como era" - depois 
de prestar informações ao 
pessoal da extensão rural, o 
lavrador tinha que perder tem­
po preenchendo nova proposta 
no banco. 

@- PRE-EGF 

mudança" - amplia-

ção. 

@-CONTA ABERTA 

"A mudança" - Consi­
derar os financiamentos de 
custeio como extra-limite den­
tro do orçamento monetário. 

"Como era" - Até agora 
havia um limite para essa 
conta, dentro do orçamento 
monetário. O Banco do Brasil 
estava proibido de ultrapassá-lo 
e arriscava-se a pagar taxas de 
redesconto ao Banco Central 
pelo "estouro". Em conse­
quência, recusavam-se propos­
tas de custeio por falta de 
recursos para financiamentos. 

@- CLASSIFICAÇÃO 

"A mudança" - Altera­
ção na fórmula para classifica­
ção dos produtores rurais, 
criando-se a categoria do mini 
produtor. Atualmente o produ­
tor tem seu tamanho definido 
pelo montante de suas dívidas. 
Com a mudança, o valor da 
produção passará a definir o 
tamanho. O mini-produtor é 
aquele com uma produção até 
100 MVR (maior valor de refe­
rência, cuja expressão monetá­
ria, hoje, é deCr$ 1 mil e 500). 
O pequeno produtor ficará 
entre 100 e 400 MVR, o médio 
entre 400 e 2 mil MVR, sendo 
que o grande produtor será 
aquele cujo valor da produção 
passar de 2 mil MVR. 

"Como era" - Antes 
não havia a figura do mi­
ni-produtor e as faixas de 
classificação não eram tan­
tas. O pequeno produtor era 
aquele com dividas até 200 
MVR, o médio situava-se entre 

200 e 1 mil MVR, enquanto o 
grande produtor era aquele 
com mais de 1 mil MVR. 

(Í2) - CHEQUE-OURO 
RURAL: 

"A mudança" - Ins­
tituição do crédito rotativo. O 
produtor assina um contrato de 
financiamento junto ao Banco 
e habilita-se à renovação auto­
mática desse financiamento 
sempre que liquidar o anterior. 
Também está chamado de 
"cheque-ouro" rural ou agríco­
la. 

"Como era" - Cada ope­
ração de crédito terminava em 
si e para obter novo financia­
mento o mesmo produtor tinha 
de proceder a toda burocracia 
junto ao mesmo Banco, preen­
chendo nova proposta, apresen­
tando novo orçamento, subme­
tendo-se a nova vistoria, fazen­
do novo registro da cédula de 
crédito . 

@-SEMENTES 

"A mudança" - Permis­
são para os lavradores compra­
rem sementes melhoradas antes 
da apresentação das propostas 
de crédito, a exemplo do que 
já ocorre com outros insu­
mos (fertilizantes, defensivos, 
corretivos). 

"Como era" - Eles so­
mente podiam comprar semen­
tes depois da aprovação de sua 
proposta no Banco. 

@- COOPERATIVAS 

"A mudança" - Amplia­
ção das disponibilidades finan­
ceiras do BNCC, passando de 
Cr$ 250 milhões para Cr$ 500 
milhões o limite para aplicação 
das disponibilidades em títulos 
públicos federais junto ao Ban­
co Central do Brasil. 

"Como era" - Limite era 
de Cr$ 250 milhões. 

@- APLICAÇÕES RU­
RAIS 

"A mudança" - Eleva­
ção de 1 O para 25 por cento 
das aplicações dos bancos em 
crédito rural especificamente 
para atender pequenos produ­
tores. E destinação de 1 O por 
cento desse montante (25 por 
cento) para financiamento ex­
clusivo a mini-produtores. O 
montante geral de aplicações 
em crédito rural, porém, não é 
alterado ( 15 por cento dos de­
pósitos à vista, segundo a reso­
lução 69 do Banco Central). 

"Como era" - Do mon­
tante destinado ao crédito ru­
ral, os pequenos produtores ti­
nham assegurado apenas 1 O por 
cento. E não havia classificação 
de miniprodutores, quanto 
mais dinheiro para apoiá-los. 

@) - PAGAMENTOS 

"A mudança" - Permis 
são para os pequenos produto­
res pagarem diretamente seus 
fornecedores, sujeito à fiscali-
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pagar o custeio financiado. 
"Como era" - Ao prazo 

de 60 dias. 

@ - FEIJÃO 

" A mudança" - Para es­
t imular especif icamente a pro ­
dução de feijão, a cobertura do 
Proagro para esse produto pas­
sará dos 80 por cento normais 
para 100 por cento dos prejuí­
zos eventuais com a frustração 
da safra, juntamente com as 
culturas consorciadas (milho e 
algodão) - no que diz respeito 
ao financiamento integral do 
custeio. 

"Como era" - Não havia 
esse tratamento especial para o 
feijão . 

@- PROAGRO - COE 

O autor do Pacote, ministro Delfim Netto. 
"A mudança" - No Con­

selho de Desenvolvimento Eco­
nômíco (CDE) aprovou-se o en­
vio de projeto de lei ao Con­
gresso mudando o Proagro, 
para permitir que o seguro agrí­
cola tenha cobertura de até 
100 por cento naquelas cultu­
ras a serem especialmente esti · 
muladas, a cr itério do Conselho 

zação posterior do agente fi ­
nanceiro. 

paga pelo próprio Banco. 

"Como era" - O peque­
no produtor tinha um crédito 
no Banco e, em vista disso, 
qualquer despesa acima de 3 
MVR (Cr$ 465) precisava ser 

@ - LIQUIDAÇÕES 
DE CUSTEIO 

" A mudança" - Prazo de 
90 dias após a colheita para o 
pequeno produtor começar a 

O pacote vai resolver? 
Depois de toda a publicidade que cercou a 

divulgação do chamado Pacote Agrícola, no final 
do m6s de maio, é preciso parar e analisar com 
calma quais serão os beneficiados com as medi­
das anunciadas e quais serão as suas primeiras 
conseqü6ncias. Muito se tem falado que o Pacote 
ird beneficiar a agricultura em geral e os peque­
nos produtores em particular, uma vez que, an­
tes, estes últimos quase nada utilizavam do crédi­
to, impedidos pela burocracia e pela falta de co­
nhecimento da realidade agrlcola brasileira por 
parte dos autores das leis. 

Entre as medidas anunciadas como benéfi­
cas para o pequeno produtor - responsdvel por 
mais da metade da produção agrlcola do Rio 
Grande do Sul - , estão, segundo os autores do 
Pacote, o fim do aval nas promissórias rurais, a 
criação de um crédito rotativo no banco - que• 
tem renovação automdtica assim qué saldada a 
divida anterior - e a permissão para que os ban­
cos realizem contratos individuais de crédito para 
mini e pequenos produtores, a partir de relatórios 
sobre cadastros. 

Além dessas, a reclassificação dos produto­
res rurais - com a criação do mini produtor 
(aquele cuja produção vai somente até Cr$ 150 
mil por ano), é citada como medida altamente 
positiva para os pequenos. Para completar as alte­
raçlJtlS tidas como boas para os minifundidrios, 
fala-se na obrigatoriedade do Proagro, que passa­
r,J a cobrir 100 por cento das culturas estimula­
das (ainda não definidas) e, ainda, os juros corres­
pondentes As parcelas cobertas. 

Na verdade, todas estas medidas, positivas 
à primeira vista, possuem um pecado original: 
n6o tocam nas causas principais dos problemas vi­
vidos hoje pelos pequenos produtores, justamen­
te aqueles que o Pacote pretende beneficiar. O 
cr«lito para a compra de te"as e a alteração da 
ntrutura fundiária do pais, duas das mais caras 
reivindicaç/Jes dos pequenos produtores - recen­
temBnte confirmadas no Congresso Nacional dos 
Trabalhadort1S Rurais, realizado em maio, em 

Brasllia - , não foram incluldas no Pacote. Os 
Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, inclusive, 
temem pelas conseqüências que estas medidas po­
dem trazer. 

Eles acham que o pequeno produtor, sem 
dinheiro e em situação di fícil, vai naturalmente 
usar todas as facilidades agora criadas para obter 
financiamento bancário - sem, entretanto, pen­
sar se pode ou não pagar esse financiamento. "í! 
passivei que muitos tenham que vender as suas 
terras justamente para saldar as dividas bancá­
rias", dizem os dirigentes sindicais. 

Outra grande decepção, esta não só restrita 
aos pequenos produtores: os agricultores não par­
ticiparam das discussões que resultaram na ado­
ção das medidas do Pacote, praticamente elabo ­
rado somente dentro dos gabinetes ministeriais 
de Brasflia. 

Mas nem tudo é negativo. Há pontos do 
Pacote que realmente irão favorecer o meio rural, 
como a criação do Pré-EGF (Empréstimo do Go­
verno Federal), um:1 verba que será colocada à 
disposição das cooperativas antes da colheita pa­
ra ser repassada ao produtor, evitando, assim, o 
desvio da produção. A desvinculação dos finan ­
ciamentos de custeio dos limites do Orçamento 
Monetário Nacional, igudimente, trará bons resul­
tados. Os bancos agora não mais recusarão finan ­
ciar as lavouras porque a verba está "estourada". 

Finalmente, deve ser alinhada como medi­
da positiva do Pacote, a intenção de criar um no­
vo cálculo para os preços mfnimos, que não serão 
mais vinculados ao valor do financiamento de 
custeio. Só que, para deixar a todos mais tranqüi­
los, o Pacote deveria trazer a nova fórmula de cdl­
culo do preço-mínimo, sob pena de tudo conti­
nuar como agora: preço desestimulante, que não 
leva em conta a totalidade dos custos de produ­
ção. 

O ideal seria que os agricultores, através 
dos seus sindicatos e cooperativas, pudessem par­
ticipar da elaboração da nova fórmula de cdlculo 
do preço-mlnimo. (M.C.) 

Monetár io Nacional. Pretend e· 
se igualmente estender o ampa­
ro do Proagro às contraparti 
das de recursos própri os dos 
produtores. 

"Como é" - Atualmente 
não há essa possibilidade. 

@ - PROMISSÓRIA 
COE 

"A mudança" - Em ou­
tro projeto de lei ao Congressq 
o CDE aprovou a extinção do 
aval do produtor· na nota pro­
missória rural, juntamente com 
a eliminação do "direito de re­
gresso". 

"Como é" - Hoje, o pro­
dutor entrega sua produção ao 
comprador e recebe com uma 
nota promissória rural, se o 
comprador não quitar o título 
no Banco, o agente financeiro 
pode acionar o produtor para 
ressarcir-se. 

@) - FUNRURAL 
CDE 

"A mudança" - Em de· 
ereto presidencial deverá ser al­
terada a exigência de certidão 

negati va do F unrural para a 
realização de penhor ou hipo­
teca pelo produtor rural A 
ex igência será eli minada 

" Como é" - Hoje esse 
penhor ou h ipoteca não pode 
ser feito sem a cert idão negat 1• 
va . O que é uma d ificuldade. 
pois não há ag~ncias do Fun­
rural em todas as cidades, en­
tre outros problemas burocrá­
ticos. 

@ - INVESTIMENTOS 

"A mudança" - O Con­
selho Monetário Nacional tam­
bém decidiu alterar o sistema 
de taxas de juros cobradas so­
bre os financiamentos para in­
vestimentos, dando vantagens 
aos produtores que entrarem 
com maior contrapartida de re• 
cursos próprios. 

"Como era" - Já funcio­
nava um sistema diferenciado 
de taxas de juros incidentes nos 
financiamentos de investimen­
tos agr(colas. Mas não era tão 
progressivo quanto o novo sis­
tema adotado. 

Só aplique defensivos em sua 
lavoura quando for absolutamente 
indispensável. Consulte sempre um 

agrônomo para saber qual o 
produto recomendado. Economize 

dinheiro e preserve sua 
saúde. Em cada aplicação você 

pode estar morrendo 
um pouquinho. 

"Chova ou faça sol", Rodisan controla 
as doenças do seu trigo. 

Eficiência 
COOlpOVllda =-ticullaes no oal1role das 
~ doenças do trigo. 
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OS BOIS PODEM ACABAR 
COM A LAVOURA 

Como é que pode um município de 684 mil hectares, que tem apenas 
10 por cento de sua área cultivada, não oferecer mais terras para 
plantar? Pois é isso mesmo que está acontecendo em Rio Brilhante, 
no Mato Grosso do Sul, onde os proprietários estão preferindo se 
dedicar à pecuária, aproveitando os eventuais maiores incentivos 
que o Governo oferece ao setor. E deixam, assim, de arrendar suas 
terras, forçando os agricultores que plantam arroz, soja e trigo a 
ir saindo, aos poucos, do lugar. 
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Este é exatamente o caso de Fidélis 
Belinaso, gaúcho de Frederico Westphalen. 
Com seu contrato de arrendamento válido 
apenas até setembro deste ano, ele come­
çou a procurar outra área para arrendar, 
já na época do plantio da soja. Mas não 
encontrou nada em Rio Brilhante. O re­
sultado? Na próxima safra ele estará em 
Dourados, um município vizinho : 

- As terras que se consegue não dá 
para aceitar as condições de arrendamen· 
to. Aqui é comum os proprietários ofere· 
cerem contrato por um ano sem carta de 
anuência. Mas quem vai poder plantar 
deste jeito? Outros são por dois ou três 
anos, em terra ainda para desmatar. E 
olha que desmatar o cerrado não é nada 
fácil não. 

Esta dificuldade encontrada em Rio 
Brilhante é quase a mesma nos outros 17 
municípios da região da Grande Doura· 
dos, exatamente onde a Cotriju í está 
instalada no Mato Grosso do Sul, com 
unidades em Maracaju, Sidrolândia, Rio 
Brilhante e Dourados. Só que o problema 
é mais grave neste local, pois apenas três 
famílias são proprietárias de uma área cal­
culada em 70 por cento de toda superfí­
cie do município. Só uma das fazendas de 
uma destas famílias tem área de 53 mil 
hectares. E estes grandes proprietários 
não plantam. Só criam gado. E também 
dificilmente arrendam suas terras. Quan­
do o fazem é apenas para limpar um dos 
trechos, exigindo que a área seja devolvi• 
da um ou dois anos depois, com pastagens 
já formadas. Conta Fidélis : 

- Aqui é muito difícil alguém ar­
rendar a mesma área duas vezes seguidas. 
Arrendam num lugar e depois no outro, 
sempre exigindo que o arrendatário pri· 
meiro semeie para ele o pasto e às vezes 
até mesmo uma lavoura de arroz, antes de 
entregar. 

INCENTIVO MAIOR ~ PECUÁRIA 

Quem normalmente faz contrato de 
arrendamento são os pequenos proprietá· 
rios (pequenos em termos de Mato Gros­
so(, com 1.000 ou 2.000 hectares de ter· 
ra. Mas estes também estão preferindo 
criar gado a arrendar, fazendo ainda suas 
exigências. Continua Fidélis : 

- Cada vez está se tornando mais 
difícil conseguir terra, que está valori· 
zando relativamente bem mais do que no 
Sul. Isso aqui é de futuro mesmo, porque 
a planta rende mais. Mas é melhor não se 
meter com os grandes. O progresso que 
esta gente quer para Rio Brilhante é que 
isto aqui se acabe, suma do mapa. Em vez 
de construir, querem que se desmanche 
tudo. Então eu estou indo para Dourados, 
como outros já foram subindo, estão no 
outro Mato Grosso. Mas daqui a pouco 
não vai ter mais para onde ir. 

Os proprietários da terra estão mais 
interessados em aproveitar os maiores in­
centivos que estão sendo dados ~ pecuária 
do que se aventurar na lavoura ou mesmo 
arrendar alguma área para os agricultores 
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que vêm dos outros Estados. Para com· 
provar que estes incentivos à pecuária sã'o 
mais significativos, basta ver as linhas de 
crédito abertas na agência do Banco do 
Brasil em Rio Brilhante no início de 
maio. Mesmo ~ue não tenham sido rece· 
bidas instruções detalhadas, para a agri· 
cultura não existia nada, seja correção de 
solo, desmatamento, aquisição de máqui­
nas ou mesmo custeio de lavouras. E para 
pecuária tinha tudo : formação de pasta· 
gens, retenção de matrizes e assim vai. 

Dessa forma; para os proprietários, 
criar gado é muito mais rentável, quando 
antigamente o lucro dó arrendamento '1!ra 
bem maior do que com a criação. Mesmo 
que eles não façam muito mais, às vezes, 
do que largar umas reses no campo e só ir 
buscá-las quatro ou cinco anos depois, na 
hora do abate. E ganham ainda mais di· 
nheiro do que arrendando. Por isso fa. 
zem com um fazendeiro de lá, proprietá,­
rio de 52.000 hectares, que ocupa toda 
sua área com apenas 10.000 cabeças de 
gado. Uma rês para cada 5.2 hectares. t 
desperdício de terra! 

UM PROVÁVEL FIM DA LAVOURA 

1-sso acontece em Rio Brilhante por 
tudo quanto é lado. E mesmo que a la­
voura, em termos de arrecadação de im­
postos, tenha rendido muito mais para o 
município do que a pecuária. t só olhar 
os dados. Em 1977 a arrecadação com a 
agricultura foi mais do que três vezes 
maior do que com a pecuária. Exatamen-
te Cr$ 7.916.558,71 contra Cr$ ..... . 
2.358.273,82. Ano passado a diferença 
foi um pouco menor, mas ainda ficou 
mais do que o dobro: Cr$ 10.853.552,25 
contra Cr$ 4.283.002,42. A agricultura 
não proporcionou uma arrecadaçã"o maior 
porque aconteceu uma frustraçã"o da safra 
de arroz, com uma perda de 80 por cento, 
que é o produto mais importante da região 
(seguido de perto da soja, para só então 
chegar a vez da pecuária). Além disso, já 
estavam aparecendo as dificuldades de ar­
rendamento. 

Há quem veja nesta atitude dos pro· 
prietários um fim bastante próximo da 
produção de grãos no município. Uma 
destas pessoas é Arisoli Adão Franciscat­
to, preocupado com a possibilidade dos· 
campos de Rio Brilhante serem tomados 
apenas por gado. Os proprietários, com 
todos estes incentivos, dificilmente esta· 
rão se arriscando na lavoura, que é uma 
atividade que exige muito mais trabalho 
que a pecuária, maiores investimentos e 
corre riscos de frustração por fatores cli· 
máticos. 

A VALORIZAÇÃO DA TERRA 

Hoje, Arisoli reconhece, é muito di­
fícil encontrar um termo de arrendamen­
to tão favorável como ele fez em 1977, 
com a duração de seis anos. São 500 hec­
tares divididos também com Lúcio Paulo 
Mazzutti e João Wildemar Casali, onde ca­
da arrendatário cultiva por conta uma 
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parte da área. No primeiro ano, como a 
terra era bruta e já tinha passado a época 
de plantio, eles pagaram Cr$ 200,00 por 
hectare. O preço no segundo ano já foi de 
Cr$ 300,00, valor repetido para o ano se­
guinte. Para o quarto ano o preço é de 
Cr$ 400,00 e de Cr$ 500,00 para os dois 
últimos anos: 

- Nós só conseguimos um arrenda­
mento assim, que proporcionasse mexer 
com a terra sem prejuízo, porque o pro­
prietário estava enfermo na época e não 
podia cuidar mais de sua fazenda. Como 
agora está melhor, faz toda e qualquer 
proposta para que devolvamos a terra pa­
ra ele formar pastagens. 

Quando Arisoli chegou em Rio Bri­
lhante, vindo também do Rio Grande dCl 
Sul, há três anos, o preço médio do hec~ 
tare arrendado, ficava em Cr$ 300,00. 

Hoje é difícil encontrar uma área por me­
nos de Cr$ 600,00, isto quando bem lon­
ge da cidade: 

- Essa valorizaçãc;> se deve ao des­
pertar da soja. Antes aqui só se plantava · 
arroz e criava gado. 

O MAIOR PROBLEMA: PRAZOS 

O contrato que Fidélis tinha em 
Rio Brilhante, também era vantajoso, cal­
culado na base de cinco por cento sobre a 
renda do produto. Mas atualmente, ele 
conta, não se consegue nem a 1 O por cen­
to. O mais comum é arrendar por um va­
lor p·ré-fixado em dinheiro, mesmo que 
existam alguns contratos na base de 2 a 3 
sacos de produto por hectare. O problema 
maior fica mesmo nos prazos. O ideal é 
fazer contrato por um mínimo de quatro 
anos, pois sendo a terra bruta é muito di­
fícil preparar a lavoura. Conta Arisoli : 

- O pessoal chega aqui e olha este 
campo e acha a coisa mais bonita. Não 
imagina ser difícil de limpar. Mas na hora 
que começa dá aquele desespero. A carac­
terística da terra é aquela raizama de gua­
vira, ipezinho, aroeirinha, que são plantas 
pequenas na superfície e uma raizama só 
embaixo da terra. 

Por isso ele avisa que ninguém acei­
te contratos para uma safra, dois du até 
três anos. Não compensa em nada e mui­
tas vez~s só traz prejuízos para quem ar­
rendou . E lá por Rio Brilhante é quase só 
isso que se encontra. Então não compensa 
nada preparar a terra, corrigir a acidez pa­
ra plantar soja, pois o calcáreo aplicado 
só vai favorecer o proprietário da terra na 
formação de suas pastagens artificiais. 

A FUNÇÃO SOCIAL 

A própria legislação determina, con­
ta Arisoli - que tãmbém é advogado -

que a propriedade privada da terra deve 
ter uma função social e seu uso estar con-
dicionado ao bem estar coletivo. Mas o 
que representa isso, afinal? A função so­
cial estará existindo quando a terra estiver 
bem distribuída, favorecendo tanto os 
proprietários como os trabalhadores e 
suas fam flias nela instalados, alcançando 
níveis satisfatórios de produtividade; asse­
gurando a conservação de recursos natu­
rais e ainda observando as leis que regu­
lam as justas relações de trabalho entre os 
donos da terra e os que a cultivam. E não 
é bem isso o que está acontecendo por es­
te Brasil afora e, no caso específico, em 
Rio Brilhante. 

Para que a terra cumpra esta função 
social, Arisoli entende como essencial a 
existência de uma política agrária, estabe­
lecendo inclusive um zoneamento agríco­
la vinculado ao crédito. A sua proposta é 

Fidelis;querem destruir e não construir 

que o crédito ao setor agropecuário seja 
limitado de acordo com o solo, o clima e 
a vocação de cada região. E quando acon­
tecer como na grande Dourados, uma re­
gião que se presta tanto à agricultura co­
mo à pecuária, como é que ficará? 

- Em todas as propriedades com 
mais de mil hectares, deveria ser obrigató­
rio o cultivo de cereais na metade da área, 
para impedir que a pecuária, que momen­
taneamente pode estar recebendo maiores 
incentivos, acabe provocando um abalo 
na estrutura agrícola. E também pode 
acontecer o contrário: numa determinada 
época os maiores incentivos são dirigidos 
à agricultura, e daí ninguém mais se in­
teressa em criar, acabando por desapare­
cer os rebanhos e a faltar carne. 

Na opinião de Arisoli, tanto faz se é 
o proprietário da terra ou arrendatários 
ou parceiros quem a torne produtiva. O 
que não se pode admitir são áreas mal 
aproveitadas, quando se fala na necessida­
de que tem o País de produzir alimentos: 

- Aqui no Mato Grosso do Sul, por 
exemplo, pode-se permitir que as áreas 
até com 1.000 hectares sejam exploradas 
livremente, tanto faz se com agricultura ou 
pecuária. Quando as áreas são maiores tÍ 

também mais comum seu aproveitamen­
to apenas com pecuária. 

Será que assim a terra estará cum­
prindo sua função social? Num primeiro 
momento Arisoli acha que sim. Pelo me­
nos em Rio Brilhante não se estará cor­
rendo o risco imediato de ficar sem terra 
para plantar, levando os 70 por cento dos 
produtores do município, que são os ar­
rendatários (de um número total de 769 
produtores agropecuários registrados na 
Exatoria Estadual) a procurar outras ter­
ras em outros lugares. 

O bem do comum 
A função social da terra já era a preocupação do primeiro texto de lei sobre questões agrárias que se tem 
conhecimento no Brasil. O Pais ainda nem fora descoberto - o que foi só acontecer em 1500 - mas suas 
terras já pertenciam a Portugal através de um Tratado, o de Tordesilhas, firmado entre este pais e a Espanha 
em 1494. Por esta razão a Lei Rt!gia de 26 de junho de 1375 ficou valendo por anos e anos tambt!m para 

o Brasil. Hoje, o direito agrário brasileiro tJ composto por inúmeros decretos e leis, que procuram 
regulamentar o uso e a posse da terra. Mas esta lei do tempo do lmpt!rio vale a pena ser vista. Há mais de 
600 anos atrás um problema semelhante ao vivido atualmente em Rio Brilhante, onde os bois ameaçam a 

existDncia das lavouras, mereceu uma atenção toda especial de EI Rei de Portugal, D. Fernando I : 

Eu EI Rei de Portugal Faço saber aos que esta lei virem ..... . 
Todos os que tiverem herdades próprias, emprezadas, aforadas, ou por outro 

lado qualquer título, que sobre as mesmas lhe dê direito, sejam constrangidos a la­
vr6-las e semeá-las. 

Se por algum motivo legítimo as não puderem lavrar, lavrem a p~rte que lhes 
parecer podem comodamente lavrar, abem vistas, e determinação dos que sobre este 
objeto tiverem intendl1ncia; e as mais façam-nas aproveitar por outrem pelo modo 
que lhes parecer mais vantajoso de modo que todas elas venham a ser aproveitadas. 

Devem os mesmos ser constrangidos a ter bois, e as mais coisas necessárias pa­
ra a lavoura de suas herdades; assinalando-se-lhes tempo certo para as comprarem, e 
darem princípio ã mesma lavoura, com certa pena em caso de falta. 

Se por negligência ou contumácia, os proprietários não observarem o que fica 
determinado, não tratando de aproveitar por si ou por outrem suas herdades, as Jus­
tiças territoriais, ou as pessoas que sobre isso tiverem intendência, as dêem a quem 
as lavre, e semeie por certo tempo, a pensão ou quota determinada. 

Durante esse tempo, não poderão os proprietários tirá-los ãqueles a quem assim 
forem dadas, nem mesmo, passado ele, poderão entrar na sua posse por autoridade 
própria. Quanto ã pensão ou quota que os lavradores devem pagar, serão aplicadas 
ao bem do comum, em que as herdades forem situadas, sem contudo se poderem 
dar, ou desprender em uso algum, sem especial mandado Real. 

A execução destas, e outras providências, a benefício da agricultura é cometi­
da em cada cidade ou vila do Reino a dois bons dos melhores cidadãos que nelas 
houver; os quais, para bem desempenharem as funções anexas a tal emprego, devem 
ocupar-se na inspeção e exame de todas as herdades dos seus respectivos distritos, 
que se acharem desaproveitadas. 

t igualmente de sua competência arbitrar e taxar a quantidade das rendas, ou 

pensões, que os lavradores hajam de pagar aos senhores das herdades, quando o 
egoísmo de uns é a causa de não concordarem nos seus ajustes a este respeito, e 
constranger os primeiros ou os segundos a acederem ao seu arbitramento, se nele 
forem conformes; que não o sendo deve desempatar um terceiro homem bom, no­
meado pelo Juiz do lugar. 

Se os senhores das herdades não quiserem estar por aquele arbitramento, e 
por qualquer maneira o embargarem por seu poderio, devem perdê-las para o bem 
comum, a que serão aplicadas para sempre; devendo arrecadar-se o seu rendimento a 
benefício do comum, em cujo território forem situadas. 

Para obviar o desaproveitamento das coutadas, e herdades, que em prejuízo 
da agricultura se deixarem exclusivamente para pastos, proíbe-se a todo o que nã'o 
for lavrador, ou não tiver a lavoura, ou não servir lavrador em ministério relativo él 
economia rural, a ter ou conservar gados. 

Aqueles que, passados três meses depois da publicação desta Lei, conservarem 
gados sem dar princípio a lavoura e sementeira de herdades, sendo estação para isso 
própria, e, não o sendo, darem caução suficiente de assim o fazerem em tempo com­
petente, marcando logo a herdade, que pretendem cultivar, devem perder esses ga­
dos a benefícios do comum, onde isto acontecer (salvo o terço para o acusador ha­
vendo-o) que não poderá contudo despendê-lo sem especial mandado Real, senão 
em obras de fortalezas e reparos desses lugares. 

E para que venha esta Lei à notícia de todos, ordeno ....... . 
Se se registrará nos Livros da Mesa do Desembargador do Paço, Casa de Supli­

cação, e Porto, e nos das Relações dos Estádos da fndia, e aonde semelhantes leis se 
costumam registrar. E esta própria se lançará na Torre do Tombo. Dado em Lisboa, 
aos 26 de junho de 1375. 

Com a rubrica de Sua Majestade. 
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"Agora, já dá para começar a 
entender as coisas. No começo, sin ­
ceramente, eu não tinha muito en­
tusiasmo pela Contabilidade Agr(-. 
cola, achava que ela não ia funcio­
nar. Mas depois de um ano já dá pa­
ra ver melhor o porque de se ganhar 
mais ou menos". 

Pedro Dalla Rosa, agricultor 
da Colônia Santo Antônio, em ljuí, 
não é o único a pensar assim. Pelo 
menos, isso foi o que se pôde notar 
na reunião realizada dia 11 de maio, 
na sala 200 da Fidene, quando fo­
ram analisados os primeiros resulta­
dos econômicos de propriedades 
agrícolas de ljuí, Ajuricaba e Au­
gusto Pestana que participam do 
projeto da Contabilidade Agrícola 
(Cotri-CeCA). 

Todos os agricultores presen­
tes à reunião, de um modo geral, 
acharam os resultados da Contabili­
dade Agrícola muito bons, e preten­
dem cuntinuar. Muitos, inclusive, 
em função destes primeiros resulta ­
dos, já começaram a pensar em ou­
tras formas de admi:iistrar suas pro­
priedades. 

VERDADES SURPREENDENTES 
E nem poderia ser de outro jei­

to. De acordo com o relatório final 
destes dois primeiros anos de Con­
tabilidade Agrícola, que relacionou 
140 propriedades nos três municí­
pios, há algumas verdades surpreen­
dentes. 

Por exemplo: 25 por cento das 
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propriedades estudadas tiveram pre­
ju/zo com a soja; 60 por cento tive ­
ram um lucro, ainda com a soja, 
que variou apenas entre Cr$ 1 mil a 
Cr$ 2 mil por hectare; e somente 
15 por cento das propriedades ga ­
nharam mais de Cr$ 2 mil por hec­
tare, com o cultivo da soja. 

No trigo, a situação é bem 
pior: 34 por cento das propriedades 
tiveram prejuízo; 49 por cento ga­
nharam somente até Cr$ 2 mil por 
hectare; e apenas 17 por cento das 
propriedades conseguiram ganhar 
mais de Cr$ 2 mil por hectare. 

Na soma geral das proprieda­
des, diz o relatório do proJeto Co­
tri -CeCA, "cerca de 22,39 por cento 
das propriedades analisadas tiveram 
uma Renda de Operação Agrícola 
negativa. Isto significa que além de 
terem obtido saldo negativo, não 
foi possível remunerar o trabalho 
familiar e o capital empregado no 
empreendimento". 

Mais adiante, o relatório pros­
segue com os números: "Uma par­
cela de 38, 1 por cento das proprie­
dades analisadas teve renda inferior 
a Cr$ 20 mil, isto é, inferior a tre­
ze salários-mínimos anuais regio­
nais, o que significa um rendimento 
mensal menor do que o salário mí­
nimo vigente na região". 
PRODUTIVIDADE x CUSTOS 

É na parte dedicada à análise 
-dos custos de produção, porém, que 
estão os dados mais interessantes, 
tanto para um hectare de soja como 

para um hectare de trigo. 
Segundo o relatório, "em Aju­

ricaba, a produtividade média míni­
ma por hectare de soja, necessária 
para cobrir os custos médios de ·pro ­
dução, tomando por base o preço 
mínimo (Cr$ 112,00), deveria ser 
de 32,61 sacos por hectare e, basea­
do no preço médio de liquidação 
pago pela Cotrijuí, bastariam 17,39 
sacos/ha" . 

Em Augusto Pestana, seria ne­
cessaria uma produtividade média 
mínima de 28,79 sacos de soja por 
hectare para cobrir os custos mé 
dios de produção desse cultivo, caso 
tomássemos por base o preço míni­
mo e, se nos baseássemos no preço 
médio de liquidação pago pela Coo­
perativa, bastariam 15,36 sacos/ha. 

No município de ljuí, a produ-

tividade média mínima por hectare 
de soja necessária para cobrir os 
custos médios de produção desse 
cultivo, seriam: tomando por base o 
preço mínimo, 29,19 sacos por hec­
tare; e tomando por base o preço 
médio de liquidação da Cotrijuí, 
15,57 sacos por hectare. 

No total dos três municípios, 
diz o relatório do Cotri-CeCA, "a 
média global dos custos de produ­
ção exigiria uma produtividade mé­
dia mínima de 29,75 sacos por hec­
tare, se fosse tomado por base o 
preço mínimo da soja fixado pelo 
Governo, e 15,86 sacos/ha se a ba­
se fosse o preço médio de liquida­
ção da Cotrijuí". (Veja tabela abai­
xo). 

Para o trigo, as exigências se­
riam : 17,45 sacos/ha em Ajuricaba, 

OS CUSTOS E A PRODUTIVIDADE 
SOJA 

SAFRA 77/78 

Produtividade Produtividade média em Produtividade média 
média real relação ao preço mínimo em relação ao preço 
(sacos p/hectare) (sacos p/hectare) médio da Cotrijuf 

(sacos p/hectare l 
Ajuri caba 22,08 32,61 17,39 
Augusto Pestana 17.43 28,79 15,36 
ljuí 21 ,69 29,19 15,57 
Total dos 
3 municípios 20,70 29 ,75 15,86 

FONTE : COTRI-CeCA 
A 1d. coluna traz os números referentes à produtividade média real ob-

tida em um hectare de soja; a coluna do meio, traz o número mínimo de sacos por hectare que 
deveriam ser colhidos, caso fossem vendidos ao preço mínimo do Governo, para que os custos 
fossem cobertos; e a 38

. coluna traz a produtividade mínima necessária em mlldia para que os 
custos fossem cobertos, se vend•da ao preço médio de liquidação da Cotrijuí naquele ano. 
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17 ,78 sacos/ha em Augusto Pestana 

e 18,10 sacos/ha em ljuí. Para o to · 
tal das propriedades, seria necessá­
ria a produtividade média mínima 
de 17,81 sacos/ha de trigo, para co­
brir os custos médios de produção 
desse cultivo, tomando por base o 
preço mínimo do Governo (Cr$ .. . 
249,00). 

E O PREÇO MÍNIMO? 

Estes dados, relativos à safra 

77 /78 ( cuja frustração foi menor do 
que a deste ano), servem, ainda, pa­
ra se constatar uma outra coisa -
que, aliás, todos já sabiam: a insufi­
ciência do preço mínimo oficial, 
considerando-se a produtividade 
real obtida em média naqueles três 
municípios. 

Em Ajuricaba, por exemplo, a 
produtividade real média alcançada 
foi de 22,08 sacos por hectare -
dez sacos a menos do que o mínimo 
necessário para cobrir os custos. 

Nos outros dois municípios, a 
situação não foi diferente. Em ljuí, 
a produtividade real média obtida 
foi de 21 ,69 sacos por hectare, en ­
quanto que o mínimo necessário 
para cobrir os custos, de acordo 
com o levantamento realizado pelo 
Cotri-CeCA, seria 29, 19 sacos/ha. 

Augusto Pestana, também não 

iria apresentar resultados diferen­
tes. Enquanto o mínimo necessário 
para cobrir os custos seria uma pro­
dutividade média de 28,79 sacos/ 
ha, a produtividade real alcançada 
não passou dos 17 ,43 sacos por hec­
tare. 

O QUE MAIS PESOU 

A seguir, o relatório mostra os 
itens e despesas de um hectare de 
trigo e/ou soja para os três municí­
pios. Estes ítens, treze ao todo, vão 
desde as sementes e fertilizantes até 
os arrendamentos, passando pela 
depreciação de máquinas e benfei­
torias e pelos custos da mão-de-obra. 

"Mas será que esse negócio de 
contabilidade agrfcola não vai me 
complicar com o Imposto de Ren­
da?", perguntava, desconfiado, seu 
luddio Seibert, agricultor do Ar­
ro_io das Antas, em ljuf, quando a 
conversa com o técnico agrfcola da 
Cooperativa enveredou para as per­
das e ganhos da sua propriedade. 

Não é só luddio quem tem 
dúvidas a respeito da Contabilidade 
Agrfcola. Na verdade, alguns agri­
cultores acham que as informações 
reveladas pelo projeto podem aca­
bar sendo usadas contra eles. 

"Não é nada disso", diz David 
Basso, coordenador-geral do Cotri­
CeCA. "O único beneficiado com a 
Contabilidade Agrfcola é o produ­
tor, porque o projeto serve princi­
palmente para que ele tome deci­
sões com relação à sua propriedade. 
As informações não saem da pro­
priedade e só são utilizadas pelo 
próprio agricultor", completa o Da­
vid. 
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Ao contrário do que muitos 
pensam, os (tens que mais pesaram 
nos custos por hectare de soja ou 
trigo, de acordo com o estudo feito 
pelo Cotri-CeCA foram: 1) para a 
soja, por ordem de importância: 
depreciação de máquinas; fertilizan­
tes; juros, impostos e t ... xas; depre­
ciação das benfeitorias e instala­
ções; sementes. 2) Para o trigo, os 

maiores custos são: fertilizantes; de­
preciação de máquinas; juros, im­
postos e taxas; sementes; e combus­
tível e·lubrificantes. 

() QUE FAZER COM 
AS MAQUINAS? 

Nesta altura da reunião, depois 

de constatado que o ítem "depre­
ciação de máquinas" é um dos que 

mais pesam sobre os custos de pro­
dução, os agricultores iniciariam 
uma discussão sobre a utilização das 
máquinas e equipamentos. 

"O que vamos fazer com as 
máquinas? A gente precisa delas, 
mesmo que seja para pouco uso", 
disse um agricultor de ljuí. Alguém 
lembrou que se as máquinas fossem 

Baggio: "Os resultados na mesa do ministro'.' 

usadas em comum, ou seja, várias 
propriedades usando o mesmo ma­
quinário, os custos já cairiam bas­

tante. 
Para quem não entendeu direi ­

to o que significa "depreciação de 
máquinas", vai uma pequena expli­
cação: com o tempo, por menor 
que seja o uso, a máquina vai per­
dendo o seu valor em dinheiro. Se 
um agricultor, por exemplo, com­
pra uma colheitadeira para pagar 
em cinco anos, ele tem que dividir 
o preço da máquina por cinco anos 
para saber quanto ela custa por ano. 

E deve incluir esse valor nos custos 
de produção por hectare daquela sa­
fra. Além disso, deve fazer o cálculo 

de quanto a máquina vai perdendo 

de valor com o passar do tempo, 
considerando a inflação. 

Na verdade, o que se consta­
tou após esses dois primeiros anos 

de Contabilidade Agrícola, é que 
existe uma grande ociosidade de 
máquinas, isto é, elas são muito 

pouco usadas durante o ano. 
Um exemplo disso é o resulta­

do do cálculo que um produtor de 

Dalla Rosa:" Já dá para entender as coisas'.' 

Como inscrever-se 
Tanto é verdade que a Conta­

bilidade Agr/cola ajuda ao colono 
que, desde a sua criação, em maio 
de 77, o Cotri-CeCA nunca mais pa­
rou de crescer. No infcio, eram 140 
agricultores de três municfpios. Ho­
je, os colonos que participam da 
Contabilidade Agrfcola são quase 
400, espalhados pelos munic/pios 
de ljuf, Ajuricaba, Augusto Pestana, 
Santo Augusto, Chiapetta e Coronel 
Bicaco. 

E a coisa deve aumentar mais 
ainda. Pelo menos, isto é o que es­
pera o professor Ade/ar Francisco 
Baggio, diretor do CeCA (Centro de 
Ciências Agrárias, da F idene), que 
esteve com o ministro da Agricultu­
ra no mês de maio. 

"O ministro ficou sabendo dos 
resultados conseguidos pela Conta-

bi/idade Agrfcola. Os dados e os cál­
culos feitos pelos produtores estão 
lá em cima da sua mesa. E ele pro­
meteu que vai nos ajudàr", informa 
o professor Baggio. 

O diretor do CeCA foi até Bra­
sflia para solicitar do ministro da 
Agricultura a liberação de uma ver­
ba de aproximadamente Cr$ 4 mi­
lhões e 500 mil, que deverá ser apli­
cada em três programas principais: a 
solidificação do projeto Cotri-CeCA; 
a instalação de uma Central de I n­
formações Agro-pecuárias; e a ex­
pansão do Cotri-CeCA para outros 
10 municfpios. 

A INSCRIÇÃO 
Para quem não sabe como par­

ticipar do projeto da Contabilidade 
Agrfcola, David Basso dá uma expli­
cação: 

COTRUORNAL 

Ajuricaba fez sobre os seus equipa­
mentos. Entre outros, ele possui 
uma carreta agrícola para 5 tonela­
das (ano 77), cujo valor atuar é de 
Cr$ 15 mil. De acordo com os seus 
cálculos, ele usa a carreta apenas 61 
horas por ano. Um pulverizador, 
que custa atualmente Cr$ 3 mil, foi 
usado apenas 16 horas no ano. E há 
ainda o caso de um arado pé-de-pa­
to, com 5 pés (ano 73), que hoje 

em dia custa Cr$ 8 mil, e que foi 
usado apenas 64 horas do anol 

CONHECER OS CUSTOS 

Por enquanto, são muito pou­
cos os agricultores que sabem quan­
to custam suas máquinas e equipa­
mentos. Mas todos já admitem que 
isso é necessário. Tanto é assim que, 
para este ano, os produtores inscri­
tos no projeto Cotri-CeCA irão des­
cer ao controle de custos das horas 
de uso das máquinas, pelo menos 
com relação às lavouras de trigo e 
soja. 

Ainda para este ano, o CeCA 

pretende montar uma Centr::11 de I n­
formações Agro-pecuárias da região, 
onde estarão ordenados dados co­
mo o índice de eh.uvas por proprie­
dade e outros. 

Além disso, os produtores ins­
critos na Contabilidade Agrícola 

vão discutir o tema "Como criar 
mercados para os produtos agrfco­
las?", considerando um dos grandes 
desafios da agricultura regional no 
momento. 

Ainda para este ano, o projeto 
Cotri-CeCA vai incentivar o contro­
le de custos das atividades pecuá­
rias, como a criação de aves e por­
cos. E, se for o caso, os agricultores 
que estão desde o início no proje­
to poderão usar alguns formulários 
um pouco mais elaborados, espe­
ciais para o computador, que possi­
bilitam fazer uma melhor análise e 
planejamento de suas propriedades. 

"Só há duas exigências básicas 
para participar do Cotri-CeCA: ser 
associado da Cotrijuf e desejar co­
nhecer o lado econômico da ativi­
dade agrt'cola. Só isso, mais nada. 
O agricultor não paga um tostão pa­
ra entrar no projeto. Ele ganha todo 
o material, formulário, pasta, lápis 
e borracha. Só precisa é gastar um 
pouco de tempo". 

A inscrição no Cotri-CeCA po­
de ser feita de várias maneiras: 

- No Departamento Técnico 
de qualquer unidade da Cotriju,:· 

- Na Assessoria de Comunica­
ção e Educação; 

- Na sala 508 da Fidene, em 
lju,: 

Quem não quiser ou não puder 
ir a nenhum desses locais, pode dei­
xar a nome com algum vizinho ou 
conhecido que já participe da Con­
tabilidade, ou, ainda, comparecer 
nas reuniões de núcleo onde serão 
discutidos e analisados os resultados 
do Cotri-CeCA. 
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A eleição de_ 59 representantes movimentou oa usociado1 em toda• 
81 unidades. No dia 29 de maio, a Aaemblm elegeu um novo 

Comelho de Administração, escolhido por estes representantes. 
Slo 81 primeiras mudanças na estrutura do poder da Cotrijuí. 

Renovação de mais da metade dos 
Conselhos de Administração e Fiscal ; repre­
sentação proporcional de todas as unidades 
no órgão máximo de decisões da CoopP.ra­
tiva. 

Estes, à primeira vista, são os 'dois re­
sulta~os mais importantes da fase inicial do 
novo sistema eleitoral introduzido na Cotri­
ju(, fase essa que começou concretamente 
em março deste ano, quando o Seminário 
Cent1 JI de Associados estabeleceu as regras 
do jogo, e que foi terminada na Assembléia 
Geral do dia 29 de maio, realizada em ljuí. 

Qualquer pessoa que só tivesse assisti­
do à última Assembléia Geral, aliás, sairia 
convencida de que a Estrutura do Poder na 
Cotrijuí não havia sido alterada em nada. 
Afinal, o ritual foi igual a todos os rituais 
de todas as Assembléias realizadas anterior­
mente, com um agravante: o reduzido nú­
mero de associados presentes. 

Acontece, porém, que esta Assem­
bléia foi apenas mais um passo na caminha­
da em direção à meta final: criar canais du­
radouros de maior participação dos associa­
dos nas decisões da Cooperativa. 

Na verdade, antes da realização da 
Assembléia, todas as unidades e postos da 
Cotrijuí já haviam sido sacudidas por uma 

longa e intensa discussão, que alcançou 
grandes níveis de participação : a eleição pe­
lo voto direto, dos 59 representantes que 
iriam, juntamente com o Conselho de Ad­
ministração, escolher a chapa ou chapas 
que concorreriam à direção. 

MOBILIZAÇÃO 

O período de votação para a escolha 
dos 59 representantes, iniciado no dia 5 e 
encerrado no dia 14 de maio, teve de tudo : 
campanha eleitoral, comício, reuniões e, 
principalmente, a mobilização de mais da 
metade do quadro social apto a votar. No 
final das contas. verificou-se que dos 12 mil 
401 associados com direito a voto, mais da 
metade passou pelas urnas espalhadas em 
toda a Região Cotrijuí, garantindo um per­
centual de comparecimento de 50,14 por 
cento. 

Nunca houve, nos últimos anos de vi ­
da da Cooperativa, uma mobilização e par­
ticipação tão efetivas dos associados na 
composição da nova diretoria - e, por ex­
tensão, nas decisões que serão tomadas du­
rante os próximos três anos. 

O COMEÇO 
"Geralmente, ninguém quer mexer 

nisso. Porque está tudo bem, vai dar muita 

confusão até o pessoal entender tudo. Mas, 
acho que nós temos que começar logo a 
mexer nesse negócio, a alterar a estrutura 
do poder e promover uma abertura" . 

As palavras do presidente, proferidas 
no 2° Seminário Central de Associados, 
realizado no final de março, expressavam, 
àquela altura, um anseio de todos. A maio­
ria dos associados, há um bom tempo, vi­
nha reivi ndicando uma reformulação no sis­
tema de eleição e de decisão da Cooperati · 
va. Os motivos dessa reivindicação são inú­
meros, todos com a sua dose de razão. 

Em 1957, quando a Cotrijuí come­
çou, fundada por aproximadamente 20 
agricultores, ninguém imaginava o quanto 
ela iria crescer e expandir-se. Até poucos 
anos atrás, inclusive, as assembléias eram 
realizadas na antiga sede, havia espaço para 
todos. 

A expansão da Cotrijuí, porém, foi 
modificando o panorama. Iniciaram, então, 
as grandes Assembléias, que duravam um 
dia inteiro, com pausa para o churrasco. E 
os resultados não agradavam ninguém. Pri ­
meiro, porque a multidão que vinha para a 
assembléia impedia uma discussão mais se­
rena e democrática de todos os assuntos de 
interesse dos associados. Falava quem tinha 

voz mais forte e a aprovação dos diversos 
itens da Ordem do Dia era na base do "sen­
ta-levanta" . 

Com o tempo, todos concordaram 
com uma coisa: era preciso acabar com os 
churrascos e almoços durante as Assem­
bléias. A interrupção prejudicava em muito 
o andamento dos trabalhos, perdiam-se ho­
ras e horas só para servir a todo o pessoal. 
E, com isso, a discussão da Ordem do Dia 
tinha de ser feita as pressas, muitas vezes 
sem que todos pudessem emitir alguma opi­
nião e colocar em discussão este ou aquele 
ponto. 

O FIM DO CHURRASCO 

Com o fim dos churrascos, diminuiu 
bastante o comparecimento lts Assembléias. 
Mas nem por isso os problemas foram resol­
vidos. Mais ou menos mil e quinhentas pes­
soas vinham às Assembléias, o impedimen­
to para um maior aprofundamento dos te­
mas persistia. Além disso, muitos eram os 
associados que deixavam de comparecer, 
devido à distância. A Cooperativa, afinal de 
contas, não tinha mais jurisdição somente 
em ljuí. Havia os associados de Tenente 
Portela, de Dom Pedrito e, mais recente­
mente, os de Mato Grosso do Sul. 

Apuração: 50, 14 por cento dos associados votaram. Assembléia: apenas um passo rumo ao novo sistema eleitoral 
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Todos, aos poucos, foram se conven­
cendo da necessidade de mudar o sistema. 
A grande dificuldade, porém, vinha da Lei 
5.764, a Lei do Cooperativismo brasileiro , 
que não prevê outra forma de eleição e 
aprovação de contas que não seja a Assem ­

bléia. 
No ano passado, entretanto, começa­

ram a surgir as primeiras sugestões. Nas reu ­
niões de núcleos, toda a vez que se aborda­
va o assunto, a insistência por mudanças 

aumentava. 
O Conselho de Administração, sensí­

vel às reivindicações do corpo social, come­
çou a discutir o assunto Estrutura do Poder 
com profundidad2 . Todos reconheciam que 
o antigo sistema - quando um pequeno 
grupo apresentava a chapa que concorreria 
à mais um mandato - carecia de represen­
tativ idade e que isto, em última análise, po­
deria vir a prejudicar o trabalho do próprio 
Conselho. Mesmo que o comparecimento 

às Assembléias fosse da ordem de mil e qui­
nhentes pessoas, esse número não represen­
tava sequer 1 O por cento do quadro social. 
E quanto maior representatividade tivesse o 
Conselho de Administração, maior tranqüi­
lidade teria para trabalhar. 

DUAS MISSÕES 

A proposta final, aprovada no 2° Se­
minár io Central de Produtores Associados 
(veja o Cotrijornal- n° 62), estabelecia que 
todos os associados que t ivessem entregue 
produto até 28 de fevereiro de 1979, te.­
riam direito a· votar e serem votados. E que 
cada unidade elegeria um mínimo de dois 
representantes para o Conselho de Repre­
sentantes. Este conselho, ainda segundo a 
proposta aprovada, teria duas grandes mis­
sões: a primeira, mais imediata, seria a de 
escolher os nomes que iriam compor a cha­
pa ou as chapas q ue concorreriam ao Con­
se lho de Ad min ist ração, período 79/82; a 
segunda, de maior profundidade, seria a de 
estudar formas - incluindo a possib ilidade 
de alteração dos estatutos - para que a Es­
trutura do Poder na Cotrijuí se torne defi ­
nitivamente democrática e representativa, 
permitindo a todos os associados uma par­
ticipação maior nas decisões. 

Depois de 1 O dias de votação, os 59 
representantes estavam eleitos (veja página 
16). Todos vieram para ljuí conscientes da 
importância da missão ~ do que o quadro 
social esperava deles : 

"Nós estamos aqui representando os 
associados de Sidrolândia, Rio Brilhante e 
Maracajú . Nossa missão é fazer com ql!e a 
opinião e o desejo daqueles associados se­
jam ouvidos na Cooperativa", dizia Arisolii 
Adão Franciscato, agricultor e advogado 
gaúcho radicado há três anos em Rio Bri­
lhante, em nome da delegação dos repre­
sentantes mato-grossenses. 

Qual o papel do representante ? 
"Esta eleição foi bem aquilo 

que os núcleos acharam que deveria 
ser feito para participar mais, por 
intermédio dos representantes. 
Acho que a função deles seria pedir 
coisas para os associados" ( Valde­
mar Breunig, Gamelinha - Tenente 
Portela). 

"! uma fórmula que estimula 
o associado a participar das gran­
des decisões da sua cooperativa. 
Essa equipe, este colegiado, terá 

uma enorme responsabilidade, pois 
o objetivo disso tudo é o forta­
lecimento da Cotrijul" (Francis­
co da Silva Farinha - Dom Pe­
drito). 

"De inlcio, a função dos re­
presentantes seria levar as reivindi­
cações dos associados que os elege­
ram" (O/miro Stefanello - Sidro­
/ândia - Mato Grosso do Sul). 

"Os represent.antes são uma 
necessidade para que o povo partici­
pe mais. Acho que além de escolher 
a chapa, estes membros devem par­
ticipar de reuniões na Cooperativa, 
para trazer esclarecimentos para 
uma parte do pessoal que não en­
tende tudo o que se passa na Coo­
perativa" (Braulio Martins da Ro­
cha - Coronel Bicaco). 

"Gostei deste sistema, É mais 
democrático. Eu acho que os esco­
lhidos devem continuar represen­
tando sua região. Assim o associado 
tem mais acesso às determinações 
da Cooperativa, se sente mais em 
casa" (Antônio Felipe Lauer - San-
to Augusto) . · 

"A cho que é bom nomear uma 
pessoa para representar os associa­
dos daqui. É uma pessoa que deve 

batalhar pelos direitos do povo, e 
que tenha sempre uma boa inten­
ção" (Elpldio Aristeu dos Santos, 
Rincão da Laje - Chiapetta). 

"Acho muito bom escolher re­
presentantes dos locais, porque não 
têm condições de deslocar este po­
vo todo para ir votar na Assembléia, 
escolher as chapas. O representante 
deve ser de confiança, deve ser res­
ponsável, com as idéias correspon­
dendo com as da gente" (Paulo 
Vieira Sarmento - Maracajú - Ma­
to Grosso do Su,I). 

"Nas reuniões, se ouvia recla­
mações de que o associado não es­
tava participando, não ligava muito. 
Assim o pessoal fica mais ligado, 
tem mais liberdade, consegue ir vo ­
tar em alguém da própr,ia localida­
de" (Aldecir Luiz Gonzatto, Linha 
23 - Ajuricaba). 

''A idéia do representante é 
muito interessante, porque qual­
quer problema se tem alguém para 
conversar mais de perto. Mas não 
adianta nada ele ir lá em /ju( e ficar 
de braço cruzado. Foi uma boa 
idéia mesmo, porque a gente preci­
sava muito disso" (Guilherme Lino 
Murara, Rio Brilhante). 

De fato, as op1nioes ouvidas pelo 
Cotrijornal em rápida pesquisa entre os as­
sociados (veja quadro abaixo), eram unâni ­
mes nesse sentido. Todos, sem exceção, 
acham que os representantes eleitos devem 
ter a função de canalizar e sintet izar junto 
ao Conselho de Administração os proble­
mas, dúvidas e esperanças dos associados da 
sua Un idade . 

DAS BASES AO CONSELHO 

Depois de toda a mobilização para 
escolher os representantes, _era natural que 
baixasse o comparecimento à Assembléia 
Geral. Só havia uma chapa concorrendo aos 
Conselhos de Administração e Fiscal , chapa 
esta escolhida pelos representantes eleitos. 
Ou seja, muitos associados já se considera­
vam quites com a sua obrigação e estavam 
devidamente representados na ocasião. 

Os representantes, por sua vez, com 
raras exceções, estavam todos presentes à 
Assemblé ia. E lá ainda foi feita uma vota· 

, ção secreta, que aprovou a chapa única. 
Agora, porém, é que inicia o trabalho 

mais importante dos representantes. Esta é, 
pelo menos, a opinião de grande parte do 
quadro social : os representantes têm um 
papel importante a desempenhar na comu­
nicação entre Conselho de Administração e 
as bases. 

Os representantes, cujo mandato tem 
duração até a próxima Assembléia, irão 
agora reunir-se muitas vezes, discutir novas 
formas de participação do quadro social 
nas decisões, irão chamar especialistas em 
cooperativismo para discutir o problema, 
irão viajar para conhecer outras experiên­
cias cooperativistas, onde o sistema eleito­
ral já garante uma participação maior ao 
associado. 

l·rão, enfim, trabalhar muito para tor­
nar mais democrática a estrutura d? poder. 

Olmiro Stefanello' 

Antonio Fehpe Lauer 
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OS PRIMEIROS PASSOS 
A primeira reunião dos 59 represen­

tantes eleitos, realizada dia 22 de maio, 
na sede da Associação dos Funcionários 
da Cotrijuí, em ljuí, apresentou algumas 
surpresas. 

A representação do Mato Grosso do 
Sul, composta pelos associados José Hen­
rique Adams, João Gilberto Marcondes, 
Alke Bernhard Van der Vinne (Maracajú), 
Arisoli Adão Franciscato, Renato Faco 
(Rio Brilhante), Olmiro e Joaquim Stefa­
nello (Sidrolândia), através de Arisoli 
Franciscato, levantou os principais pro­
blemas vividos pelos associados mato­
grossenses. As grandes distâncias, o fato 
de não poderem estar todo o dia na sede 
da Cooperativa e a crescente produção do 
Estado, foram os principais pontos da fala 
de Arisoli. 

A seguir, ele pediu aos representan­
tes das demais unidades a compreensão 
para a necessidade de ter mais um repre­
sentante na formação do Conselho de Ad­
ministração. 

Todos os representantes das demais 
unidades concordaram com as pondera­
ções da delegação de Mato Grosso, mas 
houve uma certa divisão em relação ao pe­
dido de Arisoli. Houve até quem sugerisse 
uma Diretoria para o Mato Grosso. 

No final das contas, os representan­
tes de Tenente Portela - que pelo sistema 
de composição escolhido na reunião te­
riam direito a quatro representantes no 
Conselho de Administração - cederam 
uma das suas vagas para o Mato Grosso. 
Dessa forma, os associados IT'ato-grossen­
ses passaram a contar com dois membros 

no Conselho. E, por sugestão do preside~­
te, o Mato Grosso terá direito a mais dois 
representantes, sem direito a voto, porém. 

Tudo isso porque, dessa maneira, os 
quatro municípios do Mato Grosso do 
Sul, onde hoje está instalada a Cotrijuí 
(Sidrolândia, Maracajú, Rio Brilhante e 
Dourados) estarão representados no Con­
selho. Os dois representantes sem direito 
a voto são das cidades de Rio Brilhante e 
Dourados. A alegação para tal medida é 
de que as distâncias são muito grandes en-

tre os quatro municípios e que apenas 
dois representantes para todo o Mato 
Grosso do Sul seria pouco. Três propostas 
para distibuição da representatividade por 
Unidade, na formação dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, foram apresenta­
das: a proposta n° 1, cujo critério era nú­
mero total de associados por unidade; a 
proposta n° 2, cujo critério era o núme­
ro de associados com direito a voto por 
unidade; e a proposta n° 3, que seguiu o 
critério do número de associados que vo­
taram por unidade. 

Após uma breve discussão, venceu a 
proposta n° 2, com 41 votos, contra 22 
votos dados à proposta n° 3 e 12 votos 
obtidos pela proposta número 1. 

A proposta vencedora estipula o nú­
mero de membros dos dois Conselhos a 
que cada· unidade tem direito: 

- Ajuricaba: dois conselheiros; 
- Augusto Pestana: dois conselhei-

ros; 
- Chiapetta: um conselheiro; 
- Coronel Bicaco: um conselheiro; 
- ljuí: quatro conselheiros; 
- Santo Augusto: um conselheiro; 
- Tenente Portela: três conselheiros 

(teria direito a quatro, mas cedeu um para 
o Mato Grosso do Sul). 

- Vila Jóia: um conselheiro; 
- Mato Grosso do Sul: um conse-

1 heiro (acabou ganhando outra vaga, ce­
dida por Tenente Portela. 

Depois de escolhidos os novos 
membros do Conselho de Administração 
e Conselho Fiscal (a distribuição dos car­
gos foi feita por sorteio), restava escolher 
Presidente, Vice-Presidente e Superinten­
dente, a chamada diretoria executiva. À 
sugestão de que continuassem nos postos 
os mesmos três homens da gestão que ter­
minava (Ruben, Arnaldo e Farina), houve 
uma aclamação geral. Os representantes 
entenderam que o presidente, o vice e o 
s4perintendente deveriam continuar. 

A chapa escolhida pelos represen­
tantes possui 12 membros novos e dois 
reeleitos, além dos quatro indicados pelo 

Reunião dos representantes eleitos antigo Conselho de Administração. 

O.s bons da urna 
Após 10 dias de votação, 59 representantes foram eleitos em todas 

as unidades da Cooperativa. A seguir publicamos os nomes dos represen­
tantes, cujo mandato dura até a próxima Assembléia: 

Delmar Barriquelo 
Egon Eickhoff 
Waldemar Michael 
Euclides Marino Gabbi 
João Cassavara 
Silvino Joã0 Goi 
Sadi Berno 

IJUf 
Dante Antonio Boniatti 
Frederico Casali 
Augusto da Silva 
Antenor José Vione 
Nildo Hintz 
Reinoldo Dobler 
Hilo Erno Buch 

SANTO AUGUSTO 
Ido Marx Weiller 
Edmundo Stadler 
João Adolino Becker 

David Alexandre Ceolin 
ldalino Speroni 

TENENTE PORTELA 
João Telló 
Alevino Righi 
Orides Faria 
Bruno Helvino Arnemann 
Arnaldo Hermann (Miraguaí) 
Antonio Davi Rigo 
Ervino Arlindo Votg 

VILA JÓIA 

Theobaldo Remus 
João Henrique de Oliveira 

Bernardo Arlindo Figur 
Sebastião Pereira dos Santos 
Plínio Ferreta 
Delarmando Portolan 
Mario Hendoes 
Celso Fontana 

CORONEL BICACO 

Braulio Martins da Rocha 
Erny Schünemann 

lrany dos Santos Amaral 

CHIAPETTA 

Antoninho Boiarski Lopes 
Alceno Elvino Volmer 

AJURICABA 
Victor Zanatta 
Dari Bandeira 

Emílio Uhde 
Dair Fischer 

AUGUSTO PESTANA 
Pedro Ghiotto 
Alvaro Darci Contri 

Oscar Otto Hoerlle 
João Hélio Tissot 

DOM PEDRITO 
Florício BarretQ 
Franscisco da Silva Farinha 
Oscar Vicente da Silva 

Eloy Milton Frantz 
Ruy Adelino Raguzzoni 

MARACAJÜ 
José Henrique Adams 
João Gilberto Marcondes 

Alke Bernhard Van Der Vinne 

RIO BRILHANTE 
Arisoli Adão Franciscato Renato Faco 

SIDROLANDIA 
Olmiro Pedro Stefanello Joaquim Stefanello 
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D NOVO CONSELHO 

. DARI BANDEIRA (Ajuricaba) 
- titular do Conselho Fiscal. As­
sociado há 20 anos. 

ERNI SCHÜNEMANN (Coro­
nel Bicaco) - titular do Conse­
lho de Administração. Há 13 
anos é associado da Cooperativa 

LEONIDES DALLABRIDA 
(Ajuricaba) - suplente do Con­
selho Fiscal. 1: associado há 5 
anos. 

ALVARO CONTRI (Augusto 
Pestana) - suplente do Conse­
lho Fiscal. 1: associado da Co­
trijuí há 19 anos. 

JOÃO TELLÔ (Tenente Porte­
la) - suplente do Conselho de 
Administração. Entrou para o 
quadro social há 10 anos. 

ARNALDO HERMANN (Mi­
raguai) • suplente do Conselho 
de Administração. Está na Co­
trijuí há 15 anos. 

EGON EICKHOFF (lju() · ti­
tular do Conselho de Adminis­
tração, associado hé 21 anos. 

ANTONINHO LOPES (Chia­
petta) - Conselho Fiscal Efeti­
vo. Está na Cotriju í há 8 anos. 

JOSI: CARLOS VIONE (Vila 
Jóia) - suplente do Conselho de 
Administração. Entrou para o 
quadro social há 8 anos. 

REINHOLDO LUIZ KOM­
MERS (ljuí) - suplente do Con­
selho de Administração. Asso­
ciado da Cooperativa há 20 anos 

ELOY MILTON FRANTZ 
(Dom Pedrito) - Suplente do 
Conselho Fiscal. Está há 10 
anos na Cooperativa. 

ALEVINO RIGHI (Tenente 
Portela) - titular do Conselho 
Fiscal. 1: associado há 8 anos. 

IDO MARX WEILLER (Santo 
Augusto) - suplente do Conse­
lho de Administração. Asso­
ciou-~e na Cotrijul hã 17 anos . 

JOAQUIM STE FANELLO (Si­
drolândia) - titular do Conselho 
de Administração. Associado 
da Cotrijuí hã 1 ano. 

RUBEN ILGENFRITZ DA 
SILVA- Presidente 

CLÔVIS ADRIANO FARINA 
- Superintendente. 

ALFREDO DRIEMEYER (Au­
gusto Pestana) - suplente do 
Conselho de Administração. Há 
20 anos é associado. 

ALBERTO SABO (ljuí) - titu­
lar do Conselho de Administra• 
ção. Sócio fundador da Cotriju r. 

BRUNO EISELE llju() - titu­
lar do Conselho de Administra­
ção. Associado da Cotrijuí há 
22 anos. 

08S: Telmo Roverno Roos (Maracajúi, titular do Conselho de Administração, não pôde ser fotografado. 1: associado há 1 ano. 
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Concurso de produtividade 

NO CAPRICHO: NADA COMO O MEL 
79,5 SACOS DE SOJA 
POR HECTARE 

Entre 19.000 apicultores, 
apenas sete sofreram os males 
do câncer. O reumatismo tam­
bém é muito raro entre eles. 
Estes são resultados de pesqui­
sas sobre os efeitos do mel e 
das picadas de abelha na cura 
do câncer e do .reumatismo que 
estão sendo realizadas por cien­
tistas de todo mundo. 

Os associados da Unida­
de de Maracajú, no Mato Gros­
so do Sul andaram se movimen­
tando em torno de um concur­
so de produtividade de soja 
promovido pelo Lions Clube 
do município no mês de abril. 
Os agricultores plantaram pe­
quenas lavouras, de acordo com 
a maneira que achavam mais 
acertada, mas contando sem­
pre com a orientação do pes­
soal do Departamento Técnico 
da Cotriju(. 

O vencedor do concurso 
foi o seu Alessandro Perachia, 
que é um italiano que até já vi­
veu alguns anos no Rio Grande 
do Sul. O rendimento de sua la­
vourinha, de quatro hectares, 
foi de 79,5 sacos por hectare, 
que ficou disparado dos 61 ,4 
sacos obtidos pelo segundo co­
locado, Alke Bernhard Van der 
Vinne, para uma mesma área. 

Alke usou um pouco mais 
de semente tar:nbém da varieda­
de Bossier (90 quilos por hecta­
re) e de adubo (300 quilos da 
fórmula 0.30.10). O espaça­
mento entre as linhas foi me­
nor (53 centímetros) e o plan­
tio aconteceu um pouco mais 
tarde: de 6 a 15 de novembro. 
Além disso ele havia recupera-

Perachia plantou 60 qui­
los de. semente da variedade 
B.:>ssier entre os dias quatro e 
cinco de novembro do ano pas­
sado. O espaçamento foi de 36 
cent(metros entre linhas e co­
mo adubação ele colocou 250 
quilos do adubo de fórmula 
2.30.10. 

,.. 

Faça a prova do trigo! 
Quando você usar o herbicida de sua escolha 
para a lavoura de soja, não deixe de usar Dual 
pelo menos em um talião. Na hora de plantar 
o trigo faça a prova. Onde passou Dual não 
há mais resíduos e seu trigo cresce forte e 
bonito. 

Dual, o herbicida para a soja 
e que respeita o trigo. 
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CIBA-GEIGY 

@ ---

do a terra com a aplicação de 

2.000 quilos de calcáreo. 
Os prêmios foram entre­

gues durante um baile. Para Pe­
rachia 10 sacos de semente de 
soja, cinco baldes de defensivos 
e uma tonelada de adubo. Alke 
recebeu cinco sacos de semen­
te, uma tonelada de adubo e 
três baldes de fertilizante. 

Perachia: a maior produtividado 

O cãncer, o enfarte do 
miocárdio e a tuberculose difi­
cilmente atacam o corpo da 
pessoa que faz uso diário do 
mel. Duas colheres de sopa de 
mel misturadas a um copo de 
leite quente ao deitar, comba­
te a gripe. As pessoas que, de 
longa data, fazem uso do mel 
não se resfriam. Quando isto 
acontece o resfriado é leve. 

Uma gota de mel aplica­
da na vista a deixa clara e a for­
tifica, assim como combate o 
princípio de catarata e possível 
cegueira. 

O mel é indicado pelo 
Dr. D. C. Jarvis, dos Estados 
Unidos, contra a chamada "fe­
bre do feno", que é considera­
da pelos que dela já sofreram 
como a mais terrível doença 
conhecida pelo homem. O fa­
moso cl (nico recomenda que 
três meses antes do esperado 
ataque, a pessoa alérgica come­
ce a tomar uma colher das de 
sopa de mel depois de cada re­
feição, tanto faz se for de favo 
ou líquido (às vezes chamado 

SINDICATO DOS TRABALHADORES 
RURAIS DE IJUf 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo presente EDITAL ficam convocados todos 
os associados deste Sindicato, quites e em pleno gozo 
dos seus direitos Sindicais, para a Assembléia Geral Or­
dinária à realizar-se no próximo dia 29 de Junho de 
1.979, às 14,00 (catorze) horas. Local "FIDENE", si­
ta à Rua São Francisco n° 501, nesta Cidade de lju í 
(RS). 

ORDEM DO DIA 
1° Leitura, discussão e votação das Atas das as-

sembléias gerais realizadas no dia 29 de Novembro de 
1978. 

2° - Leitura, discussão e votação do Balanço do 
exercício de 1.978, relatório da Diretoria e parecer do 
Conselho Fiscal. 

3° - Ratificação de Aumento de Ordenados. 
4º - Assuntos Gerais. 
De acordo com o Estatuto a votação será proce­

dida pelo sistema de voto secreto. Na eventualidade de 
não haver número legal de associados para a realização 
da Assembléia ora convocada, a mesma será realizada 
uma hora após, no mesmo local e data, com qualquer 
número de associados presentes. 

IJUí/RS, 15 de maio de 1979 
CARLOS KARLINSKI 

PRESIDENTE 

COTRIJORNAL 

Pedro Kollas• 
de "mel esprimido"). Toma-se 
também uma colher de mel di­
luído num copo d'água ao dei­
tar-se. Se necessário, pode-se 
mastigar também durante o dia 
uma quantidade de favo de 
mel. 1 sto mantém o nariz aber­
to e seco. 

Como calmante do siste­
ma nervoso e para conseguir 
dormir, recomenda-se tomar 
uma colherada de mel diluído 
num copo d'água ao deitar-se. 
O Dr. Jarvis aconselha o mel 
como o melhor de todos os 
remédios. Existindo certa difi­
culdade em pegar no sono à noi­
te, ou mesmo para quem acorda 
e acha difícil tornar a dormir, é 
aconselhável o uso do mel. To­
mando uma colherada de mel 
no jantar, todos os dias, a pes­
soa logo sentirá uma vontade 
de ir para a cama e até mesmo 
terá certa dificuldade em afas­
tar o sono se, por razões so­
ciais, for preciso ficar acorda­
do até mais tarde. Na manhã 
seguinte a pessoa notará que 
deve ter adormecido assim que 
sua cabeça tocou no travessei­
ro. 

O mel é levemente laxati­
vo. Os que sofrem de prisão de 
ventre devem tomar de manhã, 
ao levantar-se, e de noite, antes 
de deitar, um ou dois copos de 
água, preferivelmente morna, 
adoçada com uma colherada de 
mel. 

O Dr. Mario Campognol­
li, que tÍ da Itália, aconselha o 
pirão de bananas amassadas 
com mel como um alimento 
imprescindível para as crianças 
que costumam sofrer de prisão 
de ventre, o que é bastante co­
mum nos petizes. O melhor la­
xante é o mel, que deve ser da­
do em lugar dos medicamentos 
irritantes, aos quais muitos pais 
mal avisados recorrem, que não 
resolvem o mal. 

Já os americanos Dantant 
e Langatoth dizem que é fácil 
resolver o problema das crian­
ças de peito que sofrem de 
constipação intestinal: basta 
dar mel misturado com pão 
dentro de um pano enrolado na 
forma de uma chupeta. 

O mel pode também ser 
aplicado sobre as inchações e 
queimaduras. Ele alivia as dores 
e ainda evita a formação das 
bolhas. 

•Pedro Kollas é o 2° se­
cretário da Associação de Api­
cultores de ljuí. 

Não desperdice e nem se 
mate. Aplique defensivo 
em sua lavoura seguindo 
as recomendações de um 
agrônomo. 
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Combustível: 

PROIBIÇAD 
SUSPENSA 

Diante das reclamações 
vindas de todos os cantos do 
país, o Governo suspendeu a 
Portaria 69, de fevereiro, que 
proibia a venda de combustível 
a granel em quantidade inferior 
a 100 litros. As reclamações 
chegadas ao Governo eram 
principalmente dos pequenos e 
médios agricultores, que não 
dispõem de recursos para esto­
car o óleo diesel - indispensá­
vel nos trabalhos de colheita da 
soja e no plantio do trigo (ver 
Cotrijornal n° 62). 

O próprio secretário da 
Agricultura do Rio Grande do 
Sul, Balthazar de Bem e Canto, 
protestou contra a proibição. 
Além disso, Bem e Canto escre­
veu um telex ao Conselho Na­
cional de Petróleo, manifestan­
do-se contrário a uma outra re­
solução federal: a de que os 
produtores deveriam assinar 
uma carta comprometendo-se a 
não utilizarem qualquer deriva­
do de petróleo a partir de janei­
ro de 1980. Esta última medida 

visa principalmente àqueles 
produtores que possuem equi­
pamentos de secagem de grãos. 

Também a Federação das 
Associações Comerciais do Rio 
Grande do Sul enviou telex à 

Brasília solicitando a suspensão 
da proibição da venda de óleo 
diesel em quantidades inferio­
res a 100 litros. Segundo a Fe­
deração das Associações Co­
merciais, a proibição "fatal­
mente acarretará quebra na co­
lheita atual e impossibilidade 
de secagem de grãos". Para au­
mentar o coro de protestos 
contra a Portaria 69, quase to­
dos os jornais de Cooperativas 
e Sindicatos, no mês passado, 
publicaram matérias onde os 
produtores afirmavam a sua 
contrariedade. 

Em pouco menos de 40 
dias, o presidente do Conselho 
Nacional de Petróleo, general 
Oziel de Almeida, foi obrigado 
a anunciar a suspensão da proi­
bição. 

Safra Recorde? 
Há muito otimismo entre 

as autoridades com relação à 

safra de trigo de 1979. A Co­

missão de Financiamento da 

Produção (CFP), que já fez di­

versas estimativas para a safra 

deste ano, previu, no inicio do 

m~s de maio, uma safra recor­

de, que deverá situar-se entre 3 

milhões e 800 mil a 4 milhões e 

250 mil toneladas. Todo o oti­

mismo governamental, entre­

tanto, diz a CFP, fica condicio­

nado à condições climáticas e 

fitossanitárias favoráveis. 
A área plantada com tri­

go sofreu um aumento, este 

ano, da orciem de 50 por cento, 

especialmente no Rio Grande 

do Sul. Acontece que os agri-

cultores gaúchos, em má situa­

ção devido à duas sucessivas 

frustrações na safra de soja, 

foram quase que obrigados a 

pegar o financiamento de cus­

teio para o trigo. 
No ano passado, quando 

o tempo ajudou bastante, fo­

ram colhidas 2 milhões e 800 

mil toneladas de trigo. A maior 

produção já ocorrida no Brasil 

foi em 1976, quando foram co­

lhidas 3 milhões e 226 mil to­

neladas de trigo. 
Atualmente, mais da me­

tade do trigo consumido no 

Brasil (5,85 milhões de tonela­

das) é importada, especialmen­
te da Argentina, Canadá, Esta­

dos Unidos e Austrália. 

A aplicação de defensivos exige técnica e cuidados 
especiais. Observe as recomendações dos 

agrônomos e técnicos agrícolas antes de cada aplicação. 
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INIMIGOS DO COOPERATIVISMO 
Que o cooperativismo tenha inimigos 

não constitui novidade alguma. Sempre que 
um grupo de produtores se organiza para 
defender seus próprios interesses na comer­
cialização daquilo que produz e consome, 
está evidentemente ocupando espaço que 
poderia ser conquistado por comerciantes. 
Adversários declarados do cooperativismo 

Sérgio da Costa Franco* 

Depois, que não adiantaria distribuir terras 
ao lavrador brasileiro, se não fosse posslvel 
arranjar um japonês para cada chácara! Por 
último, ele afirma que "cooperativa, no 
Brasil, é uma reunião de cem agricultores, 
e um malandro que.fica com a caixa'~ 

aparecem todos os dias, e mais ainda apa­
recerão na medida em que as cooperativas 
afirmarem seu papel na eliminação de des­
necessárias e parasitárias intermediações. A 
hostilidade às cooperativas chega a ser a 
plataforma de algumas associações comer­
ciais, e há nisso alguma lógica, embora nos 
pareça que sempre há de surgir espaço e ar 
para a atividade mercantil, por mais que se 
expanda o cooperativismo. 

O incrível, espantoso mesmo, é que se 
declarasse hostil às cooperativas o próprio 
Ministro da Agricultura, sr. Delfim Netto, 
agora especialistas em "boutades" que 
talvez o imortalizem nos programas humo­
rísticos, mas que seguramente não contri 
buem para aumentar a respeitabilidade de 
sua imagem de homem público. Primeiro, 
o sr. Ministro nos disse que reforma agrária 
era assunto para economistas desocupados. 

Ninguém dirá que o cooperativismo 
brasileiro seja santo. As falhas e imperfei­
ções do sistema são conhecidas e procla­
madas, e tanto maiores quanto menor for a 
participação da massa de cooperativados na 
gestão e fiscalização da entidade. Mas num 
país em que já existem organizações como 
a Cooperativa Agrícola de Cotia ou como a 
Cooperativa Tritícola de ljul, a frase de 
efeito do Ministro da Agricultura soa como 
injustiça gritante, que por certo não irá 
favorecer um correto relacionamento entre 
a pasta da Agricultura e as mais poderosas 
organizações da produção primária no 
Pals. Está o cooperativismo alertado de que 
não tem muitas simpatias na área do gover­
no e que s6 poderá contar com a sua própria 
eficiência e capacidade organizativa, pois 
graças não lhe virão do olimpo ministerial. 

*Transcrito do Correio do Povo, 
edição de 22/05/79. 

O PROGRAMA FITOSSANITÁRIO 
SANDOZ 

PARAOTRIGO 
COMEÇA COM THIOVIT 

CONTRA O 01D10 
E TERMINA COM 

UMA GRANDE COLHEITA. 
Resultado de anos de pesquisas, o Programa Fitossanitário 

Sandoz para o trigo é uma estratégia de auxilio ao triticultor no 
combate e controle das pragas e doenças de sua cultura. Assim: 

1 • aúli5e • gratuitamente, a equipe de técnicos da Sandoz estuda 
cada problema e orienta sobre os defensivos a serem aplicados. 
2 • produtos - linha completa de defensivos de alta qualidade, 

liderada por Thlol'ÍI, fungicida especifico, o que há de mais 
eficiente em enxofre molhável. Atua de fonna fulminante contra o 

Oídio e aumenta a resistência das plantas. E mais: Ekalin, 
excelente inseticida sistêmico seletivo, para o controle das pragas 

sugadoras . Não prejudica os insetos benéficos; Zineb Sandoz DR, 
fungicida orgânico de amplo espectro é eficaz no controle de vários 

fungos e estimula o crescimento sadio da planta; SandoOor, o 
adubo foliar mais completo para o equilibrio nutricional , dá ao 

trigo mais viço e maior produtividade; SandoYil, espalhante adesivo, 
assegura maior aderência e eficácia dos produtos aplicados . 

Comprove a eficiência do Plano Fitossanitário Sandoz para o trigo. 
Proteja adequadamente sua cultura e sinta-se seguro e tranquilo. 
As colheitas virão fartas . E, com elas, seu lucro cada vez maior. 

~ 
Rua São Francisco, 5(1() • Santo Amaro 

SANDOZ S.A. ~ ~ CaixaPostal4419 - Tel. 246-5055 

OIVISÃOAGROQUIMICA Z CEP04709 - SãoPaulo - SP. 
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Sandu, S A 01\ 1ilo Atr<H.1ulm1ca, 
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1
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O SACRIFfCIO 
E O PR~MIO 

O pessoal da Coope­
rat iva Centra I Gaúcha de 
Leite relutou um pouco, 
os técnicos da Cotriju í não 
achavam muito bom e 
também os produtores não 
se mostravam muito satis­
feitos. Mas todo mundo 
acabou por aceitar a impo­
sição de uma portaria da 
Sunab determinando o es­
tabelecimento de uma cota 
de leíte para venda no ve­
rão. Várias reuniões com 
produtores e técnicos fo­
ram realizados para expli­
car direitinho como o 
negócio vai funcionar. 

A portaria da Sunab, 
que é a Superintendência 
Nacional de Abastecimen­
to, estabelece que a cota 
de leite será formada pela 
média das produções obti­
das nos meses de abril, 
mctio, junho e julho. No 
verão o produtor poderá 
vender todo leite que qui­
ser , mas só recebe pelo 
preço normal a quantidade 
de litros correspondente 
à cota e mais 30 por cento. 
Vejam um exemplo: 

Entrega de Leite em 
abril - 2.000 litros 
Entrega de leite em 
maio - 1.500 litros 
Entrega de leite em 
junho - 1.000 litros 
Entrega de leite em 
julho - 1.500 litros 
Somando estas pro-

duções e dividindo por 

PARA AS 
DOENÇAS 
DO 
TRIGO: 

quatro se estabelece a mé­
dia do período: · 1 .500 li ­
tros e a cota para o verão: 
que são estes 1.500 litros 
mais 450 litros (os 30 por 
cento de 1.500), o que dá 
1.950 litros. 

Neste exemplo, o 
prod·utor poderá entregar 
até 1.950 litros como lei­
te cota. A quantidade de 
leite que exceder a cota, 
será considerada leite ex­
cesso, e por cada litro a 
mais do que os 1.950 o 
produtor receberá um pre­
ço que corresponde apenas 
a 80 por cento do preço 
normal. 

Esta classificação de 
leite cota e leite excesso 
será aplicado apenas nos 
meses de novembro, de­
zembro , janeiro e feverei ­
ro. Então o leite entregue 
em março, agosto, setem­
bro e outubro não sofre 
redução nenhuma de pre­
ço, mesmo que a produ­
ção seja maior do que a 
cota formada em abril, 
maio, junho e julho. Mas 
atenção: leite ácido e leite 
adulterado não serão con­
siderados para a formação 
de cotas. 

COTA PREMIO 

Com o objetivo de es­
timular o aumento de pro­
dução leiteira no período 
da entre-.safra e premiar 
ainda os produtores que 

DITHANE M·45 
E 
KARATHANE 
Triticultor. não deixe as doenças do 
trigo prejudicarem sua colheita e seu 
lucro. Use Dithane M-45 e Karathane. 
Dithane M-45 controla as ferrugens. 
septorioses e a helmintosporlose. 
Karathane controla o oldlo. 
Ê preciso produzir mais para importar 
menos. 
Lucra você, lucra o Brasil. 
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mantêm um nível de pro­
dução mais ou menos 
constante durante o ano, a 

, CCGL decidiu estabelecer 
a cota prêmió, que será 
aplicada exatamente no pe­
ríodo de abril a julho do 
próximo ano. Ela funcio ­
nará da seguinte maneira: 

- Aqueles produtores 
que, no período de abril a 
julho do ano que vem, en­
tregarem uma quantidade 
de leite superior a média 
entregue nos meses de no­
vembro, dezembro, janei­
ro e fevereiro, receberão 
uma cota prêmio de Cr$ . . 
0 ,40 por cada litro de lei­
te entregue. Exemplo: 

Produção em novem­
bro - 3.000 1 itros 
Produção em dezem­
bro - 3.500 litros 
Produção em janeiro 
- 2.000 litros 
Produção em feverei ­
ro - 2 .000 litros 
A média do período é 

portanto de 2.625 litros. 
Assim toda produção igual 
ou superior a essa média 
nos meses de abril, maio, 
junho e julho receberá o 
prêmio de Cr$ 0,40 por 
litro . Produção inferior 
terá preço normal. Exem­
plo: 

Produção do mês de 
abril - 2.700 litros 
( recebe cota prêmio) 
Produção do mês de 
maio - 2.600 litros 

O prêmio valorizando a produção constante 

(não recebe cota prê­
mio). 
Produção do mês de 
junho - 2.625 litros 
(recebe cota prêmio) 
Produção do mês de 
julho - 2.000 litros 
( não recebe cota prê­
mio) 

Só para reforçar : toda 
produção receberá cota 
prêmio quando for igual 
ou superior a média e não 
só os litros que a excede­
rem. Se a entrega foi de 
2.700 litros, todos os li­
tros receberão um preço 
adicional de Cr$ 0,40. 

Em defesa 
dos produtores 

Reunidos em Assembléia Geral na Fidene, dia 9 de maio, 
59 produtores de leite de ljuí resolveram fundar a APLI 

- Associação dos Produtores de Leite de ljuí. 
Na Assembléia, os presentes aprovaram os estatutos da 

nova entidade e ainda elegeram a primeira diretoria, 
que ficou assim constituída: Presidente, Harri Streter; 
Vice-Presidente, Lindolfo Schulz; 1° Secretário, Erico 

Henke; 2° Secretário, Ivo Wãchter; 1° Tesoureiro, Walter 
Ristow; 2° Tesoureiro, Dari Wadas. 

Para o Conselho Fiscal foram eleitos: Edvino Beier 
Hélio Grenzel, Waldemar Sauer (efetivos); Arlindo 
Wãchter, Harry Rusch, Egon Rusch (suplentes). 

, 

Os objetivos da APLI, segundo os seus fundadores, são 
"a defesa dos interesses dos produtores de leite e a 

organização da classe nas lutas reivindicatórias 
referentes à produção leiteira". 

A Associação dos Produtores de Leite de ljuí terá dois 
tipos de associados: Os Fundadores ( que assinaram a ata 

de fundação) e que contribuíram com uma jóia de 
Cr$ 500,00; e os Contribuintes, cuja jóia será de meio 

salário-mínimo regional. 

Alguns defensivos agrícolas podem até mesmo 
causar o câncer. Muito cuidado, então, ao aplicá-los. 
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Uma discussão sobre o ensino que 
hoje é levado aos jovens rurais reuniu 

13 professores numa mesa redonda 
realizada em Tenente Portela. Eles 

fizeram críticas ao sistema educacional, 

às famílias de alguns alunos e ao seu 

NTENDE A ESCOLA 
próprio trabalho. Participaram 

também da mesa redonda Noemi Huth 
e Rui Polidora Pinto, da assessoria de 
Comunicação e Educação da Cotriju,: 

Cotrijornal: como é que está a situa­

ção do professor rural, e do ensino rural, 

por conseqüência, nesta região? Está sen­

do voltado para o jovem rural ou é igual 

aquele dirigido aos estudantes na cidade? 

Stanislau: é difícil fazer um parale­

lo entre o ensino do interior e da cidade, 

porque, mesmo em cidades, acreditamos 

que o ensino não esteja desenvolvendo 

um programa adequado, que vá de encon­

tro ao educando de um modo geral. Se 
nas cidades nós ~scontramos deficiências, 

é claro que no interior é muito mais difí­

cil, devido às condições sociais de cada 

um. Na cidade a pessoa convive como ou­

tros meios de comunicação, e mesmo com 

outras pessoas que tem uma educação, pe­

lo menos no hnguajar, um pouco mais de­

senvolvida. No interior, o pessoal fala um 

linguajar bastante rude, e, a partir daí, a 

gente, principalmente eu, como professor 

de português, nota a grande dificuldade 

em desenvolver um conteúdo bom. Na 

teoria é muito fácil a gente dizer que deve 

ser feito assim, que deve ser feito assado. 

Mas, na prática, as coisas não são bem as­

sim. 
Cotrijornal: faltaria o quê, então? 

Stanislau: estrutura. Já abordando 

aqui a Reforma do Ensino, acho que foi 

feita a coisa muito bonitinha no papel, 

mas falta muita infra-estrutura no ensino. 
Falar em ensino profissionalizante, é 

muito bonito, mas na prática, realmente, 

o ensino profissionalizante se detém mais 

em fazer chaveirinhos, talvez uma tabui­

nha de polenta, coisinhas assim que são 

muito insignificantes, até na economia do 

lar. Os professores também muitas vezes 

falham, pois, como todo profissional, tem 
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suas falhas, e nós não fugimos da regra. 
Olário: isso aí já parte tudo de um 

sistema. Ele nos impõe que o primeiro 

grau é sondagem de aptidões. Então, as 

partes técnicas que se tem, devem ser ex­

ploradas para que o aluno demonstre suas 

aptidões. Eu acho isso bastante falho. Nós, 

no caso do interior, temos os professores 

de técnicas através da UMIT, que fica três 

dias numa determinada escola - três 

meios dias, melhor dizendo - na maioria . 

deste tempo dentro de uma sala de aula 

dando teoria em vez de prática. 1:: a nossa 

deficiência , a falta de prática, para que o 

aluno realmente demonstre o que ele 

gosta de fazer ou o que ele faz bem. 
Cotrijornal: o que é esta UMIT? 

Olario: são carros-escola que nos 

trazem as técnicas para o interior. A 

UMIT é mantida pelo Estado, porque não 

seria possível cada escola contratar um 

professor de técnicas agrícolas, um de co­

merciais, industriais, domésticas. 
Gildo~ eu também colocaria o 

aspecto de má interpretação da atual Re­

forma do Ensino, da lei 5962, além das 

condições econômicas do aluno e da pró­

pria escola. Nós temos uma educação ban­

cária, e não uma educação pragmática, na 

base de experiências. 1:: uma educação 

bastante teórica, que fica só no papel. 

Nós podemos exemplificar isso aí com 
as aulas de ciências. O professor trabalha 

numa escola que não tem condições. La­

boratório não existe. E, se existe, não tem 

pessoal capacitado para trabalhar neste la­

boratório. Então a educação fica no pa· 

pel. O aluno sai do primeiro grau, entra 

no segundo grau, o ambiente é bem dife­

rente, os métodos de ensino são diferen-

tes, e ali o aluno encontra problemas. Eu 

mesmo estou notando, talvez seja falha de 

alguns professores, o uso ainda do méto· 

do decorativo, daquela imposição que es­

tá havendo muitas vezes ainda. A educa­

ção deveria ser mais com base na expe­

riência, trabalhos concretos, que tragam 

aproveitamento para o aluno. O currículo 

das escolas do primeiro grau, por exem­

plo para a vida prática do aluno que pre­

tenda viver no campo, não é muito acon­

selhável não. Sei que quando eu iniciei a 

estudar, na terceira série sabia calcular ju­

ros, etc. Hoje o aluno sai da oitava série e, 

se não é a criatividade do professor, ele 

não sabe cubar madeira, achar a área qua­

drada, calcular juros. Não sabe nada. 

O profe~or 
é tudo. 
Até palhaço 

Leopoldo: os conteúdos são elabo­

rados por órgãos governamentais e existe 

a obrigatoriedade, tanto no meio rural co­

mo no urbano, de seguir·os mesmos con· 

teúdos. Então o professor geralmente 

aplica aqueles co:iteúdos do jeito que vem 

as obrigações. O aluno conclui, digamos, a 

quarta séne no interior, e como não tem 

condições de continuar na escola, 

automaticamente ele permanece semi­

analfabeto. Apenas assina, mal e porca­

mente, o nome dele. E por quê? Eu sou 

contra a lei da Reforma, porque não são 

todos os alunos que tem continuidade e 
esta lei foi criada justamente para dar 

continuidade ao estudo. Então os alunos, 
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em matemática, são automaticamente ze­

ro. 
Olario: eu nã'o sei, mas acho que 

existe aí uma abertura. A escola pode, de 

acordo com o meio, inserir no currículo 

alguma parte que ache necessária Fu, na 

minha escola, propus aos meus professo­

res, e eles concordaram, em dar a matéria 

de juros, cubação, aquilo que o aluno vai 

utilizar na prática depois de sair da escola. 

Então depende um pouco da direção, por­

que tem esta autonomia de aumentar o 

currículo. 
Leopoldo: eu vou lhe dizer uma coi­

sa curta e certa. O senhor é diretor de um 

estabelecimento que tem, digamos, cinco, 

seis, ou quem sabe, uma dezena de pes­

soas. Eu me refiro, porém, aos professores 

do meio rural que trabalham com classes 

unidocentes, onde, geralmente, o planeja­

mento de conteúdos e planos curricula­

res são feitos englobados. Então o profes­

sor não tem condições. Em primeiro lu­

gar ele é muito mal pago. Em segundo lu­

gar, ele não dispõe de tempo suficiente, 

em classe unidocente, para elaborar os 

planos de aula. Ele se guia então pelos 

planos curriculares. E o plano curricular é 

justamente este dos conteúdos elaborados 

pelos órgãos governamentais. 
Gildo: o professor no meio rural, é. 

diretor, e secretário, tesoureiro, padre, 

presidente do Círculo de Pais e Mestres, 

é tudo. Até palhaço ele é. Está atarefado 

umas quantas vezes. Existe uma burocra 

eia tremenda. A exigência vem: "tem que 

fazer isso, aquilo, assim, assado" Mas o 

problema é que no momento em que o 

professor deixar de fora o antigo ensino o 

se basear simplesmente pelos livros didá-
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Maria Dinorã de Moura - Bananeiras, 
Santo Augusto 

ticos que vem adotando ... 
Leopoldo: está ralado. 
Gildo: .. . está ralado. E o profes­

sor primário, para facilitar o seu trabalho 
com mais de uma classe, está adotando es­
tes livros . Você me dão razão ou não? 

Erlene: claro! 
Gildo: está acontecendo bem isso 

aí. Outro aspecto : a má remuneração. Eu 
estou notando nos professores uma recla­
mação assim : "bem, este ano eu vou ser 
um cara assim acomodado, eu vou traba­
lhar de acordo com o que eu ganho". O 
professor está certo, está sendo um aco­
modado. Mas ele está prnjudicando a 
quem? Ao próprio aluno. E quando o 
professor ainda tem uma vontade de tra­
balhar, acontece o seguinte: não há cola­
boração por parte das comunidades. Por 
que? O professor é de uma classe que não 
é reconhecida. Agora, com a greve (risos), 
conseguimos subir um pouquinho. 

Leopoldo: tem o piso salarial .. . 
Cotrijornal: falando em remunera­

ção, como é que estão os salários? Mudam 
. de municfpio para municfpio? Existe 
mais ou menos um salário base? 

Gildo: em Tenente Portela, pelo 
que eu estou sabendo agora, está em tor­
no de Cr$ 2.107,36, uma coisa assim. 

Elza: nos outros municípios é tam­
bém nesta base. 

Maria Dinorá: Santo Augusto está 
com Cr$ 2. 700,00. 

Um abacaxi 
que vem 
a ser bom 

Leopoldo: no nosso município os 
professores são pagos de acordo com o 
padrA'o. Mas tem outra coisa, só para 
complementar isto de adotar livros que 
fogem dos conteúdos. Acontece o seguin­
te: se o aluno tiver continuidade, na con­
clusão, por exemplo, do primeiro grau, e 
ele freqüentar nas séries seguintes uma es­
cola no perímetro urbano, dentro das dis­
c iplinas dele, será um fracassado. Isso por­
que foge dos conteúdos programados que 
a escola exige. Se você seguir só dentro de 
um ritmo, como é o nosso caso, ele con­
clui a oitava série e não sabe multiplicar 
nem di\·idir. 

Gildo: por exemplo um aluno que 
sai do interior, de uma escola municipal 
onde exista a quinta série, ele sai fraqu ís­
simo. Ele segue freqüentando uma sexta 
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série muito fraquinho, com seus níveis de 
conhecimento lá embaixo. Aí como muda 
de uma escola municipal para outra de 
primeiro grau completo, encontra aquela 
barre ira . Eu tenho casos, na minha escola, 
onde alunos já estão repetindo pela tercei­
ra vez a sexta série. ~ coisa incrível. Vão 
bem em algumas disciplinas, porém, em 
outras é uma decepção. Por quê? Porque 
talvez, na escola do interior , no histórico 
vem só oito, nove, dez . Primeiro lugar. 
Vai sondar um aluno assim ele não tem 
nada. Aquelas notas são todas podres. ~ 
que talvez o professor chega a simples­
mente dá as aulas de língua portuguesa, 
matemática, história, geografia . Esquece 
educação artística, mas as aulas são regis­
tradas. Aí entra novamente o problema 
do professor unidocente, onde ele não 
tem como dividir o tempo. 

Cotrijornal: qual é a margem de li­
berdade do professor para aplicar ou não 
o currículo, acrescentar ou diminuir coi­
sas? 

Egídio: lá no nosso caso, a gente se 
reúne no início do ano e nós mesmos ela· 
boramos o plano de curso. Então aí fica 
mais. flexível para o professor, porque às 
vezes numa localidade onde tem indús­
tria, o pai gostaria de um determinado ti­
po de estudo . Já na colônia um outro ti­
po. Então está em cada professor plane­
jar, se reunindo em grupo, para debater o 
assunto e colocar o necessário, reforçar 
mais. Embora que no final do ano, que é 
o problema principal, na elaboração da 
prova, os professores devem se reunir no­
vamente e planejar a prova. Senão, de­
pois, o professor se pergunta : "mas se no 
exame não aparece nada disso aí, vou per­
der o meu tempo com esta parte?" Se 
reunindo para elaborar a prova, fica tam­
bém mais dentro daquilo que os pais que­
rem. Nunca vai atingir os 100 por cento, 
mas sempre 70 já é mais do que nada. 

Erlene: e no momento em que este 
aluno vai para a cidade estudar? Da ( o po­
bre sofre. Este é o problema . 

Egídio: mas vem o caso que lá no 
interior, a maioria vai só até a quinta, a 
quarta série, e depois não segue mais estu­
dando. A matemática moderna, que a 
gente se refere, que é um abacaxi, vem a 
ser coisa boa porque ela desperta o racio­
cínio da criança. Ela não tem tanta in­
fluência lá na localidade, mas é boa para 
a criança que vai continuar estudando. 
Aquela que vai só até a quarta série, esta 
não aproveita nada de matemática moder­
na. No momento em que todos os pais 

Olario Kirst - São Pedro, 
Tenente Portela 

colocarem seus filhos a estudar, seguindo 
os estudos, aí v·ai terminar a briga dos que 
não sabem conta de dividir e multiplicar. 
A não ser que a quinta, a sexta, sétima e 
oitava série continuem um abacaxi. 

. -

A autoridade 
caiu 
por terra 

Maria Dinorá: isso aí ainda quando 
não houve a extinção das quintas nas lo­
calidades. A criança que consegue ainda 
freqüentar uma quinta série tem uma 
chance maior de ter uma complementa­
ção melhor. Porque a quarta série mesmo, 
tanto faz se no interior ou não, é de uma 
terminalidade mínima. 

Egídio: qual é a diferença, a nível 
de formação, a nível mental da criança, a 
quarta série estudar o Aio Grande do Sul 
ou o Brasil? Será que vai prejudicar se ela, 
no lugar de estudar o Aio Grande do Sul, 
estudar as regiões do Brasil? Eu até acho 
que é mais fácil para ela ter uma visão, 
do que se fechar no Aio Grande do Sul. 
Depois ela vai para a lavoura, porque não 
estuda mais, e não sabe nem o Rio Gran­
de do Sul. 

Gildo: o problema, muitas vezes, 
não que eu queira culpar os professores, 
mas muitas vezes é um pouco de como­
dismo nosso também . Às vezes o profes­
sor pensa : "mas eu vou ter que pesquisar 
para saber calcular o juro e explicar para 
o aluno". Então não há uma preparação 
por parte do professor. E o que é a vida 
prática do aluno? Ele vai saber ler, escre­
ver , calcular, ter conhecimentos gerais, 
um pouquinho de História e Geografia. A 
quarta série, por exemplo, estuda agora o 
Rio Grande do Sul. Enquanto eu estava 
na terceira série sabia os 22 estados do 
Brasil , suas respectivas capitais e tudo 
mais. Agora a gente chega para o aluno e 
pede, inclusive eu pedi ano passado no 
exame para a quarta série, "qual a capi­
tal do Aio Grande do Sul?" "Tenente 
Portela". Eu acho assim que deveria ha­
ver mais incentivo por parte dos pais em 
fazer os filhos estudarem, porque a car­
ga não pode cair toda em cima do profes­
sor, que é o pau para toda a obra. 

Leopoldo: eu me permito te contra­
riar. A liderança do professor rural caiu 
com a evolução da agricultura, porque 
não existe mais aquele entrelaçamento en­
tre o professor e a comunidade. Isto é 

Egídio Camera - São Miguel, 
Augusto Pestana 
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quase geral. Com o término da liderança, 
eu não sei quais as razões, o professor per­
deu também a autoridade dele. Você dá o 
trabalho para o aluno e ele faz se quer. A 
autoridade do professor caiu por terra. 

Ferreto: este mal todo que nós es­
tamos enfrentando, entendo eu, está jus­
tamente no núcleo comum e na parte di­
versificada. Com a Reforma do Ensino, 
nós temos um núcleo comum que obriga 
a desenvolver determinado conteúdo, fi­
cando a parte diversificada de acordo com 
cada região. Casa escola pode fazer seu 
plano pedagógico e realizá-lo. Isso nos pa­
rece que trouxe um grande esvaziamento 
da carga horária de conteúdo realmente 
de aula, aquilo que no antigo estudo de­
veria ser dado e complementado. O estu­
do está sendo fraco porque houve, então, 
uma grande diminuição do conteúdo bási­
co, ficando a parte diversificada a tomar 
um grande espaço das horas-aula. Com is­
so o aluno fica prejudicado em conheci­
mento de conteúdos. No momento que 
vai prestar um exame não tem condições. 
Então acontece isso de que a capital do 
Rio Grande do Sul é Tenente Portela. O 
aluno não conseguiu assimilar as coisas. i; 
tudo dado por cima, em muito pouco 
tempo. Aí então, nós vamos dar uma téc­
nica agrícola aqui, uma educação artística 
ali, três ou quatro horas de educação físi­
ca por semana (que no fim acabam em 
seis horas), muita religião ... E tem mais 
uma coisa que é importante: o nosso alu­
no do fundamental não precisaria estar re­
cebendo essa área diversificada, estas téc­
nicas, agora. Ele deve entrar nisso aí no 
segundo grau, quando está mais ou menos 
formado e sabe o que quer. 

Assim 
a coisa 
não vai bem 

Cotrijornal: Concretamente, que 
tipo de disciplinas compõem esta parte 
diversificada, já que muita coisa poderia 
ser eliminada? 

Maria Dinorá: educação para o lar, 
técnicas agrícolas, técnicas comerciais e 
industriais. 

Cotrijornal: mas e detalhando isso 
ai? 

Maria Dinorá: nas técnicas domés-
ticas, nós, pelo menos, damos noções de 
economia do lar, higiene, alimentação, 
grupos de alimentos, fazemos campanhas 
de alimentação, higiene escolar. Em técni­
cas agrícolas se pega a olericultura, jardi­
nagem. São noções mínimas sobre isso. 
Não existe um determinado conteúdo on­
de poderíamos nos basear. i; para desen­
volver aquilo que seja mais da realidade 
da criança, da região. No caso, por exem­
plo, de ser época de plantar trigo, se pode 
tratar de tipos de solo, adubação, preparo 
da terra, combate a pragas .. . Se desen­
volve isso aí. 

Cotrijornal: e nas técnicas comer-
ciais? 

Erlene: São também apenas noçaet. 
O aluno deve conhecer um cheque, uma 
nota promissória, saber preencher o 
modelo quatro, etc. 

Anelso: eu nã'o sei, mas tenho uma 
opinilo um pouco diversa das dos demais. 
Acho que enquanto for dado o mesmo 
tratamento ao aluno citadino e o do meio 
rural, a coisa não vai ir bem. Eu acho que 
tem que dar exatamente o essencial ao 
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Precisa ter 
muito café 
no bule 

aluno do meio rural, que fixe este aluno 
futuramente e que o prepare para o meio 
rural. No entanto, o que noto, é um trata· 
mento igual. Uma parcela de culpa nisso 
de não preparar o aluno, eu acho que nós 
temos também, porque o curriculo e o 
planejamento ·são flexíveis e cada profes· 
sor, cada escola, faz o planejamento de 
sua matéria. Então nós devemos levar em 
conta o meio aonde estames atuar.do , 
preparar o aluno para este meio e não 
para a cidade. Também há divulgações, 
os rádios, jornais, televisão. Se fala tan­
to em minifúndio, que vai incutindo no 
aluno que ele é obrigado a fugir da· 
li, que aquilo não é mais lugar para ele . E 
nós temos que tentar alguma coisa. A não 
ser que os responsáveis pelo ensino, fizes­
sem, por exemplo, um departamento, um 
setor, que tratasse do ensino rural especí­
fico. 

Cotrijornal: e não existe isso na Se­

cretaria de Educação? 

Ferreto: já existiu 
Anelso: mas hoje não tenho conhe· 

cimento. Eu sei que o tratamento é o 
mesmo, os curriculos mais ou menos coin­
cidem. 

Gildo: deveria haver um planeja­
mento integrado. O interior de acordo 
com a sua realidade. 

Leopoldo: e em termos de continui­
dade? 

Gildo: ar é que está o nó da questão. 
Anelso: aí tem um detalhe. O nú­

cleo comum é o exigido na continuidade. 
E este é o mesmo em todo País. Agora, a 
parte diversificada é que deve ser acentua­
da no meio onde está inserida a escola. Na 
minha comunidade, se ela é essencialmen­
te agrícola, o que eu quero com técnicas 
industriais? 

Erlen,: imagina o momento em que 
este aluno vai embora dali. Eu creio então 
que o professor do meio rural , neste caso, 
tem mais responsabilidade. Ele deve pre· 
parar o aluno para viver no meio rural e 
conhecer um pouco da zona urbana, 
porque quando ele vai lá, não conhece um 
banco, não conhece uma exatoria, ele não 
sabe nada. Ele é um bobo na cidade e to­
do mundo vai passar a conversa nele. 

Olario: nota-se uma diferença, até 
no meio rural, de uma criança que pro­
vém de uma escolinha mais retirada pa­
ra aquela de uma escola de primeiro grau 
completo. No momento em que o aluno 
chega lá na quinta série, recebe um im­
pacto. Na minha escola, por exemplo, es­
te ano tem 20 alunos que vieram de esco­
las da redondeza e, destes, eu não sei se 
1 O serão aprovados. 

Anelso: tem outra coisa que tam­
bém não está certa. Se eu tenho uma de· 
terminada especialidade, vamos supor se 
o sujeito está fazendo um curso de Letras , 
de Ciências, ele às vezes está completa· 
mente deslocado na área dele. Ele está fa. 
zendo Letras, mas na escola deve lecionar 
matemática também. 

Leopoldo: o professor do meio ur­
bano é especialista em português ou em 
técnicas , vamos supor. Nas escolas de 
área querem que os alunos que vem das 
escolas tributárias tenha o mesmo apro· 
veitamento dos seus antigos alunos. Os 
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Erlene Portela Fleck - Redentora 

professores e direção se queixam que o 
rendimento do aluno não é tão satisfató­
rio. Agora vamos ser coerentes: o pro­
fessor com classe unidocente, de onde 
veio este aluno, que . trabalha com qua­
tro séries, ele precisa ter muito café no 
bule. 

Cotrijornal: o que é uma escola tri­

butária e uma escola de área? 
Leopoldo: uma escola de área é 

aquela que tem até a conclusão do pri­
meiro grau, (até a oitava série) . A escola 
tributária- fica nas adjacências de uma es­
cola de área e prepara apenas da primeira 
à q1,1arta série. 

Não adianta 
só empurrar 
matéria 

Olario: mas e qual seria a solução? 
Eu, por exemplo, não posso baixar o ní· 
vel de ensino da minha escola nestes ca· 
sos. Concordo que não existem condi· 
ções, porque eu já trabalhei com escolas 
bem no interior. Não se pode ter o 
mesmo rendimento que o aluno tem, sen­
do o professor sozinho. O professor pode 
fazer o que quiser lá dentro da sala dele. 
Mas eu não posso baixar o nível de ensi­
no na minha escola. Qual seria a solução 
para estes alunos que não acompanham? 

Gildo: o Brasil aplica quantos por 
cento em educação? São 4,7 por cento do 
orçamento. E já foi menos. Existe assim 
uma carência de material humano nas es­
colas pequenas para dar maior amparo ao 
aluno. Concordo também que uma escola 
de área não pode baixar o nível de ensino, 
tentando igualar-se ao aluno que veio do 
interior. Porém pode dar um atendimento 
mais especial , para recuperá-lo, alfabetizá­
lo, porque é cr ítica a situação. Mas com 
esta carência de pessoal que nós temos. . . 

Egídio: o problema que se coloca aí 
também, não é para baixar a ripa, é que 
quando o professor tira a faculdade, va­
mos dizer se tem matemática, ele capri­
cha na matemática, mas dá um péssimo 
português. Então a briga fica ali dentro 
mesmo. Ele esquece o português, fica o 
erro todo lá no quadro, a palavra escrita 
errada, porque este não é seu interesse. 

Cotrijornal: vocês estão colocando 

que o professor hoje está fazendo facul­

dade. Mas até que ponto isto é uma rea­

lidade para o professor do meio rural? 
Muitos estão se preparando assim? 

Stanislau Jaguszevski - Capoeira Grande, 
Tenente Portela 

Egídio: só uma pequena parte 
Maria Dinorá: aqueles com forma­

ção d~ segundo grau tem condições, às 
vezes, de fazer faculdade, durante as fé­
rias. A maioria, porém, só tem o pri· 
meiro grau e permanece no interior. 
Quem tem o segundo grau ou o magisté· 
rio, não se atém mais em ficar no inte· 
rior, lá fora, numa escola unidocente. Ele 
se muda para a cidade, procura um am· 
biente melhor. 

Egidio: ele vai estudar para sair da­
quele ambiente 

Anelso: então as maiores dificulda· 
des vão recair sobre aquele que fica, que 
tem as menores condições. i; uma carga 
muito maior. E não vejo como e por que 
sair desta situação ... 

Egídio: O que adianta se especiali· 
zar, ter a faculdade , se não tem aquela 
sensibilidade dos problemas do lugar, os 
problemas que a criança sente na sua co­
munidade? De nada adianta só empurrar 
matéria na criança, se a gente não sente o 
problema dela . Não adianta colocarmos 
adubo aqui nesta água, para crescer esta 
outra aqui . Não tem nem cabimento. Sem 
base de alicerce, não adianta nem colocar 
telhado numa casa. Se todos tivessem psi­
cologia! Se a criança não aprende não 
adianta colocá-la num canto. E nem é ne­
cessário. Porém é bom um conselho, por­
que se a gente não sentir o problema da 
criança em casa, talvez tenha ido na aula 
sem almoçar, sem tomar café, não tem 
nem uma mesa para fazer o tema, como é 
que nós vamos exigir algo dela? 

Criança 
quer dirigir 
trator 

Anelso: o problema às vezes não es­
tá no ensino em si; Está lá na família. 

Egidio: evidentemente. A gente não 
quer colocar para os pais porque sempre o 
que sabe mais é o mais burro. E aquele 
que não tem condições? Por exemplo: o 
trabalho que é dado para uma criança no 
terceiro ano, já o pai e a mãe não sabem 
dar acompanhamento. E cada um tem um 
método. Por um método novo que tem aí 
a mãe não pode nem dar uma instrução, 
porque o método falha. Então o que 
acontece? A criança já vem na aula saben­
do A, B, C, D, E, F, G, H, e de que adian­
ta isso? Pronto, desmoronou o planeja• 

Anelso Salamoni - Bom Plano, 
Tenente Portela 

Leopoldo: desmoronou e já vou ex­
plicar o porquê. Há 20 anos atrás um alu­
no que ia na aula, chegava em casa e per· 
guntava : "pai como é que se faz tal cálcu­
lo. Amanhã tenho que levar este trabalho 
feito". Hoje você dá· um trabalho de ma­
temática para um aluno do terceiro ano, 
que é tudo cheio de desenhinho, figuri· 
nha, coisinhas, e ele chega e diz "pai, 
mãe, como é que se faz isso?". "Meu fi­

lho, eu nunca vi". Aí desmoralizou o tra­
balho do guri e ele se sente até mal. Não 
pergunta porque nem os pais conhecem. 

Egídio: e também tem a sobrecarga 
dos pais em atividades, em negócios, em 
bancos, em coisas. Se o pai não se interes­
sa, o filho não se interessa. E há aquele 
problema do maquinário, que todo mun­
do sabe que a criança gosta de dirigir tra­
tor. De escola não quer nem saber. 

Noemi: se a criança gosta mais do 
trator do que da escola, aí não estaria 
uma falha, uma divergência da realidade 
do aluno e a realidade da escola? 

Egídio: exatamente. Mas quando a 
criança fala em trabalho da escola, o pai 
está lá pensando "quebrou uma peça do 
trator, vou lá buscar". Agora então teria 
que ter um trator na escola para satisfazer 
o desejo da criança. ~ a mesma coisa que 
experimentar largar um chocolate na fren­
te de uma criança que nunca comeu cho­
colate. Ela come dois quilos. Agora, de­
pois que ela largou a vontade, está sacia­

da, experimenta largar uma laranja e um 
chocolate! Ela pega a laranja. 

Gildo: o professor chega e coloca 
o problema, que é o ensino e a aprendi­
zagem, pede um auxílio aos pais, um 
maior incentivo. Os pais acatam aquilo 
do professor e amém a tudo. Quando 

chegam em casa não colocam nada em 
prática, não incentivam seu filho. Com 
a mecanização da agricultura o filho se 
interessa por isso aí. Mas o pai não se dá 
por conta que o filho sem aprender não 
vai saber também manusear uma máqui­
na, não vai conseguir realizar nada. Acho 
que depende muito, muito mesmo, dos 
pais. Porque não adianta nada eu chegar 
na sala de aula e dizer : "Joãozinho, tu 
tens que vir mais limpo. Joãozinho, tu 
tens que fazer isso aí". Se não há um in­
centivo por parte dos pais, o meu traba-
1 ho cai por terra. O que o professor vai 
fazer? Vai ter que voltar, pegar e fazer 
tudo direitinho. "Não Joãozinho, é assim 
que se faz" . 

Erlene: tem outro fator: o aluno 
que é do interior ele trabalha muito. De 
noite não tem vontade de pegar um livro 
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Ricardo Ferreto - Tenente Portela 

e estudar. Ele está caindo de sono. Se ele 
tem aula de manhã, chega em casa e tem 
que almoçar correndo para ir ajudar na 
lavoura, fica a tarde inteirinha na lavou­
ra. Quando chega em casa tem ainda que 
ajudar a tratar a criação, tirar leite e fazer 
não sei mais o quê. Este aluno tem condi­
ções de fazer o tema? Se ele pega um li­
vro, dorme em cima do livro. 

Gildo: Ali entra novamente o maior 
incentivo da famma, um planejamento: 
"olha, tal hora você vai ter disponível pa­
ra estudar" e quase obrigar o filho a estu­
dar. 

Egidio: e pelo menos uma hora, não 
só quinze minutos . 

Cotrijornal: chegamos num ponto 
que é falta de interesse da famflia pela es­
cola.· O que aconteceu para se chegar nis­
so. E o que provocou, especificamente, a 
perda de liderança do professor na comu­
nidade? 

Elza: primeiro o professor viva mais 
junto da comunidade. Hoje em dia, no 
nosso caso lá em Chiapetta, os professo­
res moram quase todos na cidade e se 
deslocam para ir lecionar no interior. Não 
vivem então o problema da comunidade, 
às vezes .nem conhecem os pais, a família 
do aluno. 

Silvia: o setor financeiro também 
conta. O professor não pode acompanhar. 
Há anos atrás o professor era bem pago. 
Eu, pelo menos, quando comecei, era. 
Agora regrediu. Os colonos se instalaram 
bem, estão bem de vida. Em festividades, 
em coisas, o professor não pode partici­
par. Clube? Deus o livre. O professor não 
tem condições de se associar. 

Anelso: os pais não estão entenden­
do mais a escola. 

Pegam 
esta proflSdo 
como espeto 

Cotrijornal: Por que motivo? O!> 
pais estão ficando mais burros ou é a es• 
cola que não está se fazendo entender? 

Anelso: todo mundo sabe que a es­
cola passou por uma evolução. Há anos 
atrás o aluno chegava em casa com suas 
continhas de juros, o pai entendia. Hoje 
ele vai com conjunto e o pai não entende 
mais. 

Olério: a escola se transformou e o 
pai não acompanhou, estacionou . 

Leopoldo: a Reforma do Ensino foi 
feita para dar continuidade ao aluno. 
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Adão Hacker - Linha Santo Antonio, 
Braga 
Acontece que os pais não tiveram esta 
continuidade. Pararam ali na-antiga lei e 
agora na lei da Reforma eles estão afasta­
dos. 

Ferreto: com esta Reforma, estas 
coisas modernas que o pai não entendeu, 
ele ficou marginalizado. Não se acha em 
condições de dar apoio moral para a esco· 
la. A Reforma do Ensino, nós estamos cri­
ticando, mas ela é boa. t boa para uma 
população, para a gente que tem condi­
ções de se adaptar à esta realidade. E a 
nossa população não tem condições. t es· 
ta matemática reformulada, que através 
de figurinhas de um amontoado de con­
juntinhos, de uma série de coisas, que leva 
a grandes descobertas. Agora, o nosso alu ­
no tem tempo disponível para isso? A fa­
mília preparou este filho, lá no lar, desde 
o início, para ele entrar numa escola des­
te tipo? t claro que não. Não existe am­
biente para isso. Ele sai de casa e vai para 
a escola viver uma mudança tão brusca, 
que até se adaptar já criou barba. 

Stanislau: e aí já mudou de novo. 
Erlene: mas e o problema? Eu acho 

assim que pai é pai e mãe é mãe. Eu que 
tenho a minha filha que está estudando, 
acho que os maiores responsáveis pelo 
filho são o pai e a mãe, porque eles não 
vão lá na escola ver os problemas, pelo 
amor de Deus, então não coloquem os ti· 
lhos no mundo. 

Romilda: antigamente os pais nos 
procuravam mais na escola. Hoje vão ain­
da, não posso me queixar na minha co­
munidade, que é tudo perto também da 
cidade. Mas antes o pessoal era ma.is hu­
milde, vinha mais de encontro. Hoje com 
a evolução há outros interesses, está tu­
do muito dividido. 

Anelso: os pais começaram a lidar 
com o sistema bancário, a cooperativa, 
negócios. Então: "o professor, a escola 
me chamou hoje lá por um motivo, mas, 
ah!, a escola depois, vou atender primei· 
roos meus negócios". 

Ferreto: e sobre a autoridade. Antes 
o aluno fazia qualquer travessura e se po· 
dia dizer: "amanhã tu não entras na aula. 
Só se vier acompanhado do pai". Hoje 
não dá mais para dizer isso. 

Cotrijornal: faltaria então uma va• 
ra de marmelo? 

Egídio: não digo tanto, o professor 
está bem atualizado. A questão é que os 
pais tem que apoiar o professor. As crian· 
ças, às vezes, não têm nem uma régua pa· 
ra traçar um alinhamento reto. Mas o di­
nheiro para o maço de cigarro, a garrafa 
de cachaça. para isso tem . 

Gildo: o professor deveria se cons­
cientizar de que ele esta lidando com pes­
soas humanas. Muitos de nós pensamos 
simplesmente em ganhar dinheiro e não 
em dar uma educação para o aluno. Então 
pedimos muitas vezes colaboração aos 
pais. Ela existe. Pouca ou bastante, de· 
pende da comunidade. Se o professor t ra· 
balhasse com amor à camiseta, tentasse 
através do clube de mães, Círculo de Pais 
e Mestres, num trabalho a longo prazo, 
tentar trazer os pais ... 

Maria Dinorá: no caso aí é a voca· 
ção. Grande parte do magistério pega esta 
pro~issão como espeto. Tendo vocação 
haveria aquela doação. a motivação para 
que o aluno venha para dentro da sala de 
aula, de verdade, não só em corpo. 

Gildo: estes dias conversando com 
o secretário municipal de educação ele me 
disse: "veja como é que está a realidade 
do nosso ensino. Chegou uma normalista 
e pediu se podia arrumar um contrato pa· 
ra ela, porque a soja deu mal". Veja só. 
Colocou a educação em segundo plano. 
Ela não tem vocação. Quis só achar um 
meio de se recuperar da frustração da sa· 
fra e ganhar uns troquinhos. Essa profes· 
sora, se ganhar um contrato, só vai estra· 
gar um aluno. 

Tem que dar 
16 horas 
em4 

Leopoldo: tem uma coisa que eu 
discordo num ponto e concordo no ou­
tro: o aperfeiçoamento do professor rural, 
em concluir esse normal do segundo ciclo, 
que é o per íodo de férias. Ótimo. Agora 
eu discordo pelo seguinte: na época em 
que eu estudei, o normal era em oito 
anos. Depois baixou para seis e depois pa­
ra quatro anos. Me diga qual é a parte di· 
dática que o professor no período de fé· 
rias aprende, ali em julho, janeiro, depois 
vai uns dias em setembro. faz o estágio 
dele numa série e mandam este professor 
para o meio rural? Ali ele vai pegar uma 
classe unidocente e não sabe por onde vai 
iniciar. 

Silvia: ele tem que dar 16 horas em 
quatro, porque o calendário escolar exige 
que tantas horas cada série deve ter 
durante a semana. Então todas as séries 
precisam ter quatro horas de aula. E qua­
tro vezes quatro são 16. Em quatro horas 
tem que dar 16. Tem que dar, maneira de 

Silvia Klein Müller - Ponte Branca, 
Augusto Pestana 

COTRIJORNAL 

dizer, porque não pode. 
Leopoldo: vol t ando a história da li­

derança. Hoje a preocupação do povo, o · 
ego(smo, é produzir . .. 

Erlene: é ganhar dinheiro 
Cotrijornal: como ganhar dinheiro, 

se no entanto todos nós sabemos que está 
todo mundo chorando, todo mundo mal 
de vida? 

Leopoldo: Antes não tinha a soja. O 
povo plantava uns pés de milho, abóbora, 
feijão, mandioca. Mas hoje você chega de 
Redentora até, digamos, Santo Augusto, e 
pega adiante, você pode ver: ao redor da 
casa lavraram os potreiros, não tem mais 
chiqueiro de porcos, não tem mais gali­
nha, tomate · . .. Então a preocupação de· 
les é a lavoura. Deu uma frustração, ficam 
meio loucos. Se despreocupam da escola, 
da igreja, de futebol, de tudo. 

Egídio: e um pouco também é a 
parte monetária. O pai desconta já sindi· 
cato. desconta imposto da terra, mais di· 
zimo da igreja, mais taxa da escola, mais 
tantos por cento não sei do que. Entã'o 
ele fica com a cuca explodindo. O pai está 
arisco nesta parte. E, por outro lado, 
aquilo que se coloca fica com meia res­
posta, só no intermediário. Nesta parte 
ele vai recuando. Aonde não há resposta 
não adianta. 

Gildo: quando nós planejamos, de­
vemos ter uma solução, uma justificativa 
e uma iniciativa para o problema. E não 
ficar naquela só de planejar e não execu• 
tar. Se nós tirássemos um tempo para sen­
tar e conversar com o pai e apresentar 
aqueles que são os maiores problemas do 
filho, de disciplina e tal, também seria 
melhor. 

Stanislau: o sistema de avaliação 
que nós professores utilizamos, faz com 
que pessoa semi-analfabeta esteja entran· 
do para o segundo grau. 

Cotrijornal: como é que vocDs in­
terpretam esta avaliação. t interesse de 
quem? 

Ferreto: é até do próprio profes­
sor. Com a Reforma do Ensino, o aluno 
que não consegue vencer o programa de­
senvolvido durante o ano, não alcança 
aquela média das notas exigida pelo colé­
gio, vai então entrar numa recuperação te­
rapêutica. Dependendo do número de au· 
las que ele tem durante o ano, o pro­
fessor deve dar 1 O por cento das aulas. 

Gildo: três vezes a carga horária se­
manal. 

Ferreto: seriam 15-18-20 aulas que 
o professor teria que dar no fim do ano 
depois de vencer aquele horário normal já 

Romilda Fachlnelo - Eaquina F6tirna, 
Santo Augusto 
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dado. Tem que ficar no colégio, depois de 
encerrado o período letivo, para recupe­
rar estas aulas junto com o aluno, plane­
jar um exame e aplicá-lo. Então, é muito 
mais cômodo, para facilitar um pouco, sa­

be como é, durante o bimestre dá um 

meio ponto a mais ... e o aluno não en­
tra em recuperação. 

Tudo para 
que o aluno 
saiba menos 

Stanislau: tudo veio em benefício 
do aluno e em prejuízo do professor . Ele 
já sabe que se não passar no teste, tem a 

recuperação preventiva. Se não conseguir 
mesmo com a preventiva, tem a recu­
peração terapêutica. Enfim, tudo traba­
lha para que o aluno saiba menos . 

Egidio: o que nunca chega até nós é 
o objetivo 'daqueles que planejaram a re­
forma. 

Cotrijornal: e vocOs nem imaginam 

qual terá sido o objetivo? 
Egidio: a gente só pode dar opinião, 

porque na verdade não se sabe. Poderia 

ser que o Governo quisesse que todo 
mundo estudasse, estimular o estudo por­
que o País é subdesenvolvido. 

Ferreto: eu acho que um dos moti· 
vos, com o ensino profissionalizante, foi 
tentar diminuir os custos da tecnologia 

importada. Agora, outra coisa que eu co­
loco em dúvida é justamente a Reforma, 
porque ela foi importada, modelada pelos 

Estados Unidos, que é um povo que vive 
pelo menos 60-80 anos na nossa frente. 

Cotrijornal: de que maneira econo­

mizar tecnologia? 
Ferreto: porque, por exemplo, para 

fazer um par de chinelos, tinha que vir 
um técnico da Alemanha ou dos Estados 
Unidos. 

Adão: pela lei anterior, que não 

dava continuidade ao ensino, o aluno se 
esforçava, tinha uma barreira na frente. 
Quando saia da quinta série, tinha o ad­
missão para ele· entrar no ginásio. Agora 
nã'o tem barreira nenhuma da quarta para 
a quinta, para a sexta. Então ele não se es­

força. Há uma oportunidade para que ele 

suba sem esforço. 
Stanislau: a lei não feita para que o 

ensino decaísse, mas na interpretação isso 
aconteceu. Em Santa Catarina, por exem­
plo, pelos objetivos que a Secretaria de 
Educação elaborou, o aluno não é repro­
vado da primeira a oitava série. Aqui 
nós ainda podemos reprovar. Às ve­
zes isso não acontece por comodismo 

dos professores. E se um quer fazer tudo 
certo, não dar nota se o aluno não mere· 
ce, este é o professor mais mal visto, o Ca­
xias, de quem o pessoal não gosta. A in­
tenção é dar mais canudo, mais títulos. Is­
so para que o Brasil, tenha no consenso 
do mundo inteiro, que existe tantas pes· 
soas na Universidade, tantos estudantes e 
assim por diante. i; estatística. 

Egidio: é quantidade e não qualida· 
de. A mesma coisa que nãs aprovações. 
Deveria ser bem o contrário. 

Gildo: se o professor se preocupa 
em dar qualidade e não quantidade, o 
aluno chega no segundo grau e aí o pro· 
fessor diz . "como vocês já viram no pri· 
meiro grau . . . " e vai tocando as coisas. 

Cotrijornal: esta pergunta pode att! 

parecer uma brincadeira. Se vocOs estives­

sem por um mls, ou uma semana, no lu-
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gar do ministro ou do secretário da Edu­

cação, o que cada um faria para melhorar 

o ensino? 
Ferreto: eu faria uma sondagem da 

situação do ensino em termos de quanti­
dade e qualidade. Depois eu me cercaria 
de elementos especializados em educação 
para replanejar o ensino no País, de acor­
do com a realidade constatada nesta son­
dagem . 

Olario: eu acho que está na hora de 
pararmos esta corrida toda . Fazer um es­
tudo , uma reanálise, e daí, sim, partir pa· 

ra uma- nova caminhada . 
Anelso: não adianta estarmos refor­

mando, reformando. Temos que ver se is­
so aí é bom ou não, se está se adaptando 
ao nosso sistema, ao nosso regime. Va 

mos parar, pensar, colocar cada macaco 
no seu galho. Por exemplo, como é que 

pode um sujeito que é advogado, enten· 
der de educação? 

Silvia: eu colocaria professores pró· 

prios, formados no normal, magistério, e 
mais professores na colônia, mas isto tam· 
bém seria um problema. Eu tenho 16 
alunos nas quatro séries, uma só na tercei­
ra. Aí também seria dificil, com 16 alu­
nos, colocar dois professores. 

Stanislau: eu não ia comparar o Bra· 
sil com Estados Unidos. la estudar o caso 
brasileiro para fazer uma solução para o 
Brasil. 

Erlene: e na hora dos estudos, qual 
seria o pessoal? Sempre quando se muda 
alguma coisa, são os técnicos que fazem, 
a gente lá de Brasília, Porto Alegre, São 
Paulo. Ninguém vai ouvir a voz do pro­

fessor aqui do interior de Tenente Porte­
la, porque ele é humilde. Alguém já con­
vocou um professor do interior de T enen­
te Portela para ir lá em Porto Alegre nu­
ma assembléia? Jamais! 

Gildo: só na greve (risos) 
Erlene: e acho que nem foram (ri­

sos) 
Leopoldo: acontece que estas leis 

são feitas por gente (diz que são de gran­
des estudos), que fica dentro de gabine· 

tes, não conhece a realidade e a situação 
do pessoal. Antes de elaborarem estas 

leis, deveriam vir no interior, ver a situa· 
ção destes municípios, como é que fun­
ciona, falar com os professores. 

Adão: a gente tem que cabrestar 
dentro daquilo que eles adotaram. Então 
no ministério eu iria observar isso, parar 
um pouquinho, pedir opiniões das pessoas. 

Preparando 
para sair 
do interior 

Leopoldo: e dar condições de tra­
balho, equipamento, instalações. O pro­
fessor no meio rural tem uma sala com 
quatro paredes, uma mesinha, um quadro 
verde, e chega ali dentro da sala e vai dar 
aula. Não tem máquina de escrever, não 

tem um mimeógrafo, não tem nada. Co· 
mo é que vai conseguir material para dar 
aos alunos? 

Maria Dinorã: o primeiro passo seria 
uma análise completa, qualidade e quanti­

dade, do ensino que está sendo desenvol­
vido. Depois, através de uma remunera· 
ção melhor, conscientizar os professores 
do interior a se aperfeiçoarem, para me· 
lhorar a qualidade do ensino. Procurar 
não utilizar pessoal sem didática, sem psi-

cologia, dentro das escolas. Isso aí é um 
furo enorme, que traz grandes transtornos. 

Leopoldo: existe o êxodo rural. Nos 
dão escola com duas salas de aula, secreta­
ria, etc . Tem 40 ou 50 alunos. Do ponto 

de vista de vocês, nesta comunidade exis­

te a probabilidade de aumentar o número 
de matrículas? A tendência é baixar. Por 
que não constróem uma residência den· 
tro do próprio prédio para o professor, 
para fixá-lo então no rneio rural? 

Gildo: por isso eu ainda tentaria 
preparar o aluno e planejar a educação pa· 

ra que não aconteça tanto êxodo rural, 
para que a marginalização nos grandes 
centros também não venha acontecer. O 
professor do meio rural que vai cursar 

uma faculdade, vai querer mesmo sair de 
lá. O aluno está sendo preparado para 
abandonar o interior. O atual ministro da 
Agricultura quer dar muito incentivo à 
agricultura, apoio, financiamento e tal. 

Mas no aspecto educacional eles não se 

lembram que, com este ensino que nós es· 
tamos tendo, acontece uma evasão tre· 

menda de jovens, que saem do interior 
buscando melhores condições na cidade. 

Cotrijornal: att! que ponto depende 

do professor evitar o êxodo rural? 

Gildo: ele deve contrariar a mono· 

cultura que está existindo. Deve dar in· 
centivo na sua própria comunidade, auxi­
liando assim o cooperativismo, de certa 
forma, para que.º colono diversifique. 

Maria Dinorá: através dos jovens há 

uma possibilidade, fazendo campanhas 
para incentivá-los ao cultivo de horta, de 

Jardim, de pomar. Aí pode nascer uma 
conscientização, porque através dos pais 
acho que não se consegue mais nada. 

Gildo: vem tudo de cima, assim: 
:•plante que o Governo garante". Quer 
dizer, é soja, né? 

Ferreto: talvez tentar colocar as 
idéias mais ou menos no sentido de, por 
exemplo, fazer um paralelo entre o que 
podia render um hectare de soja e um 

hectare de alho. Normalmente o alho da­
ria em torno de Cr$ 90 mil. E temos aí, 
famílias com oito hectares de terra e com 
força de mão-de-obra, oue vem aqui 
plantando soja para ganhar Cr$ 18 mil 
por ano. É salário mínimo. 

Cotrijornal: quem sabe o professor 
use criatividade, saia da sala de aula, tanto 

faz se dá matemática ou técnicas agríco­

las, chame o pai de um aluno, vá para a la­
voura ... 

Stanislau: mas é que o professor 
não entendendo nada de trator .. , 

Erlene: mas da( vai ter um aluno 
que pode explicar. 

Maria Dinorá: isso, valorizar o tra­
balho da criança. 

Erlene: ou então pedir para um pai 
explicar como funciona um trator. 

Stanislau: mas daí pode acontecer 
que depois eles digam: "lá no interior, em 
vez do professor dar aula para a gente, 
eram os alunos que davam". 

Rui: como é que podíamos levar pa­
ra uma reunião de Círculo de Pais e Mes­

tres uma discussão como esta que nós ou­
vimos: está errado o ensino, estes proble­
mas dos jovens, que vão ficar sem terra? 

Olario: normalmente isso não entra. 
Essa questão de se podia dar cálculo de 
juros, isto, aquilo, a( entra. 

Egidio: são assuntos que podem ser 
colocados até dentro da sala de aula. Con· 
forme o giro que está dando o programa, 
a gente às vezes vai saindo do assunto e aí 
é hora de aproveitar. Assim se está esti-
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Leopoldo Stankowski - Coronel Bicaco 

mulando a criança. Ela não tem que resol· 
ver o problema, mas pode sentir que ele 
existe. 

Anelso: geralmente os pais sã'o cha· 
mados para fixar a taxa escolar. Ninguém 
fala com eles se acham a escola boa, se es­
tão satisfeitos. 

Stanislau: sobre o ensino eles vã'o 
dizer: "mas eu nã'o sei nem ler, o que vou 
achar?", O professor é que sabe. 

Egídio: o negócio aí fica na gente. 
Quem sabe fazer uma so,1dagam? Mas 

também não como a Reforma do Ensino, 
que plantou o pé de milho e nunca mais 
veio ver se deu espiga. O negócio é plan­

tar idéias e, através de reuniões, ir deba· 
tendo, para ter um resultado. 
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O DIA A DIA DA MULHER 
No grupo da Linha Progresso, 
em Augusto Pestana, 
o curso de corte e costura 
marcou uma etapa de trabalho. 

Em 13 de agosto de 
1976 formou-se o núcleo 
de senhoras e filhas de 
associados da localidade de 
Linha Progresso, em Au­
gusto Pestana, onde reú­
nem-se mensalmente uma 
média de 23 pessoas. Os 
principais assu(ltos discu­
tidos nos 21 enoontros 
realizados até agora es­
tão nã área da Nutrição, 
em preparo de alimentos e 
trabalhos manuais, isto na 
parte técnica, pois numa 
segunda etapa das reuniões 
discute-se a participação 
da mulher na vida co­
munitária e assuntos rela­
cionados à Cooperativa no 
seu dia a dia. 

Proporcionando uma 
maior integração entre os 
núcleos femininos, o grupo 
participou de uma excur­
são a Rio Grande, em 
janeiro de 1977. Em 29 de 
julhó daquele ano, os 
associados e familiares fi­
zeram parte de um encon­
tro de extensão cooperati­
vista realizado na escola da 
localidade, contando com 
a presença da direção da 
Cotrijuí, gerente da Uni­
dade em Santo Augusto e 
da equipe de Comunicação 

e Educação da Cooperati­
va. 

Em continuidade a 
prática do curso, o grupo 
visitou, no dia cinco de 
agosto, as instalações da 
Cotriju_í no município e 
também da sede, em lju í, e 
o Centro de Treinamento 
da Cooperativa. A partir 
deste encontro começou 
uma discussão mais dire­
cionada, que envolvia a 
família no contexto co­
operativo. 

As representantes do 
núcleo participaram do 
primeiro encontro co­
operativo de senhoras e 
filhas de associados, levan­
do depois ao seu grupo as 
discussões dos assuntos 
abordados na ocasião. 

Em 1978 foi intensi­
ficada ainda mais a discus­
são dos assuntos relacio­
nados a participação do 
associado nas decisões da 
Cooperativa, além de ca­
pitalização, diversificação 
de culturas, convênios com 
a Unimed e mesmo o 
próprio crescimento da 
Cotrijuí. Estes mesmos 
temas fizeram parte dos 
seminários de agricultores. 

Em 1979 passou-se a 
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dar maior ênfase a área de 
diversificação, procurando 
levar orientações desde 
como organizar uma horta 
caseira. 

No dia cinoo de maio 
deste ano encerrou-se um 
curso de oorte e costura, 
que foi ministrado pela 
professora Maria Varas­
quini e teve a duração 
de 80 horas-aula. Este 
curso é apenas uma etapa 
do trabalho desenvolvido 
no núcleo juntamente com 
a equipe do setor de 
Comunicação e Educação. 

No seu final foi pro­
gramada uma missa em 
homenagem às formandas 
e às mães (no domir.igo dia 
13 era comemorado o dia 

As participantes do curso de corte e costura. 

das Mães), seguida da 
entrega dos diplomas. Par­
ticiparam da Sólenidade os 
familiares e ainda o geren­
te da Unidade, Albano 
Heitz Kessel; Danilo Trevi­
sol, João Frantz e Noemi 
Huth, do setor de Co­
municação e Educação; e 
Lotário Brissmann, repre­
sentando o núcleo de 
produtores da Linha Pro­
gresso. Também prestigia­
ram a formatura, as senho­
ras Gertrudes Comander e 
Olinda Ketzer, represen­
tantes do núcleo da Linha 
6-Norte, Piratini, de lju í. 

As participantes do 
curso foram Zenir Posselt, 
Alice Matte, Hedi Seli 
Reisdorfer, Nilsi Mensch, 

Aurora Jaci Contri, Leon­
tina Rhoden, lvoni Pas­
selt, Miria Friske, Clarice 
Posselt, Maria Elenita 
Jantsch, Marlene Jantsch, 
Lori Bernadete Rhoden, 
Doris Matte, Lori Bris­
mann, Maria Vanderli Por­
tolan, Elizete Portolan, 
Ereni Lilli Reuter e Noeli 
Gubert. 

Após a entrega dos 
certificados foi feita uma 
exposição dos trabalhos de 
corte e costura e uma 
apresentação artística pe­
los alunos da escola em 
homenagem às mães. Para 
encerrar a solenidade o 
grupo serviu um delicioso 
chá por elas mesmo pre­
parado. 

Participaçao marcante 
A participação das espo­

sas e filhas de associados nas 
reuniões programadas pelo se­
tor de comunicação e educa­
ção em Dom Pedrito vinha sen­
do tão marcante que elas resol­
veram passar a se encontrar em 

1. :. ' 
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grupos só de mulheres. Até ago­
ra Já realizaram duas reuniões 
para discutir a participação da 
mulher no processo cooperati-
11ista. 

Os assuntos já enfocados 
até agora são os mais variados, 

indo do êxodo rural, problemas 
de ensino até o desvio da pro• 
dução na cooperativa. Sobre 
a fuga do homem do interior 
para a cidade, foi dito numa 
das reuniões que "este é um 
problema nosso; os motivos e 
as soluções alguém devem as­
sumir". Fizeram também consi­
derações sobre os preços dos 
produtos na cooperativa, algu­
mas afirmando que era não jus­
to os não associados pagarem o 
n,ésmo valor que os associados, 
e falando ainda que é preciso 
discutir o melhor caminho com 
o marido, para a entrega de 
produtos bem como de presta­
ção de serviços da Cooperativa. 

Para uma próxima etapa 
estarão dispostas a participar 
inclusive de cursos de atualiza­
ção da mulher no mundo de 
hoje, ficando vários assuntos le­
vantados para próximas reu-

Jã aconteceram duas reuniões niões. 
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A LAVOURA NO MÊS 

• .1 

LENTILHA 
O mês de junho é a época própria para a semeadura da lenti­

lha, devendo-se já agora preparar o solo para que fique bem des­
torroado e_ facilite a germinação. A _ semeadpra é feita com espaça­
mento de 50 centímetros entre linhas, usando 50 sementes por 
metro linear. 

Aqueles associados que possuem ~emente de lentilha em ca­
sa procurem entrar em contato com o Departamento Técnico e 
programar lavouras de maneira tecnificada, obtendo então melho­
res resultados. 

ALHO 
As lavouràs de alho neste perfodo já estão todas implanta­

das e énfrentando condições climáticas favoráveis. O que deve ser 
evitado é a formação de crosta pela ação da chuva, rompen­
do-a com o uso de uma enxada e proporcionando assim um me­
lhor arejamento das raízes. 

A ocorrência de inços é normal nesta época, o que é muito 
prejudicial às plantas. Os inços devem ser controlados, o que pode 
ser feito quimicamente pelo uso de herbicidas (duas gramas de 
Afalon por litro de água) ou mecanicamente, na base da enxada. 
Este método é mais recomendado, pois além de eliminar o inço, 
melhora também as condições do solo. 

CEBOLA 
Continua a época de transplante das mudas de cebola para 

os canteiros definitivos. Lembramos mais uma vez os cuidados de 
transplantar somente as mudas vigorosas, com espessura pouco 
inferior a um lápis, e de regar os canteiros onde são retiradas as 
mudas e também aqueles para onde foram transplantadas. 

l importante observar a adubação do canteiro definitivo, 
onde deve ser dada especial atenção ao fósforo e potássio. Como 
recomendação genérica sugere-se o uso de 600 quilos por hecta­
re da fórmula 3-30-10, o que equivale a 60 gramas desta fórmula 
por metro quadrado. O adubo deve ser bem misturado já alguns 
dias antes do plantio. 

ERVILHA 
O cultivo da ervilha para obtenção de grãos secos apresenta 

boas perspectivas para o plantio em pequenas áreas durante o inver­
no. A semeadura é efetivada durante o mês de junho, usando-se o es­
paçamento de 30 centímetros entre linhas e 12 plantas por me­
tro linear, aplicando 250 quilos por hectare da fórmula 3-30-10. 

l importante escolher variedades que sejam de porte baixo, 
dispensando o uso de tutores o que diminui sensivelmente os cus­
tos da lavoura. Para maiores detalhes entre em contato com o 
Departamento Técnico de sua Unidade. 

Asaciados chamados 
Devem comparecer 

ao setor social da Cotrijuí­
sede, até o dia 30 do 
corrente mês de junho. os 
associados a seguir re­
lacionados, munidos de 
sua respectiva carteira de 
identidade social, para re­
gularizarem sua situação 
perante a cooperativa. 

Comunicamos que caso 
não ocorra o compareci­
mento até a citada data, 
serão tomadas as medidas 
previstas no artigo 15º do 

Junhon9 

estatuto social, que tem 
a seguinte redação: "artigo 
15° - além dos moti­
vos de direito e outros que 
justifiquem, o conselho de 
administração é obrigado a 
eliminar o associado que: b) 
deixe de exercer na área de 
ação da cooperativa a sua 
atividad~ que lhe facultou 
associar-se. d) deixe de 
entregar sua produção à 
cooperativa, desviando-a 
para o comércio interme­
diário. 

Agenor de Souza Gomes; 
Arezoli Sperotto; 
Ari Bandeira; 
Armindo Schaefer; 
Carlos Dapiere; 
Darcy lrineu Marquioro; 
Elcides José Salomoni; 
Elio Cavalheiro Fortes; 
Garibaldo Cancio Macha­
do; 
Guilherme dos Santos; 
Helmuth Hoser; 
Luiz Bertazzon; 
Romário José Hoser; 
Valério Nerci A. de Siquei­
ra Fortes. 

COTRIJORNAL 

Recados 
Os prazos para o paga­

mento de tarros de leite para 
entrega individual chegaram 
agora até 12 meses. 1 sso é para 
facilitar a aquisição por parte 
dos produtores que alcançam 
uma média diária de entrega 
de leite superior a 40 litros e 
que ainda não conseguiram 
comprar estes tarros devido ao 
seu alto custo. Na Cooperati­
va os associados encontrarão 
informações mais detalhadas 
sobre as condições de finan­
ciamento. 

Para um maior lucro na 
sua criação de suínos, procure 
produzir o máximo possfvel de 
alimentos para os animais na 
sua própria propriedade. As 
principais culturas para atender 
as necessidades alimentares dos 
sufnos são o milho e a alfafa. 

Ainda sobre suínos: obte­
nha melhores resultados em 
sua criação, aplicando os ver­
m(fugos recomendados de 
acordo com orientações de um 
veterinário. 

Mantenha a livre acesso 
dos animais de seu rebanho -
tanto faz se de corte ou de lei­
te - quantidades suficientes de 
sal mineral. Com isso o produ­
tor conseguirá obter melhor 
produtividade. O sal sempre de­
ve ser dado ~ vontade, prin­
palmente nesta época onde o 
consumo pode até mesmo re­
presentar o dobro daquele re­
gistrado durante o verão. 

Os criadores interessados 
em realizar compras de animais 

durante a Feira do Terneiro de 
lju( devem se dirigir até o diél 9 
de junho a um dos estabeleci­
mentos bancários que estarão 
operando na ocasião para reti­
rar uma carta de crédito. Os 
bancos credenciados são a Cai­
xa Econômica Estadual, Banco 
do Estado do Rio Grande do 
Sul, Banco Sul Brasileiro e Ban­
co do Brasil. A Feira será reali­
zada de 9 a 11 de junho no 
Parque de Exposições Assis 
Brasil, que fica junto ao lme­
rab; estando marcado o dia 10 
para a realização das compras. 
Os criadores de outros municí­
pios devem trazer esta carta da 
agência destes bancos em sua 
cidade. 

Todas as vacas vazias e 
novilhas em condições de re­
produção devem ser insemina­
das até o mês de julho. Assim 
estarão em produção no perfo­
do de abril â julho do ano que 
vem, e os criadores terão maio­
res oportunidades de desfrutar 
a cota-prêmio institufda pela 
Cooperativa Central Gaúcha de 
Leite. Outra recomendação é o 
plantio de alfafa e outras forra­
geiras de inverno, para a ali­
mentação do rebanho nesse pe­
rf odo. 

Os produtores de semen­
tes de lju( estão sendo convida­
dos para acompanhar a classifi­
cação de seu produto. Diaria­
mente, através da Rádio Pro­
gresso, é divulgada a relação 
dos nomes dos associados que 
terão sua semente classificada 
naquela data. 

Manzate®D e Benlate®protegem 
seu tr

1
igq dos pés à cabeça. 
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i i /! As doenças do trigo se destnvolvem 

; r justamente quando as condições 
.f I climáticas são também favoráveis ao bom 
ij Seproriose desenvolvimento da lavoura.E antes que 
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trigal desprotegido. 
Antes que isso aconteça, aplique 

Manzate D e Benlate, os fungicidas mais 
recomendados pelos órgãos oficiais de 
pesquisa de trigo no Brasil e no Exterior. 

Peça os fungicidas Manzate D 
e Benlate da Du Pont nas Cooperativas e 
Revendedores locais. 
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OS COLONOS DO NORTE 
Oito agricultores 
da Amazônia visitam 
o Sul para conhecer 
a Cooperativa 
e conversar com 
os associados 
gaúchos. 

Entre os dias 11 e 19 de maio, oito 
agricultores do Pará ligados ao Projeto Pit 
cal estiveram visitando todas as dependên• 
cias da Cotrijuí. Eles são os mais novos as· 
sociados da Cooperativa, e vieram repre· 
sentando os 165 agricultores que plantam 
cana-de-açúcar num:i área de 4 mil hecta· 
res, onde está localizada a Usina de Açú· 
car que a Cotrijuí recebeu do Incra, com 
concessão de uso por 5 anos. 

Logo depois de assinado o contrato 
de comodato entre o Incra e a Cotrijuí 
(pelo qual a Cooperativa ganhou o direito 
de operar a Usina por cinco anos), os 165 
produtores de cana vinculados ao Projeto 
Pacal mantiveram uma reunião com o 
diretor da Cotriju ( na Amazônia, Werner 
Wagner. Nessa reunião, foi explicado aos 
novos associaqos quais as intenções e ob­
jetivos da Cooperativa naquela região, 
bem como os planos para a Usina de Açú· 
car. Os produtores, residentes na área há 
cinco anos, estavam um pouco desconten· 
tes com o'funcionamento da Usina, quan­
do esta era operada pela CIRA-PACAL 
(Cooperativa Integral de Reforma Agrária 
do Projeto Agro-Pastoril Abraham 
Lincoln), e queriam conhecer exatamente 
quais eram os planos da Cotriju (. Afinal 
de contas, os produtores da Amazônia co­
nheciam a nossa cooperativa apenas de 
nome, não sabiam, portanto, qual era a fi­
losofia de trabalho e a história da Cotriju (. 

Nã'o seria com uma reunião, lá na 
Amazônia, que os novos associados iriam 
conhecer realmente a Cooperativa. Entã'o, 
decidiu-se que uma comissão, escolhida 
pelos plantadores de cana, viajaria até o 
Rio Grande, para conhecer a Cooperativa 
por dentro, conversar com os associados 
daqui e também com os funcionários. 

LUTA E SACRIFICIO 

E assim foi feito. Os oito escolhidos 
pelos plantadores de cana foram José Ni• 
valdo Barbieri, Jayme Pereira da Silva, 
Adilson José Campostrini, Antônio Carlos 
Siqueira Santos, João Teixeira, Antenor 
Oliveira de Novaes, Paulo Wanderley Sil­
veira e Luiz Narzetti. Junto com o grupo, 
vieram também três funcionários da Usi­
na: Manuel Pereira da Luz, Manoel Basílio 
dos Santos e Henrique da Silva Da11tas. 

No dia da chegada, os colonos da 
Amazônia visitaram a sede da Cooperati• 
va, conheceram todas as dependências, 
desde a fábrica de óleo até o supermerca-

Os agricultores do Parâ em conversa com a imprensa de ljuf. 

do e a loja. No dia seguinte, um sábado, 
eles conversaram com o presidente, que 
contou a história da Cotrijuí desde oco­
meço, mostrando todas as dificuldades e 
lutas que a cooperativa teve de enfrentar 
ao longo destes 22 anos. Na conversa com 
os agricultores do Pará, o Ruben falou 
que as coisas na Amazônia iriam aconte­
cer da mesma maneira como aconteceram 
aqui: muito trabalho e sacrit<cio para ca­
da conquista. 

BOCHA, BOLÃO E CONVERSA 

Foi no domingo, porém, terceiro 
dia de visita dos agricultores da Amazô­
nia, que a coisa foi ficando boa. De ma­
nhã, eles conheceram a CCG L ( Cooperati· 
va Central Gaúcha de Leite), e, ~ tarde, 
cada um deles foi levado para casa de um 
associado daqui, para que trocassem 
idéias e um contasse para o outro como é 
a agricultura do Sul e do Norte. 

No dia que passaram junto com os 
associados daqui (eles foram domingo a 
tarde e voltaram segunda, depois do almo-

ço), os plantadores de cana tiveram a 
oportunidade de conhecer bastante coisa. 
Jayme Pereira da Silva, por exemplo, que 
ficou na casa de Augusto da Silva, em 
Mauá, ficou conhecendo o jogo de bocha, 
e logo se interessou. Em pouco tempo ele 
já sabia as regras do jogo. Depois, conhe­
ceu o bolão. Ele e seu Augusto ficaram jo­
gando até o final da tarde de domingo, 
quando então foram para casa. E lá, como 
em todas as outras casas onde estavam os 
plantadores de cana, a conversa se espi­
chou até de madrugada. 

Os colonos da Amazônia ficaram 
impressionados com o tamanho das pro­
priedades daqui, muito pequenas, segun­
do eles. Mas é fácil explicar isso: a grande 
maioria dos 165 parceleiros do Projeto 
Pacal não é da Amazônia. Todos saíram 
de seus estados à convite do Incra, e che· 
gando na regiã'o receberam lotes de 100 
hectares · cada um. Por isso, ao saberem 
que aqui há propriedades com 5, 1 O e 15 
hectares, ficaram impressionados. 

Seu Augusto (esquerda) ensina seu Jaime (direita) a jogar bocha. 

COISA RARA 
Em compensação, todos reconhece· 

ram que o nível de vida dos agricultores 
do sul, em média, é bastante superior ao 
da Amazônia. 

"Aqui, o pessoal tem luz elétrica, 
escolas, loja, supermercado e as distâncias 
são curtas", dizia José Campostrini, colo· 
no do Esp frito Santo radicado na Amazô• 
nia há cinco anos. "Lá, há casos em que 
as crianças têm que caminhar 10 quilôme­
tros para ir à escola. E não é só isso: sain­
do um pouco mais da nossa vila, onde a 
situação é melhor, o pessoal não tem luz, 
nem escolas, nem lojas, supermercados ou 
hospitais. Médico é coisa rara de se ver", 
completava Campostrini. 

Os novos associados da Cotriju í 
também ficaram surprésos com a alta me­
canização das lavouras daqui e fizeram 
questão de ver uma colheita de soja. Eles 
disseram que se na Amazônia o nível de 
mecanização fosse igual ao daqui, o traba­
lho seria muito mais rápido e não tão can­
sativo como é. 

O pessoal do sul, por sua vez, queria 
saber como é que era a vida na Am_azônia, 
o tipo de culturas mais plantadas por lá, a 
qualidade e fertilidade do solo, essas coi­
sas. E ficaram surpresos quando souberam 
que a colheita da cana é feita com quei­
mada. 

"A usína manda avisar que o colono 
pode colher uma determinada quantidade 
de cana. Então, ele toca fogo no canavial 
e logo após entram os cortadores, de fa­
cão na mão, arrancando os pés da cana. 
Atrás dos cortadores vem o caminhão, 
com um carregador mecânico. Assim que 
a carga está pronta, o caminhão parte rá­
pido para a Usina", explicava Manoel Pe­
reira da Luz. 

A colheita da cana tem que ser rápi· 
da, não pode levar mais de 24 horas entre 
o momento que o colono toca fogo no ca­
navial e a entrada do produto na Usina. 
"Se demorar mais do que isso, a cana co­
meça a deteriorar e perde o seu teor de 
açúcar". 

UNIDADES 
Na segunda-feira de tarde, quando 

voltaram das casas dos agricultores daqui, 
os plantadores de cana da Amazônia de­
ram uma entrevista coletiva para a im­
prensa de ljuí, conversando a respeito de 
tudo o que viram e ouviram. 

No dia seguinte, terça-feira, eles di­
vidiram-se em grupos e foram visitar as 
unidades da Cotrijuí em Santo Augusto, 
Ajuricaba, Augusto Pestana, Vila Jóia e 
Chiapetta. E, na quarta-feira, foi a vez de 
conhecerem Dom Pedrito, onde passaram 
o dia. 

Depois de visitarem a unidade da 
Cooperatíva em Dom Pedrito e o frigorí­
fico, e depois de conversarem com os fun­
cionários e associados de lá, os agriculto­
res do Pará viajaram até Porto Alegre, em­
barcando depois para a Amazônia. 

Antes de viajarem, porém, eles dis­
seram : estamos tranquilos agora, depois 
de tudo o que vimos. Nós sabemos que a 
Cotriju ( irá dar uma grande ajuda e impul­
so à Usina de Açúcar. E ela vai contar 
com o apoio de todos os 165 agricultores 
do Projeto Pacal". 
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O Desafio 
Para a gente matuta, não há nada mais importante numa festa do que o "desafio" entre dois famosos cantadores de viola. 
Suspendem-5e as danças para que todo o mundo os ouça em silêncio. Os cantadores que se iam medir aquela noite, eram o 

José Finnino e o Pedro Juju, os mais festejados daquela beirada de rio. Ninguém queria perder uma palavra da luta que eles 
iam travar em verso~. O João Raimundo bateu palmas no meio da latada impondo silencio: 

- Minha gente, vamos oum estes dois "turunas". 
Zoou no ar um quente repicado de primas e bordões de violas. Os dois cantadores sentaram« frente a frente. 

Versos de cá, versos de lá, a se cruzarem. Um improvisava uma quadra ou uma sextilha ou uma oitava e o outro 
imediatamente respondia com uma oitava ou uma quadra ou uma sextilha. No começo, cada um deles disse, em versos, 

quem era, como nascera, de onde tinha vindo. Cinco minutos depois, começaram a gabar« de feitos maravilhosos. 
O Pedro Juju, dedilhando as.5anhadamente as cordas da viola, soltou a primeira gabolice: 

- José Firmino, acredite, 
Não gosto de me gabar, 
Mas quando pego a viola, 
Quando começo a cantar, 
Saem da cova os defuntos, 
Os peixes saem do mar, 
Os anjos descem do céu, 
E tudo vem me escutar. 
O José Finnino quase não deixou que o 
companheiro acabasse o último verso e 
cantou de viola estendida no peito: 
- Eu não tenho inveja disso, 
Sou valente, valentão, 
Canguçu é meu cavalo, 
Cascavel, meu cinturão, 
Eu engulo brasa viva, 
Pego corisco com a mão, 
Um empurrão do meu dedo 
Bota dez morros no chão. 
O Pedro Juju respondeu: 
- Você pode ser valente, 
Habilidoso não é. 
Eu calço chlnelo em cobra, 
Boto guizo em jacaré, 
Asso manteiga no espeto, 
Faço o tempo andar à ré, 
Carrego água em peneira, 
Dou beijos em busca-pé. 
O povo aplaudia com palmas e gritos. 

José Firmino olhou o cantador de alto 
a baixo e improvisou: 

- Isso tudo não é nada, 
Não me pode amedrontar: 
Paro o vento quando quero, 
Já fiz o sol esfriar, 
Bebo chumbo derretido, 
Sem o chumbo me queimar 
Seguro as onças no mato, 
Para meu filho mamar. 

O outro acelerou os dedos nas cordas 
da viola e respondeu: 
- Se eu for cantar minhas artes, 
Não acabo nunca mais 
Para apagar os incêndios 
Uso breu e aguarrás, 
Eu ponho luneta em pulga, 
E gravata em Satanás, 
Eu faço gelo com brasa, 
Coisa que você não faz, 
Faço o carro andar na frente, 
Faço o boi andar atrás. 

E ergueu-se. José Finnino ergueu« 
também. Eram ambos fortes no desafio. 
Não haveria vencido nem vencedor. Não 
valia a pena teimar. 

'Viriato Correia, 1T edi., São Paulo, 
Cia. Editora Nacional, 1965, pp. 57-59 

PESQUISA E EXPOSIÇÃO ORAL 

Você leu a descrição de um desafio. Existem outras diversões 
populares em que entram cantos e danças. Forme com mais colegas 
uma equipe que recolha versinhos ditos em danças de roda, canções 

de ninar e brinquedos. A equipe contará ã classe os 
resultados da pesquisa. 
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Fazendo Brinquedos 

Todo dia é dia da criança. 
Vamos fazer nossos próprios brinquedos. Nossa 

sugestão é um elefante de lata. Para isso é preciso 
uma lata vazia e limpa, um graveto para fazer a 

tromba e qualquer papel grosso para as orelhas e 
patas. Para as orelhas é preciso traçar um círculo no 

papel, recortá-lo e partí-lo ao meio. Para as patas 
é só cortar quatro retângulos, enrolar e colar. Na 
parte superior do rolinha fazer quatro pequenos 

cortes, dobrar para fora e colar ... ~ lata. A 
tromba pode ser pregada. Os olhos, o tdbo e outros 

enfeites você inventa e pinta à vontade. 
Se você não conseguir a lata pode usar um 

rolo feito com papel grosso ou até mesmo o 
rolinha interno que sobra do papel higiênico. 
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Vale a pena pensar 

Você já reparou quantas coisas e coisinhas existem na venda para comprar? Cada dia que 
piwa, mais coisas diferentes aparecem para se gastar o dinheiro! O papel que é colocado ao 

redor dos produtos deixa a gente com mais vontade ainda de levar. Não só o papel é 
bem desenhado e colorido, também as comidas que estão dentro são coloridas. A gente fica 

com água na boca e vontade de comer de tão bonitas! É o que acontece, por exemplo, 
com o Q-Suco. O Q-Suco é um pó colorido que misturado com água dá um bonito 

refresco. Ah! mas nem tudo que é bonito é bom! As pessoas que moram nos Estados 
Unidos foram proibidas de beber refresco de Q-Suco. Os produtos que formam o pó 

colorido farem muito mal à saúde. Aqui no Brasil não existe esta proibição e as mamães 
e crianças preparam refresco de Q-Suco no lugar de um delicioso suco natural. 

Você mesmo, ajudado pela irmã, a mamãe ou até mesmo pela professora pode preparar 
um "Q-Suco", delicioso, que não causa estrago nenhum a saúde com as frutas que tiver no 

pátio de sua casa. Pode ser que você tenha, em casa, maçã, abacate, mamão, laranja ou 
bergamota. Nada melhor do que essas frutas para preparar refrescos coloridos, 

deliciosos e com muita vitamina. É uma festa! 
Converse com sua professora e seus coleguinhas e declarem guerra 

aos alimentos artificiais. 
Vale a pena pensar sobre isso ... 

A Semente 
Grande é o homem ao semear. Quando semeia, 

o mais pobre lavrador é superior a um rei. 
O estupendo gesto de fé - a fé prof1D1da no 

que faremos germinar 
- apaga na alma do semeador a lembrança 

da miséria e dos sofrimentos. 
Nós, as sementes podemos ficar adormecidas 

por um século, mas se nos puserem embaixo da 
terra, começaremos a trabalhar e 

dirigiremos as energias da terra para cima até 
formar a planta. Somos os arquitetos do mundo 

vegetal. Nenhum homem pode conseguir, em suas 
construções, a mesma originalidade e 

diversidade. Cada tipo de semente realiza um 
só tipo de construção. A semente - pareço pouca 

coisa; mas tenho uma idéia grandiosa 
na cabeça: construir uma imensa árvore e belíssima. 

Adaptação do texto de Constâncio Vigil 
(educador uruguaio) 

João não precisa de ninguéin 
Um dia João disse: 

- Eu sou João e não preciso de ninguém. 
- Eu posso andar por onde quiser. 
- Eu posso pensar. 
- Eu posso fazer muitas coisas com mi-
nhas próprias mãos. 
- Eu posso plantar uma árvore e comer o 
seu fruto. 

João se sentou para esperar a árvore 
crescer. Enquanto João esperava, ele sen• 
tiu fome. 
- Eu posso comer'pão enquanto espero -
disse João. 

João pegou o p[o e perguntou: 
- Pão, de onde você vem? 
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- Eu venho de um pé de trigo - disse o 
pão. 
De um pé de trigo?! - falou, admirado, 
Jolro. 

Então o p[o explicou para João: 
- Um homem plantou uma semente e 
nasceu um pé de trigo. 
- Um outro homem colheu o trigo em 
grandes cestos. 
- Um outro homem moeu o trigo e fez a 
farinha. 
- E um outro homem pegou a farinha e 
fez o pão. 

João estava t[o faminto que comeu 
o pão. 
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~ 

De repente começou a ventar. E 
ventou tanto que João sentiu frio. 
- Eu posso vestir um casaco - disse João. 

Jo[o pegou o casaco e perguntou: 
- Casaco, de onde você vem? 
- Eu venho da lã de um carneiro - disse 
o casaco. 
- Da lã de um carneiro?! - disse, admira­
do, João. 

Então o casaco explicou para João: 
- Veio um homem e cortou a lã do car­
neiro. 
- Veio outro homem e, da lã do carneiro, 
fez o fio. 

- Veio outro homem e teceu o casaco 
com o fio da lã. 

E Jo[o ~stava com tanto frio que 
vestiu o casaco. 

Era quase noite e João sentiu sono. 

- Eu posso dormir na minha cama - dis­
se João. 

E voltou para sua casa. 
João se deitou na cama e pergun­

tou: 
- Cama, de onde você vem? 

Mas João estava com tanto sono 
que dormiu antes de ouvir a resposta da 
cama. 
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